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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

MEDIDA PROVISÓRIA NO 5, DE 10 DE MARçO DE 2021.

Altera a Lei 3.617, de 18 de dezembro de 2019, e 
adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 27, §3o, da constituição do Estado, adota 
a seguinte medida Provisória com força de lei:

Art. 1o A Lei 3.617, de 18 de dezembro de 2019, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 1o É instituído o fundo Estadual de transporte - fEt, 
vinculado à secretaria da fazenda.
.................................................................................................. 

Art. 2o........................................................................................ 

I - secretário de Estado da fazenda, que o presidirá;
.................................................................................................. 

Art. 4o ........................................................................................
................................................................................................... 

II - expedir normas e instruções complementares disciplinadoras 
da aplicação dos recursos financeiros disponíveis;
.................................................................................................. 

Art. 7o ........................................................................................
................................................................................................... 

§5o os produtos mencionados no caput deste artigo, sujeitos 
ao recolhimento ao fEt, serão elencados em ato expedido pelo 
secretário de Estado da fazenda.

Art. 8o Em relação à apuração e ao recolhimento do percentual 
de que trata o caput do art. 7o desta Lei ao fEt, compete 
à secretaria da fazenda a administração, fiscalização, 
arrecadação e eventual aplicação de penalidade.

§1o A omissão de recolhimento do percentual de que trata o 
caput do art. 7o desta Lei ao fEt constitui infração e sujeita o 
contribuinte ou responsável ao pagamento de multa de 10% 
e juros de mora, calculados na conformidade da legislação 
tributária.

§2o o descumprimento das obrigações acessórias, estabelecidas 
na legislação tributária para controle e acompanhamento dos 
valores relativos ao FET, fica sujeito à penalidade prevista no 
código tributário Estadual para infração correlata.
.................................................................................................. 

Art. 10. cumpre ao secretário de Estado da fazenda baixar os 
atos necessários ao cumprimento desta Lei.
 ..........................................................................................”(nr)

Art. 2o Esta medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos 90 dias após sua publicação quanto ao 
disposto nos §§ 1o e 2o do art. 8o da Lei 3.617, de 18 de dezembro de 
2019, modificados na forma do art. 1o desta norma.

Art. 3o É revogado o parágrafo único do art. 8o da Lei 3.617, de 
18 de dezembro de 2019.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de março 
de 2021; 200o da Independência, 133o da república e 33o do Estado.

mAuro cArLEssE
governador do Estado

ATO NO 399 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas, nos níveis que especifica, da Secretaria da Segurança 
Pública:

1. dIEgo cAmArgo mArIAno dE BrIto, matrícula 11618191-1, 
delegacia regional de Polícia civil, fcsP-7;

2. gEnIVALdo LuIZ dE sousA, matrícula 777265-1, chefe do núcleo 
de Inteligência Policial da delegacia Especializada da criança e do 
Adolescente / dEcA - Palmas, fcsP-1;

3. JoAdELson rodrIguEs ALBuQuErQuE, matrícula 1003585-2, 
delegacia regional de Polícia civil, fcsP-7;

4. tÚLIo fonsEcA dE souZA cErQuEIrA, matrícula 11721235-1, 
chefe do núcleo de cartório da 66a delegacia de Polícia / 66a dP - 
miranorte, fcsP-1;

5. tÚLIo PErEIrA mottA, matrícula 112401-2, delegacia regional 
de Polícia civil, fcsP-7;

6. VItor fErrAcIoLLI corrÊA, matrícula 11590610-1, chefe do 
núcleo de cartório da 1a delegacia de Polícia / 1a dP - Palmas, 
fcsP-1.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de março 
de 2021; 200o da Independência, 133o da república e 33o do Estado. 

mAuro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil
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ATO NO 400 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I g n A r

a servidora dEIsE cELI fErrEIrA dA costA fELIcIAno, matrícula 
836725-1, para o exercício da função comissionada de chefe de 
gabinete da corregedoria - fcsP-5, da secretaria da segurança Pública, 
a partir de 19 de fevereiro de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de março 
de 2021; 200o da Independência, 133o da república e 33o do Estado. 

mAuro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 401 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

sErdoff mAtHEus sILVA sAntos para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Assessor comissionado V - cA-5, da secretaria da 
Administração, redistribuindo-o, até vacância, com o respectivo ocupante, 
para a estrutura operacional da secretaria da saúde, a partir de 16 de 
abril de 2021.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de março 
de 2021; 200o da Independência, 133o da república e 33o do Estado. 

mAuro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 402 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

tHAIs sALEs cArVALHo oLIVEIrA para exercer o cargo de provimento 
em comissão de gerente de Áreas Estratégicas para os cuidados 
Primários - dAI-1, da secretaria da saúde.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de março 
de 2021; 200o da Independência, 133o da república e 33o do Estado. 

mAuro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal 
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 404 - DSG.
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições e na conformidade da Lei complementar 8, de 11 de 
dezembro de 1995, resolve

d E s I g n A r

para compor o conselho Estadual de Educação - cEE/to, JosIEL 
gomEs dos sAntos, em substituição a ulissevania sales da silva, 
designado no Ato no 2.561 - dsg, de 4 de dezembro de 2019, publicado 
na edição 5.497 do Diário Oficial do Estado.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 15 dias do mês de março 
de 2021; 200o da Independência, 133o da república e 33o do Estado.

mAuro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 448 - DISP, DE 15 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

das funções comissionadas do magistério, os servidores adiante 
indicados, lotados na secretaria da Educação, Juventude e Esportes, a 
partir das seguintes datas:

1. ELZuILIA ALVEs fErrEIrA, matrícula 760599-1, fcm-1, 16 de 
março de 2021;

2. IsAc AssunçÃo tELEs, matrícula 655500-6, fcm-1, 3 de março 
de 2021;

3. mArInA rEsPLAndEs dA costA, matrícula 1210475-1, fcm-4, 
1o de março de 2021;

4. sIdIAnE PErEIrA AmArAL, matrícula 762341-1, fcm-4, 16 de 
março de 2021.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 449 - DISP, DE 15 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

das Funções Comissionadas abaixo especificadas, os servidores adiante 
indicados, lotados na secretaria da segurança Pública:

1. ALIcIndo Augusto cELEstIno dE souZA, matrícula 11139129-2,  
delegacia regional de Polícia civil, fcsP-7;

2. dIEgo cAmArgo mArIAno dE BrIto, matrícula 11618191-1, 
delegado-chefe da 101a delegacia de Polícia / 101a dP - dianópolis, 
fcsP-3;

3. dIogo fonsEcA dA sILVEIrA, matrícula 11590130-1, delegacia 
regional de Polícia civil, fcsP-7;

4. JAndson cArdoso dE VAsconcELos, matrícula 882693-2, 
chefe do núcleo de Inteligência Policial da delegacia Especializada 
da criança e do Adolescente / dEcA - Palmas, fcsP-1;

5. JoAdELson rodrIguEs ALBuQuErQuE, matrícula 1003585-2, 
delegado-chefe da 98a delegacia de Polícia / 98a dP - natividade, 
fcsP-3;

6. sAuLA morgAnA fonsEcA BucAr, matrícula 1090313-3, chefe 
do núcleo de cartório da 66a delegacia de Polícia / 66a dP - miranorte, 
fcsP-1;

7. tÚLIo PErEIrA mottA, matrícula 112401-2, delegado-chefe  
da 1a delegacia de Polícia / 1a dP - Palmas, fcsP-3.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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PORTARIA CCI NO 450 - EX, DE 15 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão de Assessor 
Especial do gabinete do governador V - dAs-6, da secretaria Executiva 
da governadoria, na governadoria, a partir de 1o de março de 2021:

1. cAmILA sAntos dE sousA;
2. monIQuE soArEs dos rEIs.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 451 - DISP, DE 15 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de chefe de gabinete da corregedoria - fcsP-5 
a servidora VLAdYA ALInE fErrEIrA dE souZA, matrícula 834145-1, 
lotada na secretaria da segurança Pública, a partir de 19 de fevereiro 
de 2021.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 452 - EX, DE 15 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

LAÍsA HILLArY sILVA sAntos de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de Assessor comissionado V - cA-5, da secretaria da 
Administração, redistribuído para a secretaria da saúde, a partir de 1o 
de março de 2021.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 453 - EX, DE 15 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

mÁrcIA VALÉrIA rIBEIro dE QuEIroZ sAntAnA de suas funções, 
no cargo de provimento em comissão de gerente de Áreas Estratégicas 
para os cuidados Primários - dAI-1, da secretaria da saúde, a partir de 
8 de março de 2021.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 454 - CSS, DE 15 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica no 11, de 11 de dezembro de 2019, resolve

c E d E r

ao Poder Legislativo do Estado do tocantins o Assistente Administrativo 
LEonArdo cAstro dE oLIVEIrA, matrícula 606859-7, integrante do 
quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1o de fevereiro a 31 
de dezembro de 2021, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do IgEPrEV-tocAntIns, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

APOSTILA CCI NO 25 - APT, DE 15 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, e com 
fulcro no art. 1o do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, resolve

A P o s t I L A r

a Portaria ccI no 410 - dIsP, de 8 de março de 2021, publicada na edição 
5.803 do Diário Oficial do Estado, a fim de declarar retroativos a 1o de 
setembro de 2020 os efeitos da dispensa de VIctor fErrAcoLLI 
corrÊA.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA CGE Nº 37, DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA controLAdorIA-gErAL do 
EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe confere o 
art. 42, §1º, inc. IV, da constituição Estadual, e

considerando a competência, estabelecida no art. 3º, inc. X, da 
Lei Estadual nº 2.735, de 4 de julho de 2013,

considerando ainda, o inteiro teor do mEmorAndo nº 02/2021/
gEAgA, de 09 de março de 2021, emitido pelo Presidente da comissão 
de Inspeção, conforme PortArIA cgE nº 135/2020/gABsEc, em que 
expõe os motivos da necessidade de ampliação do prazo para conclusão 
dos trabalhos,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar o prazo estabelecido na PortArIA cgE  
Nº 135/2020/GABSEC, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5723,  
de 12 de novembro de 2020, por mais 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sEnIVAn ALmEIdA dE ArrudA
secretário-chefe

SECRETARIA DA ADMINISTRAçÃO

PORTARIA Nº 221/2021/GASEC, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, e na conformidade do disposto no art. 18 da Lei 2.859, de 30 
de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso III, do §2º, do art. 1º, da Lei  
nº 3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, aposentados ou transferidos para a reserva por motivo 
de invalidez;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sgd 
nº 2020/27000/004948, constatou que o servidor aposentado tem direito 
à progressão funcional.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr a evolução ao servidor público aposentado, 
WEdEr APArEcIdo dA sILVA, número funcional 1064231-2, Professor 
da Educação Básica, cPf nº XXX.XXX.X71-72, integrante do Quadro de 
Profissionais da Educação Básica Pública do Poder Executivo do Estado 
do tocantins, posicionando - o na correspondente referência constante dos 
Anexos II a VIII da Lei nº 2.859/2014, a partir da data de preenchimento 
dos requisitos legais, especificada abaixo, a ser implementada em folha 
de pagamento.

tIPo dE ProgrEssÃo rEfErÊncIA AtuAL dAtA dE PrEEncHImEnto 
dos rEQuIsItos

dAtA do EfEIto fInAncEIro 
(considerando prescrição)

HorIZontAL PBg-II-d 01/10/2019 01/10/2019

Art. 2º o eventual passivo financeiro, anterior à data da 
aposentadoria, será pago pelo tesouro, observando-se a prescrição 
quinquenal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 227/2021/GASEC, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, e na conformidade do disposto no art. 18 da Lei 2.859, de 30 
de abril de 2014, e com fulcro na Lei nº 3.462, de 25 de abril de 2019.

consIdErAndo que o inciso III, do §2º, do art. 1º, da Lei  
nº 3.462, excetua da suspensão das progressões, os servidores públicos 
civis e militares, aposentados ou transferidos para a reserva por motivo 
de invalidez;

consIdErAndo que o despacho anexado ao Processo/sgd 
nº 2020/270000/010601, constatou que a servidora aposentada tem direito 
às progressões funcionais.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais à servidora pública 
aposentada, mArIA JosE gomEs dA sILVA, número funcional 119754-4,  
Professora da Educação Básica, cPf nº XXX.XXX.X94-60, integrante do 
Quadro de Profissionais da Educação Básica Pública do Poder Executivo 
do Estado do tocantins, posicionando - a nas correspondentes referências 
constantes dos Anexos II a VIII da Lei nº 2.859/2014, a partir das datas 
de preenchimento dos requisitos legais, especificadas abaixo, a serem 
implementadas em folha de pagamento.

tIPo dE ProgrEssÃo rEfErÊncIA AtuAL dAtA dE PrEEncHImEnto 
dE rEQuIsItos

dAtA do EfEIto fInAncEIro 
(considerando prescrição)

HorIZontAL PBg-I-d 01/10/2016 01/10/2016

HorIZontAL PBg-I-E 01/10/2019 01/10/2019

Art. 2º o eventual passivo financeiro, anterior à data da 
aposentadoria, será pago pelo tesouro, observando-se a prescrição 
quinquenal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 293/2021/GASEC, DE 8 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, conforme Ação de cumprimento de sentença contra a 
fazenda Pública nº 0016339-60.2020.8.27.2700, que tramita no tribunal 
de Justiça do Estado do tocantins, determinando execução do Acórdão 
transitado em julgado, proferido nos autos do mandado de segurança  
nº 0020935-10.2018.8.27.0000.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr, mediante determinação judicial:

A evolução funcional vertical para o padrão/referência “IV-J”, na tabela I, do 
Anexo IV, da Lei nº 2.806/2013, a partir de 01/05/2016, ao servidor público 
EdImILson rEIs gAmA, número funcional 746670-1, Extensionista 
Rural, CPF nº XXX.XXX.X01-10, integrante do Quadro de Profissionais 
de Extensão rural do Estado do tocantins, a ser implementada em folha 
de pagamento a partir da intimação da fazenda Pública (23/12/2018), 
respeitada a prescrição quinquenal, a contar da data da impetração da 
ação (13/09/2018).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 296/2021/GASEC, DE 9 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, conforme Ação de cumprimento de sentença contra a 
fazenda Pública nº 0016342-15.2020.8.27.2700, que tramita no tribunal 
de Justiça do Estado do tocantins, determinando execução do Acórdão 
transitado em julgado, proferido nos autos do mandado de segurança  
nº 0007827-11.2018.827.0000.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr, mediante determinação judicial:

A evolução funcional à servidora pública LAudIcEIA dE JEsus 
tELEs cArVALHo, número funcional 840224/4, Inspetora de 
defesa Agropecuária, cPf nº XXX.XXX.X13-68, integrante do Quadro 
de Profissionais de defesa Agropecuária do Estado do tocantins, 
posicionando-a no correspondente padrão/referência constante na tabela I,  
do Anexo IV, da Lei nº 2.805/2013, cujos efeitos financeiros se darão 
na data da impetração da ação (11/04/2018), respeitada a prescrição 
quinquenal, a ser implementada em folha de pagamento em conformidade 
com a intimação da fazenda Pública, em (20/10/2018).

tIPo dE ProgrEssÃo PAdrÃo/rEfErÊncIA 
AntErIor PAdrÃo/rEfErÊncIA AtuAL dAtA dE PrEEncHImEnto 

dE rEQuIsItos

VErtIcAL II-I III-I 01/01/2015

HorIZontAL III-I III-J 01/01/2017

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 297/2021/GASEC, DE 9 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, conforme Ação de cumprimento de sentença contra a 
fazenda Pública nº 0027576-77.2019.8.27.0000, que tramita no tribunal 
de Justiça do Estado do tocantins, determinando execução do Acórdão 
transitado em julgado, proferido nos autos do mandado de segurança  
nº 0020808-72.2018.827.0000.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr, mediante determinação judicial:

A evolução funcional vertical para o padrão/referência “IV-J” constante 
na tabela I, do Anexo IV, da Lei nº 2.807/2013, a partir de 01/10/2016, à 
servidora pública LucIAnA gErEmIAs dE souZA, número funcional 
240592/1, Inspetora de recursos naturais, cPf nº XXX.XXX.X58-09, 
integrante do Quadro de Profissionais de Análise, Inspeção e Fiscalização 
Ambiental do Estado do Tocantins, cujos efeitos financeiros se darão 
na data da impetração da ação (12/09/2018), respeitada a prescrição 
quinquenal, a ser implementada em folha de pagamento a partir da 
intimação da fazenda Pública, em (14/04/2019).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 301/2021/GASEC, DE 10 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAçÃo, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
atendendo o disposto do art. 165 da constituição federal e art. 80 da 
constituição Estadual, o disposto na Lei 3.621, de 18 de dezembro de 
2019 e suas revisões, projetos de Lei específicos e orçamentos anuais 
e, consoante o disposto no Ato nº 250 - nm, de 6 de março de 2020.

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores responsáveis pelo Planejamento 
e orçamento, pelos objetivos dos Programas temáticos e pelas Ações 
orçamentárias do Plano Plurianual 2020-2023, disposto na Lei nº 3.780, 
de 15 de fevereiro de 2021 (PPA 2020-2023, revisão 2021), e na Lei  
nº 3.781, de 15 de fevereiro de 2021 (LOA 2021), Leis específicas no 
âmbito desta secretaria, na forma estabelecida no Anexo Único a esta 
Portaria.

Art. 2º revoga-se a Portaria nº 914/2020/gAsEc, de 24 de 
setembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado 5697, de 1º de 
outubro de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021.

gabinete do secretário de Administração, Palmas, aos 10 dias 
do mês de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração
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AnEXo ÚnIco À PortArIA 301/2021/gAsEc, dE 10 dE mArço dE 2021

Planejamento e orçamento

servidor responsável matrícula cargo

titular: cleomar Arruda silva 44200/2 superintendente de 
Administração e finanças

suplente: cláudio milhomem 
cavalcante Pinto Bragança 1002058/1 gerente de Planejamento e 

convênios

ProgrAmA tEmÁtIco 1166 - PLAnEJAmEnto, orçAmEnto E gEstÃo.

objetivo servidor responsável matrícula cargo

Aprimorar a gestão Administrativa dos 
serviços Públicos do Poder Executivo

titular: sandra cristina 
gondim 529567/1 superintendente de gestão 

de Pessoas

suplente: reginaldo Pereira 
dos santos 626342/3

superintendente de 
Benefícios e Atendimento 

ao cidadão

nº Ação orçamentária uo servidor responsável matrícula cargo

3010 capacitação dos servidores 
públicos 24950

titular: Kátia gomes da silva 1291068/3 diretor de gestão e 
capacitação continuada

suplente: tatiana Brito de oliveira 1203584/2 Analista técnico

3051
realização de concursos 

público para o Poder 
Executivo Estadual.

24950

titular: maria Luiza gomes 
de Aguiar 559407/3

diretor de desenvolvimento 
organizacional, 

recrutamento e seleção

suplente: miqueias de Lasales 
Paiva de Almeida 11557753/4 Assessor comissionado II

3109 Estruturação das unidades 
da sEcAd 24950

titular: José Edclauton matheus 
Vitorino da silva 11715812/1 gerente geral de 

Administração

suplente: Helma Lima Aguiar 11224819/1 Assistente Administrativo

1140
modernização dos recursos 
de tecnologia da informação 

da sEcAd
23010

titular: Januário sousa Lima neto 399386/9 Analista I

suplente: ruberval rodrigues 
soares 11456833/1 técnico em Informática

ProgrAmA tEmÁtIco 0536 - mAnutEnçÃo do PLAno dE AssIstÊncIA À sAÚdE dos sErVIdorEs PÚBLIcos do EstAdo 
do tocAntIns

objetivo servidor responsável matrícula cargo

manutenção do Plano de Assistência 
à saúde dos servidores Públicos do 

Estado do tocantins

titular: reginaldo Pereira dos santos 626342/3
superintendente de 

Benefícios e Atendimento 
ao cidadão

suplente: cleudismar Pereira de sousa 11235705/1 gerente de controle e 
Auditoria

ProgrAmA dE gEstÃo 1172 - mAnutEnçÃo do PLAno dE AssIstÊncIA À sAÚdE dos sErVIdorEs PÚBLIcos do 
tocAntIns - PLAnsAÚdE

nº Ação orçamentária uo servidor responsável matrícula cargo

4322
Assistência médica e 

odontológica aos servidores 
públicos do Estado do 

tocantins
24870

titular: cleudismar Pereira 
de sousa  11235705/1 gerente de controle e 

Auditoria

suplente: Hugo Paceli souza 
Albuquerque 11586958/1 Analista I

4196
coordenação e manutenção 
dos serviços administrativos 

gerais - PLAnsAÚdE
24870

titular: tatiana Braga do carmo 
Barros 1238388/8 gerente de Administração e 

finanças do PLAnsAÚdE

suplente: Paulo fernando 
mesquita milhomem 1272748/1 Assistente Administrativo

4258 manutenção de serviços de 
transportes - PLAnsAÚdE 24870

titular: tatiana Braga do carmo 
Barros 1238388/8 gerente de Administração e 

finanças do PLAnsAÚdE

suplente: Paulo fernando 
mesquita milhomem 1272748/1 Assistente Administrativo

4218 manutenção de recursos 
humanos - PLAnsAÚdE 24870

titular: tatiana Braga do carmo 
Barros 1238388/8 gerente de Administração e 

finanças do PLAnsAÚdE

suplente: Paulo fernando 
mesquita milhomem 1272748/1 Assistente Administrativo

4242 manutenção de serviços de 
informática - PLAnsAÚdE 24870

titular: Paulo rafael de oliveira 
silva 73535/1 operador de 

microcomputador

suplente: renato Augusto de 
Paula medeiros 11598727/2 Analista I

9002 reserva de segurança 24870

titular: cleudismar Pereira 
de sousa  11235705/1 gerente de controle e 

Auditoria

suplente: Hugo Paceli souza 
Albuquerque 11586958/1 Analista I

ProgrAmA dE gEstÃo 1100 - mAnutEnçÃo E gEstÃo do PodEr EXEcutIVo

nº Ação orçamentária uo servidor responsável matrícula cargo

2194
coordenação e manutenção 
dos serviços administrativos 

gerais
23010

titular: José Edclauton matheus 
Vitorino da silva 11715812/1 gerente geral de 

Administração

suplente: Letícia Alves de oliveira 1076396/1 Auxiliar Administrativo

2251 manutenção de serviços de 
informática 23010

titular: Januário sousa Lima neto 399386/9 Analista I

suplente: ruberval rodrigues 
soares 11456833/1 técnico em Informática

2263 manutenção de serviços de 
transporte 23010

titular: José Edclauton matheus 
Vitorino da silva 11715812/1 gerente geral de 

Administração

suplente: simone mendes de 
miranda Arruda Alburqueque 11710322/1 gerente da central de 

Veículos

2234 manutenção de recursos 
humanos 23010

titular: Anemah raquel costa 
Leal Vieira 11716657/1 gerente de gestão de 

Pessoas

suplente: Whillandda nieckmeyre 
filgueira Pereira 965768/1 Auxiliar Administrativo

4199
coordenação e manutenção 
dos serviços administrativos 

gerais - fungErP
24950

titular: José Edclauton matheus 
Vitorino da silva 11715812/1 gerente geral de 

Administração

suplente: Letícia Alves de oliveira 1076396/1 Auxiliar Administrativo

4290 manutenção de serviços de 
transporte - fungErP 24950

titular: José Edclauton matheus 
Vitorino da silva 11715812/1 gerente geral de 

Administração

suplente: simone mendes de 
miranda Arruda Alburqueque 11710322/1 gerente da central de 

Veículos

4241 manutenção de serviços de 
informática - fungErP 24950

titular: Januário sousa Lima neto 399386/9 Analista I

suplente: ruberval rodrigues 
soares 11456833/1 técnico em Informática

QuAdro dE unIdAdEs rEsPonsÁVEIs PELos os 
IndIcAdorEs do oBJEtIVo - PPA 2020/2023

IndIcAdorEs dos oBJEtIVos unIdAdE/sEtor rEsPonsÁVEL

Índice de satisfação dos usuários com os serviços prestados pelo 
É PrA JÁ superintendente de Benefícios e Atendimento ao cidadão

Percentual de servidores capacitados do Poder Executivo diretoria de gestão de capacitação continuada

QuAdro dE unIdAdEs rEsPonsÁVEIs PELAs 
As mEtAs do oBJEtIVo - PPA 2020/2023

mEtAs dos oBJEtIVos unIdAdE/sEtor rEsPonsÁVEL

Implantar 6 (seis) unidades do É PrA JÁ superintendência de Benefícios e Atendimento ao cidadão

Aumentar o nível de satisfação dos usuários em relação aos serviços 
prestados pelo É PrA JÁ superintendência de Benefícios e Atendimento ao cidadão

Promover a educação corporativa aos servidores do Poder Executivo. diretoria de gestão de capacitação continuada

Implementar a gestão do trabalho remoto nas unidade do Poder 
Executivo Estadual diretoria de gestão de capacitação continuada

ATO DECLARATÓRIO DE VACÂNCIA Nº 11/2021/GASEC, 
DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado e nos 
termos do art. 32, inciso V, da Lei nº 1.818/2007, resolve dEcLArAr 
a vacância do cargo de Biólogo, do Quadro geral do Poder Executivo, 
por haver o(a) titular tiago Battisti scapini, lotado(a) no(a) secretaria da 
segurança Pública, número funcional 1120522/2, cPf nº xxx.xxx.851-13, 
tomado posse em cargo público inacumulável, a partir de 08 de março 
de 2021, com base no que consta no Processo nº 2021/31000/001101.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINçÃO Nº 143/2021/GASEC/SECAD, 
DE 12 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da 
constituição do Estado e consoante o disposto no art. 6º, inciso III, da 
Lei nº 3.422, de 08 de março de 2019, bem como do pedido constante do  
sgd: 2021/27009/018778, resolve:

dEcLArAr EXtInto o termo de compromisso de serviço 
Público de Caráter Temporário firmado com o profissional abaixo, lotado 
na secretaria da Educação, Juventude e Esportes, a pedido, para que 
possa assumir outro cargo, emprego ou função pública.

ord nº funcIonAL cPf nomE funçÃo nº ProcEsso A PArtIr

01 11500816/3 XXX.XXX.721-43 JorEnY mAgALHAEs costA AnALIstA Em 
EducAçÃo 2021/23000/000676 02/02/2021

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1699/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002233
IntErEssAdo(A): IsABEL BorgEs LEItE
Assunto: revisão de Abono de Permanência
cArgo: Professor Assistente, nível A
nÚmEro funcIonAL: 268838/1
cPf: XXX.XXX.311-15
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Após reanálise dos autos, promovida no presente feito por 
meio da Informação técnica, de 16 de fevereiro de 2021, da gerência de 
concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão Previdenciária 
do Estado do Tocantins às fls. 25/26, resolvo rAtIfIcAr o despacho  
nº 1.082, de 10 de março de 2014, publicado no Diário Oficial nº 4.135, 
de 27 de maio de 2014, que concedeu ao(à) servidor(a) Abono de 
Permanência no período de 21.10.2008 a 06.02.2014.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 1700/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003927
IntErEssAdo(A): cLEomIcE goVEIA mouZInHo mIrAndA
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Professor normalista
nÚmEro funcIonAL: 387931/1
cPf: XXX.XXX.722-72
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a 
partir de 05 de março de 2020, até a data em que se der sua aposentadoria, 
em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no  
art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos 
da Informação técnica, de 12 de fevereiro de 2021, da gerência de 
concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão Previdenciária 
do Estado do Tocantins às fls. 33/34.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1701/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003859
IntErEssAdo(A): JoAnA PInto dE cErQuEIrA
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: técnico em Enfermagem
nÚmEro funcIonAL: 300205/2
cPf: XXX.XXX.251-04
ÓrgÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a 
partir de 09 de junho de 2020, até a data em que se der sua aposentadoria, 
em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no  
art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos 
da Informação técnica, de 19 de fevereiro de 2021, da gerência de 
concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão Previdenciária 
do Estado do Tocantins às fls. 35/36.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1702/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003871
IntErEssAdo(A): mArIA dIAs dos sAntos
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Assistente Administrativo
nÚmEro funcIonAL: 334010/2
cPf: XXX.XXX.371-15
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a 
partir de 22 de março de 2017, até a data em que se der sua aposentadoria, 
em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no  
art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos 
da Informação técnica, de 17 de fevereiro de 2021, da gerência de 
concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão Previdenciária 
do Estado do Tocantins às fls. 22/23.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1703/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2021/24830/000031
IntErEssAdo(A): ALBErtIno BIsPo cAntuÁrIo
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Auxiliar de serviços gerais
nÚmEro funcIonAL: 235468/3
cPf: XXX.XXX.001-82
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a 
partir de 11 de março de 2018, até a data em que se der sua aposentadoria, 
em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no  
art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos da 
Informação técnica, de 22 de janeiro de 2021, da gerência de concessão 
e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão Previdenciária do Estado 
do Tocantins às fls. 25/26.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1704/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2021/24830/000009
IntErEssAdo(A): mArIA dA cruZ PErEIrA dA sILVA
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Professor normalista
nÚmEro funcIonAL: 521404/1
cPf: XXX.XXX.471-20
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a 
partir de 09 de abril de 2019, até a data em que se der sua aposentadoria, 
em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no  
art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos 
da Informação técnica, de 16 de fevereiro de 2021, da gerência de 
concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão Previdenciária 
do Estado do Tocantins às fls. 27/28.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 02 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1708/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/004017
IntErEssAdo(A): mArIA JosÉ mIrAndA
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Professor normalista
nÚmEro funcIonAL: 509738/1
cPf: XXX.XXX.753-68
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 09 de setembro de 2020, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação técnica, de 16 de fevereiro de 2021, da 
gerência de concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 29/30.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1709/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003518
IntErEssAdo(A): mArIELZA dos sAntos
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: médico
nÚmEro funcIonAL: 651233/4
cPf: XXX.XXX.574-68
ÓrgÃo: secretaria da saúde



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 15 dE mArço dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5808 7

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a 
partir de 22 de julho de 2019, até a data em que se der sua aposentadoria, 
em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no  
art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos 
da Informação técnica, de 11 de fevereiro de 2021, da gerência de 
concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão Previdenciária 
do Estado do Tocantins às fls. 27/28.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1712/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003803
IntErEssAdo(A): noÊmIA rÉgIA ALVEs dE sALEs
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Professor normalista
nÚmEro funcIonAL: 623109/2
cPf: XXX.XXX.801-72
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 11 de agosto de 2020, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação técnica, de 15 de fevereiro de 2021, da 
gerência de concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 19/20.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1713/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/004015
IntErEssAdo(A): ELIZonAr dIAs dos rEIs
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Professor da Educação Básica
nÚmEro funcIonAL: 371959/1
cPf: XXX.XXX.423-53
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 08 de agosto de 2020, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação técnica, de 16 de fevereiro de 2021, da 
gerência de concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 19/20.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1714/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003654
IntErEssAdo(A): mArIA dA concEIçÃo fArIAs sAntos
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: médico
nÚmEro funcIonAL: 273810/1
cPf: XXX.XXX.683-91
ÓrgÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 27 de setembro de 2019, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação técnica, de 10 de fevereiro de 2021, da 
gerência de concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 61/62.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1715/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003823
IntErEssAdo(A): rosEnILdEs mArtIns dos sAntos
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Professor normalista
nÚmEro funcIonAL: 502094/1
cPf: XXX.XXX.741-00
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 24 de setembro de 2020, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação técnica, de 17 de fevereiro de 2021, da 
gerência de concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 25/26.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1716/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003974
IntErEssAdo(A): ÁurEA BAtIstA fErrEIrA
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: delegado de Polícia civil
nÚmEro funcIonAL: 751793/3
cPf: XXX.XXX.941-68
ÓrgÃo: secretaria da segurança Pública

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, a 
partir de 18 de julho de 2017, até a data em que se der sua aposentadoria, 
em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, com base no  
art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem como nos termos 
da Informação técnica, de 12 de fevereiro de 2021, da gerência de 
concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão Previdenciária 
do Estado do Tocantins às fls. 25/26.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1717/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003753
IntErEssAdo(A): sAndIA mArIA soArEs fErrEIrA dIAs
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Professor normalista
nÚmEro funcIonAL: 497281/1
cPf: XXX.XXX.441-49
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 23 de setembro de 2019, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação técnica, de 15 de fevereiro de 2021, da 
gerência de concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 23/24.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 1718/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003504
IntErEssAdo(A): LuIZA AmÉLIA ArAÚJo costA
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Auxiliar de Enfermagem
nÚmEro funcIonAL: 213515/1
cPf: XXX.XXX.673-87
ÓrgÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 1º de fevereiro de 2019, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação técnica, de 10 de fevereiro de 2021, da 
gerência de concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 29/30.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1719/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003914
IntErEssAdo(A): mArInA gomEs dA sILVA oLIVEIrA
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: técnico em Laboratório
nÚmEro funcIonAL: 480724/2
cPf: XXX.XXX.951-53
ÓrgÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 12 de setembro de 2019, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação técnica, de 16 de fevereiro de 2021, da 
gerência de concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 23/24.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1720/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2019/24830/002390
IntErEssAdo(A): mArIA LoPEs dA costA
Assunto: revisão de Abono de Permanência
cArgo: Professor da Educação Básica
nÚmEro funcIonAL: 574949/3
cPf: XXX.XXX.331-72
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Após reanálise dos autos, promovida no presente feito por 
meio da Informação técnica, de 09 de fevereiro de 2021, da gerência de 
concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão Previdenciária 
do Estado do Tocantins às fls. 19/20, resolvo RATIFICAR o Despacho  
nº 4.722, de 04 de agosto de 2016, que concedeu ao(à) servidor(a) Abono 
de Permanência a partir de 29 de outubro de 2014, até a data em que se 
der sua aposentadoria.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1721/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2020/24830/003376
IntErEssAdo(A): EdnALVA fErrEIrA dA sILVA
Assunto: Abono de Permanência
cArgo: Auxiliar de Enfermagem
nÚmEro funcIonAL: 427849/2
cPf: XXX.XXX.304-49
ÓrgÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instrui os presentes autos, 
concEdo Abono de Permanência ao(à) servidor(a) em referência, 
a partir de 25 de agosto de 2020, até a data em que se der sua 
aposentadoria, em valor equivalente a sua contribuição Previdenciária, 
com base no art. 47, da Lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, bem 
como nos termos da Informação técnica, de 16 de fevereiro de 2021, da 
gerência de concessão e revisão de Benefícios, do Instituto de gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins às fls. 32/33.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 2 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1883/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2021/34510/000015
IntErEssAdo(A): LIsAndro dE souZA PErEs
Assunto: Interrupção de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArgo: técnico em Agrimensura
nÚmEro funcIonAL: 424368/2
cPf: XXX.XXX.741-04
ÓrgÃo: Instituto de terras do Estado do tocantins
LotAçÃo: diretoria de regularização fundiária
munIcÍPIo: Palmas

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, dEfIro, a partir de 04 de março de 2021, o pedido 
de IntErruPçÃo da Licença para tratar de Interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) Lisandro de souza Peres, por meio do 
Despacho nº 4.374, de 14 de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial 
nº 5.421, de 16 de agosto de 2019, determinando o seu restabelecimento 
em folha de Pagamento mediante exercício.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 1884/2021/GASEC

ProcEsso nº: 2021/27000/001002
IntErEssAdo(A): LuIs cArLos LoPEs rIBEIro
Assunto: Interrupção de Licença para tratar de Interesses Particulares
cArgo: Professor, nível II
nÚmEro funcIonAL: 308988/2
cPf: xxx.xxx.870-72
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
LotAçÃo: centro de Ensino médico Bom Jesus
munIcÍPIo: gurupi
rEgIonAL: gurupi

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, dEfIro, a partir de 22 de janeiro de 2021, o pedido 
de IntErruPçÃo da Licença para tratar de Interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) Luis carlos Lopes ribeiro, por meio do 
despacho nº 5.085, de 23 de setembro de 2019, publicado no diário 
oficial nº 5.450, de 26 de setembro de 2019, determinando o seu 
restabelecimento em folha de Pagamento mediante exercício.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 9 
de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

EXTRATO DE CONVÊNIO

Processo nº: 2021/23000/000115
convênio nº: 04/2021
convenente: secretaria da Administração
conveniado: Associação dos Policiais civis do Estado do tocantins - 
AsPoL
cnPJ: 07.716.763/0001-82
objeto: A consignação, em folha de pagamento, de descontos dos 
servidores públicos estaduais associados ao conveniado.
data da Assinatura: 08/03/2021
Vigência: 02 (dois) anos
signatários: Bruno Barreto cesarino - secretário de Estado da 
Administração e  Leyza coelho machado - representante do conveniado.
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EXTRATO DE CONVÊNIO

Processo nº: 2021/23000/000107
convênio nº: 05/2021
convenente: secretaria da Administração
conveniado: Associação de cabos e soldados do 5º Batalhão de Polícia 
militar do Estado do tocantins - Acs 5º BPm
cnPJ: 02.835.836/0001-31
objeto: A consignação, em folha de pagamento, de descontos dos 
servidores públicos estaduais associados ao conveniado.
data da Assinatura: 08/03/2021
Vigência: 02 (dois) anos
signatários: Bruno Barreto cesarino - secretário de Estado da 
Administração, graciliano Batista da silva - representante do conveniado 
e  Wallace monteiro Parente - representante do conveniado.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAçÃO TÉCNICA  Nº 02/2021

PArtÍcIPEs: secretaria de Estado da Administração, secretaria de 
Estado da cidadania e Justiça, secretaria de Estado  da comunicação, 
Instituto de gestão Previdenciária do Estado do tocantins e a universidade 
Estadual do tocantins.  
oBJEto: Acordo de cooperação técnica que entre si celebram os 
signatários com o fim de promover Educação Financeira, Prevenção e 
consumo consciente aos servidores Públicos do Estado do tocantins.
VALOR DO ACORDO: Não haverá repasse de recursos financeiros entre 
os partícipes.
dAtA dA AssInAturA: 15/03/2021
VIgÊncIA: o presente Acordo vigorará até 31 de dezembro de 2021 a 
contar da data de sua assinatura
sIgnAtÁrIos: Bruno Barreto cesarino - secretário de Estado da 
Administração; Heber Luís fidelis fernandes - secretário de Estado da 
cidadania e Justiça; Élcio de souza mendes - secretário de Estado da 
comunicação;  sharlles fernando Bezerra Lima - Presidente do Instituto 
de gestão Previdenciária do Estado do tocantins; e  Augusto de rezende 
campos - reitor da universidade Estadual do tocantins.

INSTRUçÃO NORMATIVA Nº 3/2021/GASEC

dispõe das normas de execução e monitoramento das 
atividades em trabalho remoto e/ou Jornada Híbrida, 
a serem adotadas no enfrentamento da coVId-19 e 
na promoção da segurança dos agentes públicos, no 
âmbito dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo 
Estadual e dá outras providências.

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAçÃo, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da constituição do Estado, 
consoante o art. 15-A e art. 16, inciso VI, alíneas “c” e “f”, da Lei Estadual 
nº 3.421/2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.316, de 12 de 
março de 2019, com redação dada pela Lei Estadual nº 3.608, de 18 de 
dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.509, de 
20 de dezembro de 2019, o decreto nº 6.072, de 21 de março de 2020, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.568, de 23 de março de 2020 
e suas alterações e o decreto nº 6.230, de 12 de março de 2021, e

considerando a necessidade de adoção de medidas para 
enfrentamento da covid - 19 e a promoção de segurança aos agentes 
públicos do Poder Executivo Estadual;

considerando que os meios digitais, a comunicação virtual e os 
recursos tecnológicos possibilitam o atendimento remoto à população, 
aos Órgãos e Entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
como também, às Autoridades e à sociedade civil;

considerando que o trabalho desempenhado pelos agentes 
públicos  do Poder Executivo Estadual garante a continuidade da oferta 
e prestação dos serviços dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo 
Estadual com eficiência e efetividade à sociedade,

rEsoLVE:
capítulo I

das disposições Iniciais

seção I
dos objetivos

Art. 1º Estabelecer as normas de execução e monitoramento das 
atividades em trabalho remoto e/ou Jornada Híbrida, a serem adotadas 
no enfrentamento da coVId-19 e na promoção da segurança dos agentes 
públicos, no âmbito dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual.

§1º os Órgãos e Entidades deverão manter em jornada 
presencial até o máximo de 50% por Unidade Setorial, com o fim de evitar 
o aglomeramento e permitir o labor respeitando o distanciamento social, 
podendo adotar para atingir tal fim o trabalho remoto, a jornada híbrida 
ou alternativa (revezamento por turno). 

§2º As escolhas do regime e jornada de trabalho deverão 
observar as necessidades específicas de cada Unidade Setorial, podendo 
ser adotadas todas as modalidades ao mesmo tempo, não se aplicando tal 
medida às unidades que já laboram com regime de trabalho por jornada 
de escala/plantão, adotadas por determinadas Pastas.

Art. 2º os Órgãos e Entidades deverão:

I - disponibilizar amplamente canais de comunicação que 
facilitem o contato entre o cidadão e as suas unidades estaduais de 
prestação de serviço público;

II - Proceder ao atendimento remoto, por meio do sistema de 
Informação ao cidadão - sIc, disponível em seus respectivos sites, ou 
por outros meios tecnológicos, tendo como propósito o saneamento de 
demandas dos cidadãos e dos próprios agentes públicos estaduais, 
ao que, não sendo passível de solução, encaminhar o interessado ao 
agendamento de horário para visita ao Órgão ou Entidade.

seção II
dos conceitos

Art. 3º Para fins desta Instrução Normativa são adotados os 
seguintes conceitos:

I - Chefia Imediata: titular de função de confiança, de cargo em 
comissão ou similar, responsável por unidade organizacional, ao qual se 
reportam diretamente os agentes públicos com vínculo de subordinação;

II - Chefia Mediata: é quem exerce o comando sobre a Chefia 
Imediata;

III - comunicação Virtual: tipo de interação que se estabelece 
através de meios de comunicação à distância, caracterizado pela junção 
de grupos de indivíduos com interesses comuns que trocam experiências 
e informações em ambientes virtuais;

IV - setorial de recursos Humanos: unidade orgânica de 
execução responsável por coordenar, monitorar, e avaliar planos, 
programas e ações de gestão e desenvolvimento de pessoas no âmbito 
de cada Órgão e Entidade. 

V - meios digitais: referem-se a qualquer mídia que utiliza, 
como meio, um computador ou equipamento digital para criar, explorar, 
finalizar ou dar continuidade a um trabalho/tarefa que tem como suporte 
a internet, comunicação online ou off-line, produções gráficas, conteúdos 
audiovisuais, plataformas digitais, entre outros.

VI - recursos tecnológicos: meios que se valem da tecnologia 
para cumprir com o seu propósito, podendo ser tangíveis (como um 
computador, uma impressora ou outra máquina) ou intangíveis (um 
sistema, uma aplicação virtual);

VII - Agente Público: é aquele que exerce atividades no Poder 
Executivo Estadual, podendo ser efetivo, comissionado, contratado 
temporariamente, celetista, remanescente do goiás ou estagiário;

VIII - sistema de gerenciamento de documentos - sgd: sistema 
eletrônico adotado pelo Poder Executivo para a gestão de documentos;

IX - trabalho remoto: é o regime de trabalho no qual todas 
atividades do agentes públicos são realizadas em ambiente diverso 
daquele das dependências físicas de Órgãos e Entidades, não se 
configurando trabalho externo - definido no art. 15-A da Lei Estadual  
nº 3.421/2019, com redação dada pela Lei Estadual nº 3.608, de 18 de 
dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.509, de 20 
de dezembro de 2019;

X - Jornada Híbrida: é a jornada cumprida parcialmente 
presencial e  remotamente;

XI - Jornada Alternativa ou revezada: é a jornada executada 
por revezamento no qual as atividades são realizadas presencialmente 
com a equipe dividida, em turnos distintos. 
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XII - trabalho Presencial: é o regime de trabalho no qual todas 
as atividades são realizadas presencialmente no Órgão ou Entidade de 
lotação do agente;

XIII - unidade setorial: setor integrante dos Órgãos e Entidades, 
com agrupamento de atividades e agentes públicos estruturados de acordo 
com um critério de atribuições.

capítulo II
do regime de trabalho remoto

seção I
dos objetivos

Art. 4º o trabalho remoto tem por objetivos:

I - manter os resultados e a qualidade de trabalho do agente 
público, com o estabelecimento de uma nova dinâmica de trabalho, 
privilegiando, neste momento, a proteção à vida, a eficiência e a efetividade 
dos serviços prestados à sociedade; 

II - reduzir o número de agentes trabalhando simultaneamente 
na unidade setorial, permitindo o labor respeitando o distanciamento 
social e evitando a aglomeração.

III - diminuir a exposição do agente público ao risco de contágio 
da covid-19; 

IV - contribuir para aumentar a inclusão, no serviço público, de 
agentes públicos com restrições e enquadrados no grupo de risco.

seção II
da concessão e da desvinculação

Art. 5º o regime de trabalho remoto permanece obrigatório 
aos agentes públicos disposto no art. 8º, inciso I e no art. 9º-A, inciso I 
do decreto nº 6.072, de 21 de março de 2020, e facultativo aos que se 
enquadram no disposto do §1º, do art. 6º, do decreto nº 6.230, de 12 de 
março de 2021.

§1º Para a concessão do regime de trabalho remoto deverão 
ser observadas as seguintes condições:

I - ter a compatibilidade entre as atividades a serem desenvolvidas 
remotamente e as atribuições do cargo ou função do agente público e 
assegurada a continuidade dos serviços públicos;

 II - formalizar o processo de concessão e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas remotamente;

III - criar meios para aferição dos resultados.

Art. 6º o agente público em trabalho remoto poderá, a qualquer 
tempo, retornar ao exercício no Órgão ou Entidade de lotação, nas 
seguintes hipóteses:

I - a pedido do próprio agente público, mediante autorização 
da Chefia Imediata;

II - de ofício, nas hipóteses de:

a) conveniência do serviço;

b) por desempenho inferior ao estabelecido.

Parágrafo Único A desvinculação a pedido do agente público do 
trabalho remoto deverá ser feita mediante registro formal.

seção III
da Jornada 

Art. 7º o regime de trabalho remoto poderá ser cumprido, pelo 
agente público, de duas formas:

I - híbrida: quando parte da jornada de trabalho é cumprida 
presencial e remotamente, devendo a chefia Imediata organizar 
cronograma de trabalho com os agentes públicos, para garantir melhor 
eficácia do trabalho; 

II - integral: quando a totalidade da jornada de trabalho é 
cumprida remotamente, devendo o agente público comparecer à unidade 
de trabalho, mediante a convocação da chefia imediata.

Parágrafo Único o agente público, no labor por meio da jornada 
híbrida, deverá dar ciência a chefia imediata da modalidade, presencial 
ou remota a ser implementada no dia seguinte, para garantir melhor 
eficácia do trabalho.

seção IV
da Execução

Art. 8º A execução do trabalho remoto consistirá no 
desenvolvimento, durante o período submetido àquele regime, das 
tarefas habituais e rotineiras, passíveis de serem realizadas de forma 
não presencial e mediante o cumprimento de plano de trabalho ou tarefas 
específicas, de mensuração objetiva, compatíveis com as atribuições do 
cargo ocupado pelo agente público e da sua unidade de lotação.

§1º A Chefia Imediata avaliará quais os agentes a que será 
recomendada a utilização do trabalho remoto ou da jornada híbrida.

§2º A Chefia Imediata estabelecerá as atividades a serem 
exercidas por trabalho remoto e deverá avaliar a efetividade dos 
serviços prestados pelos agentes públicos, com a indicação de metas 
de desempenho, prazos de execução e acompanhamento da realização 
das atividades ou tarefas.

§3º Cabe ao Chefe Imediato de cada setor avaliar e definir a 
necessidade do efetivo para o desenvolvimento das atividades presenciais, 
observando o limite de percentual estabelecido no §1º, do art. 1º desta 
Instrução normativa.

§4º A autorização concedida ao agente público para a prestação 
da jornada laboral no regime do trabalho remoto e jornada híbrida não 
constitui direito ao agente, podendo ser revogada a qualquer tempo por 
interesse da Pasta.

§5º As atividades desenvolvidas por meio do trabalho remoto não 
gerarão, para qualquer efeito, contagem de horas excedentes de trabalho.

§6º nos dias de cumprimento de jornada em labor remoto o 
agente não fará jus ao recebimento de vale-transporte.

§7º o agente público somente poderá realizar o labor remoto 
caso tenha condições de manter estruturas físicas e tecnológicas 
necessárias ao cumprimento de suas obrigações, bem como toda e 
qualquer despesa decorrente dessa modalidade de trabalho, incluindo a 
telefonia móvel, internet, mobiliário, hardware, software, energia elétrica 
ou similar.

§8º na ocorrência do empréstimo de bens, permanentes ou 
relacionados do Órgãos/Entidade, ao agente, esse fica responsável pela 
guarda e conservação do mesmo, mediante assinatura de um termo 
para tal fim. 

seção V
da Pactuação das tarefas e Atividades dos Agentes

Art. 9º As tarefas e atividades a serem desenvolvidas, 
remotamente, deverão ser pactuadas entre o agente e sua Chefia Imediata 
no ato de inscrição no regime de trabalho remoto ou na Jornada Híbrida, 
podendo ser repactuadas posteriormente de acordo com a necessidade 
da unidade setorial.

Art. 10. o cumprimento das tarefas e atividades pactuadas 
deverá ser avaliado e atestado pela Chefia Imediata.

seção VI
da frequência dos Agentes públicos

Art. 11. o acompanhamento da frequência, tarefas e atividades 
do agente público em trabalho remoto e na Jornada Híbrida será 
realizado rotineiramente pela Chefia Imediata.

Art. 12. o alcance das metas e realização de tarefas pactuadas, 
pelo agente público em trabalho remoto, no prazo ajustado, equivalerá 
à frequência e cumprimento da jornada de trabalho realizada fora das 
dependências dos Órgãos e Entidades e de suas unidades Administrativas. 

Art. 13. caso o agente público em trabalho remoto não cumpra 
as metas e atividades pactuadas, deverá comunicar ao chefe Imediato os 
motivos do atraso, a fim de justificar a frequência e a jornada de trabalho, 
cabendo à Chefia  acolhê-los ou não, conforme o caso.

Parágrafo Único Não acolhida à justificativa pelo descumprimento 
da(s) tarefa(s), cumpre a Chefia Imediata informar o Setorial de Recursos 
Humanos do Órgão ou Entidade para que realize o lançamento da(s) 
falta(s) do agente.

seção VII
dos direitos e deveres dos Agentes Públicos

subseção I
dos direitos

Art. 14. os efeitos jurídicos das atividades realizadas em labor 
remoto equiparam-se àquelas exercidas mediante subordinação pessoal 
e direta, nas dependências do Órgão ou Entidade.
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Art. 15. É direito do agente público, em labor remoto, ter a sua 
tarefa validada ou avaliada, pela Chefia Imediata, após a concretização 
de cada uma, especialmente quando a tarefa posterior depender do 
resultado da anterior.

subseção II
dos deveres

Art. 16. o agente sob o regime de trabalho remoto deverá:

I - permanecer à disposição da Pasta durante o horário de 
expediente, de acordo com a jornada normal de trabalho, para fins de 
contato telefônico ou eletrônico;

II - atender as convocações para a realização de atividades 
presenciais, eventuais e limitadas no tempo, conforme necessidade do 
serviço ou a critério da Chefia Imediata;

III - cumprir as tarefas que lhe forem designadas pela Chefia 
Imediata, dentro dos prazos e requisitos estabelecidos;

IV - cadastrar e manter os canais de contato (telefone/e-mail) 
atualizados e ativos, de forma a garantir a comunicação imediata com o 
Órgão ou Entidade de lotação;

V - preservar o sigilo dos assuntos do seu Órgão ou Entidade 
de lotação, das informações contidas em processo(s) e/ou documento(s), 
sob sua custódia e dos dados acessados de forma remota, mediante 
observância às normas e orientações pertinentes, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, nos termos da legislação 
em vigor;

VI - retirar bens, processos e demais documentos das 
dependências do seu Órgão ou Entidade de lotação, quando necessário(s) 
a realização de sua(s) tarefa(s), mediante autorização formal do chefe 
Imediato, responsabilizando-se pela custódia, confidencialidade dos 
assuntos e devolução dos mesmos ao término do trabalho ou quando 
solicitado pela Chefia;

VII - prestar contas à chefia imediata mediante as necessidades 
apresentadas das tarefas e atividades realizadas.

§1º As tarefas e atividades deverão ser cumpridas diretamente 
pelo agente em labor remoto, sendo vedada a sua realização por terceiros.

§2º na hipótese de descumprimento dos deveres elencados 
neste artigo, o agente poderá ser excluído do trabalho remoto, sem 
prejuízo da apuração de sua responsabilidade disciplinar, civil e criminal.

seção VIII
Dos Deveres da Chefia Imediata e Mediata

Art. 17. A Chefia Imediata deverá:

I - anuir à participação do agente público ao regime do trabalho 
remoto ou na jornada híbrida;

II - orientar o agente público sobre as normas do regime do 
trabalho remoto contidas nesta Instrução normativa;

III - informar formalmente o setorial de recursos Humanos os 
nomes dos agentes públicos de sua unidade em regime de trabalho e na 
jornada híbrida, para fins de controle e registro em seus assentamentos 
funcionais;

IV - acompanhar a implantação e o desenvolvimento do trabalho 
remoto;

V - solicitar ao núcleo de tecnologia da Informação do 
respectivo Órgão ou Entidade, a liberação do acesso remoto aos sistemas 
informatizados de acesso ao respectivo setor, indispensáveis às atividades 
remotas;

VI - planejar, coordenar e controlar a adaptação, a execução 
e a qualidade do trabalho remoto ou na jornada hibrida em sua área de 
competência;

VII - aferir e registrar, rotineiramente, o atingimento de metas e 
avaliar a efetividade dos serviços prestados pelos agentes públicos, em 
trabalho remoto e na jornada híbrida;

VIII - atestar o cumprimento das tarefas e atividades dos agentes 
públicos, inclusive quanto à sua integridade e veracidade;

IX - controlar e coordenar a retirada e a devolução de bens, 
processos e documentos físicos pelo agente público, participante do 
trabalho remoto;

X - fornecer, sempre que demandado, dados e informações 
sobre o andamento do trabalho remoto do seu setor de competência;

XI - de ofício ou cientificado pelo agente público, admoestar 
servidor que não esteja se portando adequadamente com os critérios 
sanitários dentro do trabalho, ou fora dele, e, nesse caso, esteja 
comprovadamente colocando risco a saúde dos demais, sem prejuízo 
de procedimento que importe em sanção mais grave.

Parágrafo Único cabe à chefia imediata juntamente com 
o setorial de recursos Humanos a analise da possibilidade do 
remanejamento de tarefas do agente público, que atualmente exerce 
atividade incompatível com o trabalho remoto.

seção IX
dos deveres dos setoriais de recursos Humanos

dos Órgãos/Entidades

Art. 18. caberá aos setoriais de recursos Humanos das Pastas:

I - gerir o processo de concessão ao trabalho remoto e de jornada 
híbrida, com observância ao critério de compatibilidade com as atribuições 
do cargo ou função do agente público.

II - acompanhar os resultados das atividades desenvolvidas 
por meio do trabalho remoto e na jornada híbrida, com o fim de garantir 
a continuidade dos serviços públicos;

III - consolidar o número de servidores e os resultados de 
cumprimentos das metas das atividades remotas e jornada híbrida, de 
todas as unidades setoriais, e encaminhar relatório, semanalmente, ao 
titular da pasta. 

seção X
dos deveres dos dirigentes dos Órgãos e Entidades

Art. 19. caberá aos gestores das Pastas:

I - conceder autorização às solicitações de labor por meio do 
regime de trabalho remoto e jornada híbrida, realizadas pelos agentes 
públicos do Órgão/Entidade, mediante análise e concordância da(s) 
motivação(ões) que enseja(m) tal concessão;

II - realizar o acompanhamento dos resultados do labor remoto 
e da jornada híbrida e propor ajustes, com vistas a manter a eficiência e 
a efetividade dos serviços prestados à população; 

Art. 20. Pela inteligência do art. 16, inciso VI, alíneas “c” e “f”  
da Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, caberá aos gestores o 
envio semanal à sEcAd do relatório consolidado dos resultados de 
cumprimentos das metas, das atividades remotas e jornada híbrida, 
com o fim de garantir evolução das boas práticas de trabalho em toda a 
administração. 

seção XI
dos deveres da sEcAd

Art. 21. A partir dos relatórios, encaminhados pelos gestores, 
cabe a sEcAd: 

I - monitorar as atividades em regime de trabalho remoto e da 
jornada híbrida, propondo, quando necessário, ajustes na execução e/
ou nas formas de monitoramento, visando à continuidade da prestação 
dos serviços dos Órgãos e Entidades, com eficiência e efetividade, à 
sociedade. 

II - encaminhar ao governador relatório, do número de 
servidores e os resultados dos cumprimentos das metas, das atividades 
remotas e jornada híbrida, de todos os Órgãos e Entidades, com base 
nas informações prestadas pelas Pastas.

 
seção XII

da disposição do Acesso remoto

Art. 22. compete ao núcleo de tecnologia da Informação ou 
similar dos Órgãos e Entidades: 

I - viabilizar o acesso dos agentes públicos em regime de trabalho 
remoto aos sistemas da Pasta e mantê-los em perfeito funcionamento;

II - prestar o suporte necessário para o acesso remoto durante 
o horário de expediente da Pasta.

capítulo III
das disposições finais

Art. 23. Anexo a esta Instrução normativa, encontram-se 
modelos de formulários que poderão ser utilizados para: formulário de 
Inscrição; Autodeclaração; relatórios de Acompanhamento do trabalho 
remoto e da Jornada Híbrida; termo de retirada de Bens, Processos e 
documentos; formulário de desligamento.

Art. 24. os casos omissos e as dúvidas quanto à aplicação das 
regras estabelecidas nesta Instrução normativa serão dirimidas pela 
sEcAd. E, em caso necessário, poderá proceder consulta a PgE.

Art. 25. Esta Instrução normativa entra em vigor na data de sua 
publicação produzindo efeitos entre 17 e 31 de março de 2021
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 Art. 26. Esta Instrução normativa será prorrogada 
automaticamente na eventualidade da prorrogação do prazo estipulado 
no art. 17, do decreto nº 6.230/2021.

Art. 27. cessado o prazo desta Instrução normativa, o agente 
público em trabalho remoto deverá retornar às atividades normalmente 
nas dependências do seu Órgão ou Entidade de Lotação, no primeiro 
dia útil subsequente. 

g A B I n E t E  d o  s E c r E t Á r I o  d E  E s tA d o  d A 
AdmInIstrAçÃo, em Palmas, aos  15 de março de 2021.

Bruno BArrEto cEsArIno
secretário de Estado da Administração

AnEXo I

formuLÁrIo dE InscrIçÃo PArA o rEgImE dE trABALHo 
rEmoto ou JornAdA HÍBrIdA motIVAdo PELA PAndEmIA

dAdos cAdAstrAIs
nome:

tipo de vínculo funcional: (    ) efetivo (    ) efetivo com comissão (    ) exclusivamente comissionado   (    ) contratado temporariamente (    ) 
celetista (    ) remanescente do goiás (    ) estagiário

número funcional:

E-mail:

celular:

cargo:

Órgão ou Entidade:

município de lotação:

unidade setorial:

chefe imediato:

faço parte do grupo de risco?  (     ) nÃo  (     ) sIm - Preencher a Autodeclaração do Anexo II  

Endereço onde ocorrerá o trabalho remoto:
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________

Aplicativos de comunicação que utiliza no celular:
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________

Possui outros meios de comunicação (     ) sIm   (     ) nÃo. Quais? ___________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________________

dAs dIsPosIçÕEs gErAIs

a) considera-se como trabalho remoto o regime de trabalho em 
que há o desenvolvimento, durante o período submetido àquele regime, 
das tarefas habituais e rotineiras, passíveis de serem realizadas de forma 
não presencial e mediante o cumprimento de plano de trabalho ou tarefas 
específicas, de mensuração objetiva, compatíveis com as atribuições do 
cargo ocupado pelo Agente Público, de sua unidade de lotação e com o 
regime não presencial.

b) considera-se como jornada híbrida àquela cumprida 
parcialmente presencial e remotamente.

c) o agente público que possuir dois vínculos funcionais em 
órgãos distintos do Poder Executivo Estadual, e tiver interesse, deverá 
solicitar sua inscrição para o regime de trabalho remoto ou jornada híbrida 
nas duas Pastas.

do rEgImE dE trABALHo AdotAdo

Conforme acordado entre o agente público e sua chefia imediata, 
opta-se pelo modelo de:

(  ) trABALHo rEmoto, com carga horária integralmente 
desenvolvida em ambiente diverso ao Órgão ou Entidade, comprometendo-
se a desenvolver todas as atividades laborais, devendo comparecer 
ao órgão de lotação, somente a critério da chefia imediata, mediante 
apresentação de demandas a serem solucionadas ou de acordo com a 
necessidade da unidade setorial.

(   ) JornAdA HÍBrIdA, com carga horária semanal presencial 
de ______ horas e remota de _____ horas.

dos dIrEItos do AgEntE PÚBLIco Em trABALHo rEmoto ou 
nA JornAdA HÍBrIdA

os efeitos jurídicos das atividades realizadas em regime de 
trabalho remoto equiparam-se àqueles decorrentes da atividade laboral 
exercida mediante subordinação pessoal e direta nas dependências do 
Órgão ou Entidade.

dos dEVErEs do AgEntE PÚBLIco Em trABALHo rEmoto ou 
nA JornAdA HÍBrIdA

I - manter as estruturas físicas e tecnológicas necessárias ao 
cumprimento de suas obrigações, bem como toda e qualquer despesa 
decorrente dessa modalidade de trabalho, incluindo a telefonia móvel, 
internet, mobiliário, hardware, software, energia elétrica ou similar.

II - Permanecer, neste momento, no Estado do tocantins e à 
disposição da Pasta durante o horário de expediente, de acordo com a 
jornada normal de trabalho, para fins de contato telefônico ou eletrônico.

III - Atender as convocações para a realização de atividades 
presenciais, eventuais e limitadas no tempo, conforme necessidade do 
serviço ou a critério da Chefia Imediata.

IV - Cumprir as tarefas que lhe forem designadas pela Chefia 
Imediata, dentro dos prazos e requisitos estabelecidos.

V - cadastrar e manter os canais de contato (telefone/e-mail) 
atualizados e ativos, de forma a garantir a comunicação imediata com o 
Órgão ou Entidade de lotação.

VI - Preservar o sigilo dos assuntos do seu Órgão ou Entidade 
de lotação, das informações contidas em processo(s) e/ou documento(s), 
sob sua custódia e dos dados acessados de forma remota, mediante 
observância às normas e orientações pertinentes, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, nos termos da legislação 
em vigor.

VII - retirar bens, processos e demais documentos das 
dependências do seu Órgão ou Entidade de lotação, quando necessário(s) 
a realização de sua(s) tarefa(s), mediante autorização formal do chefe 
Imediato, responsabilizando-se pela custódia, confidencialidade dos 
assuntos e devolução dos mesmos ao término do trabalho ou quando 
solicitado pela Chefia.

VIII - Prestar contas à chefia imediata mediante as necessidades 
apresentadas das tarefas e atividades realizadas.

do nÃo cumPrImEnto dos tErmos AcordAdos

caso o agente público em trabalho remoto não cumpra as 
tarefas e atividades pactuadas, deverá comunicar ao chefe imediato os 
motivos do atraso na entrega das tarefas, a fim de justificar a frequência e 
a jornada de trabalho. Cabe à chefia imediata acolher ou não a justificativa 
aventada pelo agente sobre o descumprimento das tarefas e atividades 
pactuadas. Caso não seja acolhida à justificativa pelo descumprimento 
da(s) tarefa(s), cumpre a chefia imediata informar o setorial de recursos 
humanos do Órgão ou Entidade para que realize o lançamento da(s) 
falta(s) do agente.

dA VIgÊncIA

o trabalho remoto e a jornada híbrida terão duração enquanto 
for prorrogado, pelo governador, o prazo estabelecido no decreto  
nº 6.072, de 21 de março de 2020, para os agentes dispostos em seus 
art. 8º, Inciso I e art. 9º-A (acrescentado pelo decreto nº 6.175, de 29 de 
outubro de 2020); e no decreto nº 6.230, de 12 de março de 2021, para 
os agentes dispostos em seu art. 6º, §1º.

do trABALHo PActuAdo

As tarefas e atividades a serem desenvolvidas, remotamente, 
pelo agente público, deverão ser pactuadas entre ele e a sua chefia 
imediata no ato de inscrição no regime de trabalho remoto ou na jornada 
híbrida.

dEscrIçÃo dAs tArEfAs PActuAdAs
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________ 

dEscrIçÃo dAs mEtAs PActuAdAs
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
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_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________ 

dEscrIçÃo dos PrAZos dE EntrEgA PActuAdos
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________ 

declaro ter ciência e estar de acordo com os termos e 
disposições estabelecidos no decreto nº 6.072, de 21 de março de 
2020, e suas alterações, no decreto nº 6.230, de 12 de março de 2021, e 
nesta Instrução normativa, estando ciente de que o seu descumprimento 
implicará em desligamento automático do trabalho remoto ou da jornada 
híbrida.

 
nome da cidade, ______de __________ de 2021.

Agente Público

Autorização do chefe mediato Autorização do chefe Imediato

Autorização do responsável pelo 
setor de recursos Humanos Autorização do titular da Pasta

AnEXo II

AutodEcLArAçÃo PArA InIcIAr o trABALHo rEmoto
(somente para agentes públicos dispostos no art. 8º, inciso I e no art. 9º-A,  
inciso I, do decreto nº 6.072, de 21 de março de 2020, e suas 
alterações).

Eu, ____________________________________________
_________________________, número funcional_______________, 
E-mail: _________________________________________, celular: 
____________________, cargo: _____________________________
_________________, Órgão ou Entidade de lotação ______________
________________________________________, município de lotação 
________________________________________________________, 
unidade setorial ___________________________________________
_______________________________, nome do chefe imediato _____
________________________________________________________.

declaro que, conforme o decreto nº 6.072, de 21 de março de 
2020, e suas alterações, me enquadro na(s) seguinte(s) situação(ões) 
a seguir:

I - (   ) no art. 8º, Inciso I, alínea:

a) (   ) idoso na acepção legal do termo por contar com idade 
igual ou superior a 60 anos; 

b) (   ) gestante (   ) ou lactante considerando-se para estas o 
lactente de até um ano de vida; 

c) (   ) mantenho sob minha guarda criança com idade inferior a 
seis meses de vida  - data de nascimento da criança ____/____/______;

d) Portador de: (   ) doenças respiratórias crônicas, (   ) 
cardiopatia, (   ) diabetes, (   ) hipertensão, 

(   ) outras afecções que deprimam o sistema imunológico - 
descreva qual: __________________.

II - (   ) no art. 9º-A, inciso I (acrescentado pelo decreto 
nº 6.175, de 29 de outubro de 2020), se assintomático (obrigatória 
a apresentação, ao setorial de recursos Humanos, de cópia 
da notificação da unidade de saúde ou centro de operações 
Estratégicas).

considerando que me enquadro em uma das situações:

a) do inciso I do art. 8º e devo ser submetido ao isolamento 
social, com data de início em _____/_____/2021, e permanecer enquanto 
perdurar o estado de calamidade pública, em todo território do estado 
do tocantins;

b) do inciso I do art. 9º-A e devo ser submetido ao isolamento 
social, com data de início em _____/_____/2021, e permanecer pelo 
prazo de 8 dias.

declaro ainda, que estou ciente de que a prestação de 
informação falsa me sujeitará às sanções penais e administrativas 
previstas em Lei.

nome da cidade, ______de _______________de 2021.

Agente Público

Ciência da chefia imediata

Ciência da chefia mediata

AnEXo III

rELAtÓrIo dE AcomPAnHAmEnto do trABALHo rEmoto 
E dA JornAdA HÍBrIdA com AVALIAçÃo IndIVIduAL dos 

AgEntEs PÚBLIcos

unIdAdE sEtorIAL: _______________________________ 

rELAçÃo dos AgEntEs PÚBLIcos Em trABALHo rEmoto ou JornAdA HÍBrIdA

1. Agente Público: _________________________________________________________________ número funcional: ______________. 
cargo: ___________________________________________.
trabalho remoto ( ) Jornada Híbrida ( ). data de início das atividades no regime: ____/___/____. os resultados estão sendo alcançados? 
(  ) sim  (  ) não. Avaliação do cumprimento das metas do agente público: (   ) 0 a 30%; (   ) 31 a 50%; (   ) 51 a 70%; (   ) 71 a 80%; (   ) 81 a 
90%; (   ) 91 a 100%; (   ) superior a 100%.

2. Agente Público: _________________________________________________________________ número funcional: ______________. 
cargo: ___________________________________________.
trabalho remoto ( ) Jornada Híbrida ( ). data de início das atividades no regime: ____/___/____. os resultados estão sendo alcançados? 
(  ) sim  (  ) não. Avaliação do cumprimento das metas do agente público: (   ) 0 a 30%; (   ) 31 a 50%; (   ) 51 a 70%; (   ) 71 a 80%; (   ) 81 a 
90%; (   ) 91 a 100%; (   ) superior a 100%.

3 Agente Público: _________________________________________________________________ número funcional: ______________. 
cargo: ___________________________________________.
trabalho remoto ( ) Jornada Híbrida ( ). data de início das atividades no regime: ____/___/____. os resultados estão sendo alcançados? 
(  ) sim  (  ) não. Avaliação do cumprimento das metas do agente público: (   ) 0 a 30%; (   ) 31 a 50%; (   ) 51 a 70%; (   ) 71 a 80%; (   ) 81 a 
90%; (   ) 91 a 100%; (   ) superior a 100%.

considerações do gestor da unidade setorial sobre o trabalho 
remoto e a jornada híbrida na unidade setorial.
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
__________________________________________________________

nome da cidade, _____ de _________________ de 2021.

gestor da unidade setorial

Ciência da Chefia Imediata da Unidade Setorial

AnEXo IV

rELAtÓrIo dE AcomPAnHAmEnto do trABALHo rEmoto E 
dA JornAdA HÍBrIdA nA unIdAdE sEtorIAL

Órgão ou Entidade:

município de lotação:

unidade setorial:

gestor da unidade setorial:

número total de agentes públicos da unidade setorial:

número de agentes públicos em trabalho remoto: __________________
Avaliação do cumprimento das metas desses agentes: (   )  não se aplica; (   ) 0 a 30%; (   ) 31 a 50%;
(   ) 51 a 70%; (   ) 71 a 80%; (   ) 81 a 90%; (   ) 91 a 100%; (   ) superior a 100%.

número de agentes públicos em jornada híbrida: __________________
Avaliação do cumprimento das metas desses agentes: (   )  não se aplica; (   ) 0 a 30%; (   ) 31 a 50%;
(   ) 51 a 70%; (   ) 71 a 80%; (   ) 81 a 90%; (   ) 91 a 100%; (   ) superior a 100%.

considerações do gestor da unidade setorial sobre o trabalho 
remoto e a jornada híbrida na unidade setorial.
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
__________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________ 

nome da cidade, _____ de _________________ de 2021.

   gestor da unidade setorial

Ciência da Chefia Imediata da Unidade Setorial



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 15 dE mArço dE 20215808DIÁRIO OFICIAL   No14

AnEXo V

rELAtÓrIo dE AcomPAnHAmEnto do trABALHo rEmoto E 
dA JornAdA HÍBrIdA no ÓrgÃo ou EntIdAdE

Órgão ou Entidade:

número total de agentes públicos do órgão ou entidade:

número de agentes públicos em trabalho remoto: __________________
Avaliação do cumprimento das metas desses agentes: (   )  não se aplica; (   ) 0 a 30%; (   ) 31 a 50%;
(   ) 51 a 70%; (   ) 71 a 80%; (   ) 81 a 90%; (   ) 91 a 100%; (   ) superior a 100%.

número de agentes públicos em jornada híbrida: __________________
Avaliação do cumprimento das metas desses agentes: (   )  não se aplica; (   ) 0 a 30%; (   ) 31 a 50%;
(   ) 51 a 70%; (   ) 71 a 80%; (   ) 81 a 90%; (   ) 91 a 100%; (   ) superior a 100%.

considerações do titular da pasta sobre o trabalho remoto e a 
jornada híbrida.
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
_________________________________________________________
__________________________________________________________
_________________________________________________________ 

nome da cidade, _____ de _________________ de 2021.

titular da Pasta

AnEXo VI

tErmo dE rEtIrAdA dE BEns, ProcEssos E documEntos

Eu, ________________________________________________
___________________________, número funcional ________________, 
Órgão ou Entidade de lotação________________________, ___
_________________________________, município de lotação 
________________________ unidade setorial ________________
___________________________________________, declaro para os 
devidos fins, que nesta data, faço a retirada de bens e/ou processos e/
ou documentos, a seguir discriminado(s), necessário(s) para a realização 
das minhas tarefas, responsabilizando-me pela custódia, confidencialidade 
dos assuntos e devolução dos mesmos ao término do trabalho ou quando 
solicitado pela chefia.

controLE dE ProcEssos E documEntos

ordem número do Processo ou documento Assunto

01

02

controLE dE PAtrImÔnIo

ordem número do Patrimônio descrição do Bem

01

02

E reconheço que poderei responder disciplinar, civil e 
criminalmente caso não devolva o(s) bem(ns), processo(s) e/ou 
documento(s) retirados neste Órgão ou Entidade e/ou quebre o sigilo 
das informações contidas no(s) processo(s) e/ou documento(s) acima 
descritos.

nome da cidade, em __________ de _________________ 
de 2021.

Agente Público

Autorização da Chefia Imediata

AnEXo VII
formuLÁrIo dE dEsLIgAmEnto

trABALHo rEmoto (    )        JornAdA HÍBrIdA (    )

nome:

tipo de vínculo funcional: (    ) efetivo (    ) efetivo com comissão (    ) exclusivamente comissionado   (    ) contratado temporariamente (    ) 
celetista (    ) remanescente do goiás (    ) estagiário

número funcional:

E-mail:

celular:

cargo:

Órgão ou Entidade:

município de lotação:

unidade setorial:

chefe imediato:

A pedido do Órgão/Entidade? (     ) sIm    (     ) nÃo

 
A partir de  ____/____/2021.

cidade, _______ de _________________ de 2021.

Agente Público

chefe Imediato

chefe mediato

responsável pelo setor de recursos Humanos

SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIçA

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 038/2018

ProcEsso: 2017/17010/00802
contrAto: 038/2018
LocAtÁrIo: secretaria da cidadania e Justiça.
LocAdor: Érica tatiane sousa mourão
oBJEto: o presente tErmo AdItIVo tem por objeto prorrogar o prazo 
de vigência do contrato nº 038/2018 nos termos do inc. II, do art. 57 da 
Lei nº 8.666/93, e a alteração da finalidade pública.
fica alterada a “cláusula Quarta - do Prazo” do contrato nº 038/2018, 
prorrogando-se a vigência a partir de 08 de março de 2021 e findando-se 
em 08 de março de 2022.
fInALIdAdE: fica alterada a “cláusula terceira - da finalidade Pública” 
do termo de contrato nº 038/2018. Passando de: Locação de imóvel 
urbano para abrigar a sede da unidade de regime semiaberto feminino 
de Palmas/to - ursA, do sistema Penitenciário e Prisional, para: locação 
de imóvel urbano para abrigar a sede do centro de Internação Provisória 
feminino de Palmas/to - cEIP do sistema socioeducativo.
fIrmAdo Em: 07/03/2021
dotAçÃo orçAmEntÁrIA: 17010.14.422.1160.2324.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.36
fontE: 0100666666
sIgnAtÁrIos: Heber Luís fidelis fernandes pelo locatário, e Érica 
tatiane sousa mourão pelo locador.

SECRETARIA DA EDUCAçÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 108, DE 22 DE JANEIRO DE 2021.
republicada para correção

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV, da constituição do Estado do tocantins; com fulcro na 
resolução cEE/to nº 037/2019, e tendo em vista o Parecer cEE/to/cEB 
nº 353, de 25 de novembro de 2020, exarado no Processo Administrativo 
sgd nº 2020/27000/009891,

rEsoLVE:

Art. 1º crEdEncIAr, no período de cinco anos, a Escola 
Estadual onesina Bandeira, localizada no município de miracema do 
Tocantins, para ofertar a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, 
na modalidade Educação de Jovens e Adultos - ProEJA. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos a 1º de janeiro de 2020.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 288, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

mArIA EuLEssAndrA sousA cAstILHo, Professora da Educação 
Básica, número funcional 875275-2, para exercer a função de diretora 
regional de Educação, Juventude e Esportes de Araguaína, a partir  
de 2 de fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 289, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

JoELmA VIEIrA LoPEs, Professora da Educação Básica, número 
funcional 959148-3, para exercer a função de diretora regional de 
Educação, Juventude e Esportes de Araguatins, a partir de 2 de fevereiro 
de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 290, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

JosÉ mEssIAs BArBosA dA sILVA, Pedagogo, número funcional 
880817-5, para exercer a função de diretor regional de Educação, 
Juventude e Esportes de colinas do tocantins, a partir de 2 de fevereiro 
de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 291, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

EdnA dE JEsus VIEIrA, Professora da Educação Básica, número 
funcional 631283-1, para exercer a função de diretora regional de 
Educação, Juventude e Esportes de dianópolis, a partir de 2 de fevereiro 
de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 292, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

rutHcLEIA PErEIrA dE sousA LoPEs, Professora da Educação 
Básica, número funcional 804220-3, para exercer a função de diretora 
regional de Educação, Juventude e Esportes de guaraí, a partir de 2 
de fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 293, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

cLÁudIA morEIrA dos sAntos AssunçÃo, Professora da Educação 
Básica, número funcional 714425-3, para exercer a função de diretora 
regional de Educação, Juventude e Esportes de gurupi, a partir de 2 de 
fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 294, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

ELVInA gomEs dE souZA, Professora da Educação Básica, número 
funcional 435251-2, para exercer a função de diretora regional de 
Educação, Juventude e Esportes de miracema do tocantins, a partir de 
2 de fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 295, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

mArIstELIA ALVEs sAntos, Professora normalista, número funcional 
436980-1, para exercer a função de diretora regional de Educação, 
Juventude e Esportes de Palmas, a partir de 2 de fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 296, DE 3 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

mEYrIVAnE tEIXEIrA sAntos ArrAEs, Professora da Educação 
Básica, número funcional 888038-1, para exercer a função de diretora 
regional de Educação, Juventude e Esportes de Paraíso do tocantins, 
a partir de 2 de fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 297, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

nEurIsVALdo rodrIguEs dE AmorIm, Professor da Educação 
Básica, número funcional 1242105-2, para exercer a função de diretor 
regional de Educação, Juventude e Esportes de Pedro Afonso, a partir 
de 2 de fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 298, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

ArAILdEs PInto dE ALmEIdA, Professora da Educação Básica, 
número funcional 661494-2, para exercer a função de diretora regional 
de Educação, Juventude e Esportes de Porto nacional, a partir de 2 de 
fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 299, DE 03 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

dorIsmAr cArVALHo dE sousA, Professor da Educação Básica, 
número funcional 514874-5, para exercer a função de diretor regional 
de Educação, Juventude e Esportes de tocantinópolis, a partir de 2 de 
fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 300, DE 04 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

LotAr

o servidor LucIVAn gonçALVEs gAmA, matrícula nº 720670/3, 
Assistente Administrativo, na Escola Estadual girassol de tempo Integral 
Alcides rufo, no município de Ponte Alta do tocantins, a partir de 15 de 
fevereiro de 2021, com carga horária de 180 horas mensais.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 309, DE 09 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso da atribuição lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da 
constituição do Estado, atendendo o disposto no art. 165 da constituição 
federal e art. 80 da constituição Estadual, o disposto na Lei nº 3.621, de 
18 de dezembro de 2019 (PPA 2020-2023) e suas alterações, projetos de 
Lei específicos e orçamentos anual, e consoante Ato nº 195 - NM, resolve:

Art. 1º designar os servidores responsáveis pelo Planejamento 
e orçamento, pelos objetivos dos Programas temáticos e pelas Ações 
orçamentárias do Plano Plurianual 2020-2023, disposto na Lei nº 3.780, 
de 15 de fevereiro de 2021 (PPA 2020-2023, revisão 2021) e na Lei  
nº 3.781, de 15 de fevereiro de 2021 (LOA 2021), Leis específicas no 
âmbito desta secretaria, na forma estabelecida no Anexo Único a esta 
Portaria.

Art. 2º revoga-se a Portaria-seduc nº 462, de 4 de março de 
2020, publicada no Diário Oficial Nº 5.559, de 9 de março de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

AnEXo ÚnIco À PortArIA-sEduc nº 309, dE 09 dE mArço dE 2021.

Planejamento e 
orçamento

servidor responsável matrícula cargo

titular: Patrícia macena Lino 1079522-7 diretora de Planejamento e orçamento

suplente: André de Almeida Lopes 45643-4 ProEB

Programa temático: 1156 - Educação de Qualidade e formação cidadã

objetivo servidor responsável matrícula cargo

garantir com qualidade o acesso, a 
permanência e o sucesso do aluno da 

educação básica

titular: cristiane mireile 
Bazzo de Pina 1013637-2 diretora de gestão da Educação Básica

suplente: Larissa ribeiro 
de santana 1107810-5 diretora de Educação Básica

Promover a valorização dos 
profissionais e servidores da 

educação

titular: Luciano gomes 
dos santos 165739-2 superintendente de gestão de Pessoas

suplente: maria de Lourdes 
Leôncio macedo 557186-5 superintendente de Educação 

Científica, Tecnológica e Profissional

Qualificar, profissionalizar jovens 
e adultos nos diversos níveis de 

escolaridade

titular: Eunice Aparecida 
marques Lisboa 684366-6 diretora de tecnologias Educacionais

suplente: maria da 
conceição de Jesus ranke 1189271-1 gerente de Educação à distância

Programa temático: 1163 - Juventude, Esporte e Lazer

objetivo servidor responsável matrícula cargo

Promover políticas públicas de 
esporte, lazer e juventude

titular: clay marinângelo 
miranda rios 1260340-1 superintendente de Esportes, 

Juventude e Lazer
suplente: Luciano Alves 

oliveira 743127-4 diretor de Esportes e Lazer

nº Ação
orçamentária servidor responsável matrícula cargo

1156

1073
titular: Lêda maria tomazi fagundes 526505-2 gerente de gestão Educacional

suplente: Ilaine geisel carvalho 
silva Lima 890719-2 ProEB

1075

titular: cristiane mireile Bazzo 
de Pina 1013637-2 diretora de gestão da Educação 

Básica

suplente: Lêda maria tomazi 
fagundes 526505-2 gerente de gestão Educacional

1086
titular: sonara gonçalves mendes 1131249-2 diretora de obras

suplente: silvânia martins moreira 1126520-8 gerente de gestão de obras

1136
titular: Erick Henrique silva góes 839015-1 gerente de tecnologias e mídias 

Educacionais

suplente: Iveti da silva Bacri 161163-1 ProEB

2004
titular: Eliziete Viana Paixão 527844-2 gerente de Educação de Jovens 

e Adultos

suplente: Zenaide Aquino Antero 469728-1 ProEB

2007
titular: Luciana de sousa Borges 606537-2 responsável pela unidade técnica 

Executiva de mobiliário Escolar

suplente: Hélio milhomens Barbosa 
sales 1003542-7 diretor de Apoio às Escolas

2014

titular: nelson José maciel 
gonçalves 949982-2 Prono

suplente: Kátia maria carvalho de 
moraes marques 451219-2 Assessor

comissionado I-cA-1

2017
titular: Yana de sousa santos 801784-1 ProEB

suplente: marcela ramos Alves 11179708-1 Assistente Administrativo

2028
titular: Eliziete Viana Paixão 527844-2 gerente de Educação de Jovens 

e Adultos

suplente: Zenaide Aquino Antero 469728-1 ProEB

2042
titular: cláudio firveda Lima 11616172-3 diretor de contratos e convênios

suplente: Lindalva Lustosa dos 
santos dias Portela 649275-1 gerente de convênios

2048
titular: Leandro de souza Vieira 1031074-5 diretor de Políticas Educacionais

suplente: Eliziete Viana Paixão 527844-2 gerente de Educação de Jovens 
e Adultos

2086

titular: celestina maria Pereira 
de souza 989530-3 gerente de currículo e Avaliação da 

Aprendizagem

suplente: Larissa ribeiro de 
santana 1107810-5 diretora de Educação Básica

2114
titular: Erlane da rocha fernandes 11141751-4 gerente da Alimentação Escolar

suplente: sheyla oliveira Virgínio 
e silva 68345-3 ProEB

2116
titular: Edson de souza ribeiro 11686316-1 gerente de transporte Escolar

suplente: christiane silva de 
oliveira 51229-4 técnica do transporte Escolar

2122

titular: Lêda maria tomazi 
fagundes 526505-2 gerente de gestão Educacional

suplente: Ilaine geisel carvalho 
silva Lima 890719-2 ProEB

2123
titular: Leandro de souza Vieira 1031074-5 diretor de Políticas Educacionais

suplente: Eliziete Viana Paixão 527844-2 gerente de Educação de Jovens 
e Adultos

2150

titular: Ana Paula ribeiro de 
Almeida rodrigues 1059840-6 gerente de Estatísticas e Informações 

Educacionais

suplente: Ivane gonçalves dos 
santos 513481-1 ProEB

2157

titular: Janaína tomasi Almeida 
dal molin 110404-2 ProEB

suplente: schierley régia costa 
colino de sousa 859816-1 gerente de Ensino médio

2323
titular: schierley régia costa colino 

de sousa 859816-1 gerente de Ensino médio

suplente: rosângela  souza terreço 739045-3 gerente de Ensino fundamental
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2349
titular: Larissa ribeiro de santana 1107810-5 diretora de Educação Básica

suplente: rosângela  souza terreço 739045-3 gerente de Ensino fundamental

2368
titular: Waxiy maluá karajá 849628-9 gerente de Educação Indígena

suplente: giovana rodrigues 
freitas da costa

725630-2 ProEB

2386
titular: rita claudia de oliveira 770052-4 Assessora

suplente: clay marinângelo 
miranda rios

1260340-1
superintendente de Esportes, 

Juventude e Lazer

2391

titular: Jandira rodrigues Aquino 
Lima

993922-2
gerente de formação e Apoio à 

Pesquisa

suplente: daiany mayara tomaz 
carvalho de oliveira

1132547-1 ProEB

1129
titular: sonara gonçalves mendes 1131249-2 diretora de obras

suplente: silvânia martins moreira 1126520-8 gerente de gestão de obras

2062

titular:Jandira rodrigues Aquino 
Lima

993922-2
gerente de formação e Apoio à 

Pesquisa

suplente: daiany mayara tomaz 
carvalho de oliveira

1132547-1 ProEB

2064

titular:Jandira rodrigues Aquino 
Lima

993922-2
gerente de formação e Apoio à 

Pesquisa

suplente: daiany mayara tomaz 
carvalho de oliveira

1132547-1 ProEB

1156

2065
titular:Jandira rodrigues Aquino 

Lima
993922-2

gerente de formação e Apoio à 
Pesquisa

suplente: Vanusa de sales Bastos 527261-2 ProEB

2109
titular: Luciano gomes dos santos 165739-2

superintendente de gestão de 
Pessoas

suplente: Aldeniza de souza moura 670100-4 diretor de gestão de Pessoas

2372

titular: maria da conceição de 
Jesus ranke

1189271-1 gerente de Educação à distância

suplente: Antonia Jozete Aparecida 
Arcanjo

616920-2 ProEB

2373
titular: Josiel gomes dos santos 469030-1 Gerente de Educação Profissional

suplente: maria Edilene salviano 
de oliveira

859312-3 ProEB

2384
titular: Zuleide correa da silva reis 699710-3 gerente de Avaliação de desempenho

suplente: fernanda maria reis Lima 451890-3 gerente de Informações funcionais

1107
titular: sonara gonçalves mendes 1131249-2 diretora de obras

suplente: silvânia martins moreira 1126520-8 gerente de gestão de obras

1113
titular: glauce gonçalves da 

silva gomes
1214071-6 ProEB

suplente: Haroldo Bucar da costa 795590-5 ProEB

1114
titular: glauce gonçalves da 

silva gomes
1214071-6 ProEB

suplente: Haroldo Bucar da costa 795590-5 ProEB

1115
titular: glauce gonçalves da 

silva gomes
1214071-6 ProEB

suplente: Haroldo Bucar da costa 795590-5 ProEB

2319
titular: Júlio cezar marson da silva 500784-2 Assistente Administrativo

suplente: cleide montelo moura 403596-1 Prono

2335
titular: Júlio cezar marson da silva 500784-2 Assistente Administrativo

suplente: Jocilene Eterna soares 
dos santos Lacerda

892789-3 ProEB

2338
titular: glauce gonçalves da 

silva gomes
1214071-6 ProEB

suplente: Haroldo Bucar da costa 795590-5 ProEB

2343
titular: Josiel gomes dos santos 469030-1 Gerente de Educação Profissional

suplente: Edna Antonia Vieira 695388-2 Prono

2369

titular: maria da conceição de 
Jesus ranke

1189271-1 gerente de Educação à distância

suplente: Antonia Jozete Aparecida 
Arcanjo

616920-2 ProEB

2370

titular: maria da conceição de 
Jesus ranke

1189271-1 gerente de Educação à distância

suplente: Antonia Jozete Aparecida 
Arcanjo

616920-2 ProEB

2371

titular: maria da conceição de 
Jesus ranke

1189271-1 gerente de Educação à distância

suplente: Antonia Jozete Aparecida 
Arcanjo

616920-2 ProEB

2374
titular: Josiel gomes dos santos 469030-1 Gerente de Educação Profissional

suplente: maria Edilene salviano 
de oliveira

859312-3 ProEB

1163

1028

titular: Pedro Henrique silva 
mendes dos reis

11232994-2 diretor de Juventude

suplente: fernando mota da silva 
martins

11672412-2
gerente de mobilização e Articulação 

Juvenil

1044

titular: Pedro Henrique silva 
mendes dos reis

11232994-2 diretor de Juventude

suplente: fernando mota da silva 
martins

11672412-2
gerente de mobilização e Articulação 

Juvenil

1118
titular: Luciano Alves oliveira 743127-4 diretor de Esportes e Lazer

suplente: clay marinângelo 
miranda rios

1260340-1
superintendente de Esportes, 

Juventude e Lazer

1146

titular: Pedro Henrique silva 
mendes dos reis

11232994-2 diretor de Juventude

suplente: fernando mota da silva 
martins

11672412-2
gerente de mobilização e Articulação 

Juvenil

2045

titular: Luciano Alves oliveira 743127-4 diretor de Esportes e Lazer

suplente: clay marinângelo 
miranda rios

1260340-1
superintendente de Esportes, 

Juventude e Lazer

2059

titular: Luciano Alves oliveira 743127-4 diretor de Esportes e Lazer

suplente: clay marinângelo 
miranda rios

1260340-1
superintendente de Esportes, 

Juventude e Lazer

2097
titular: Luciano Alves oliveira 743127-4 diretor de Esportes e Lazer

suplente: clay marinângelo 
miranda rios 1260340-1 superintendente de Esportes, 

Juventude e Lazer

2098

titular: Pedro Henrique silva 
mendes dos reis 11232994-2 diretor de Juventude

suplente: fernando mota da silva 
martins 11672412-2 gerente de mobilização e Articulação 

Juvenil

2137

titular: Pedro Henrique silva 
mendes dos reis 11232994-2 diretor de Juventude

suplente: fernando mota da silva 
martins 11672412-2 gerente de mobilização e Articulação 

Juvenil

2325
titular: Luciano Alves oliveira 743127-4 diretor de Esportes e Lazer

suplente: clay marinângelo 
miranda rios 1260340-1 superintendente de Esportes, 

Juventude e Lazer

2328
titular: Luciano Alves oliveira 743127-4 diretor de Esportes e Lazer

suplente: clay marinângelo 
miranda rios 1260340-1 superintendente de Esportes, 

Juventude e Lazer

2382
titular: Luciano Alves oliveira 743127-4 diretor de Esportes e Lazer

suplente: Luciano gomes dos 
santos 165739-2 superintendente de gestão de 

Pessoas

2383

titular: Pedro Henrique silva 
mendes dos reis 11232994-2 diretor de Juventude

suplente: Luciano gomes dos 
santos 165739-2 superintendente de gestão de 

Pessoas

Programa de manutenção do Estado

nº
Ação

orçamentária
servidor responsável matrícula cargo

1100

1091
titular: Adriano cardoso coelho 1202413-1 gerente de Administração

suplente: dalmi de Araujo silva 902199-1 motorista

1103
titular: sonara gonçalves mendes 1131249-2 diretora de obras

suplente: silvânia martins moreira 1126520-8 gerente de gestão de obras

2166

titular: Ítallo moreira de Almeida 11643161-2
Assessor comissionado 

IV - cA-1
suplente: Pedro Pereira da 

silva filho
556996-6 AnAt - 1-A

2209

titular: Pedro Pereira da silva filho 556996-6 AnAt - 1-A

suplente: Ítallo moreira de Almeida 11643161-2
Assessor comissionado 

IV - cA-1

2211

titular: Patrícia saturno da silva 11164581-2 diretora de comunicação

suplente: osmailde miranda 
da silva

223788-1 Assessora

2286
titular: Luciano gomes dos santos 165739-2

superintendente de gestão de 
Pessoas

suplente: Aldeniza de souza moura 670100-4 diretor de gestão de Pessoas

2293
titular: William gomes teixeira 11595230-2 Assistente III

suplente: Welder Lima teixeira 1237764-5 Assistente Especial. I

2295
titular: Adriano cardoso coelho 1202413-1 gerente de Administração

suplente :dalmi de Araujo silva 902199-1 motorista

2381

titular:Jandira rodrigues Aquino 
Lima

993922-2
gerente de formação e Apoio 

à Pesquisa
suplente: daiany mayara tomaz 

carvalho de oliveira
1132547-1 ProEB

PORTARIA-SEDUC Nº 310, DE 09 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

fIXAr

a carga horária dos Professores lotados nas unidades Escolares no âmbito 
da diretoria regional de Educação, Juventude e Esportes de gurupi, 
adiante relacionados, a partir das datas indicadas.

mAtrÍcuLA nomE c.H. A PArtIr dE:

929533/2 mIcHELLE gomEs sALEs 90 5 de março de 2021

971288/3 rAImundo nonAto rodrIguEs dE souZA 90 15 de janeiro de 2021

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 311, DE 09 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

fIXAr

a carga horária dos Professores lotados nas unidades Escolares no âmbito 
da diretoria regional de Educação, Juventude e Esportes de Araguaína, 
adiante relacionados, a partir das datas indicadas.

mAtrÍcuLA nomE c.H. A PArtIr dE:

815953/3 Hugo mArtIns tEIXEIrA 90 1º de fevereiro de 2021

924298/5 socorro mAnoELA dE BrIto gomEs 90 4 de janeiro de 2021

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 312, DE 09 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

fIXAr

a carga horária da servidora EurIdEs rIBEIro LImA, número funcional 
1195417/2, Professora da Educação Básica, em 180 (cento e oitenta) 
horas mensais, a partir de 4 de fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 313, DE 09 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado resolve:

fIXAr

a carga horária da servidora LuIZA VErÔnIcA PErEIrA LuZ, número 
funcional 423418/3, Professora da Educação Básica, em 180 (cento e 
oitenta) horas mensais, a partir de 1º de fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 314, DE 09 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado resolve:

fIXAr

a carga horária do servidor ALIrIo sErgIo mArEco BAtIstA, número 
funcional 918171/3, Professor da Educação Básica, em 180 (cento e 
oitenta) horas mensais, a partir de 10 de janeiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 315, DE 09 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado resolve:

fIXAr

a carga horária do servidor EduArdo tAVArEs JunIor, número 
funcional 792060/1, Professor normalista, em 180 (cento e oitenta) horas 
mensais, a partir de 1º de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 324, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado resolve:

fIXAr

a carga horária da servidora roBson mArtIns rEZEndE, número 
funcional 967236/4, Professor da Educação Básica, em 90 (noventa) 
horas mensais, a partir de 1º de janeiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 325, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado resolve:

fIXAr

a carga horária da servidora cLEIdE mArIA LIno, número funcional 
782194/2, Professor da Educação Básica, em 90 (noventa) horas mensais, 
a partir de 1º de fevereiro de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 326, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

mAnoEL ALVEs dE souZA fILHo, número funcional 745240-7, 
Professora da Educação Básica, da função de diretor da Escola Estadual 
Professora Elizângela glória cardoso, nesta capital, vinculada à diretoria 
regional de Educação, Juventude e Esportes de Palmas, a partir de 8 
de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 327, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

LucILEIA LImA frEIrE, número funcional 1188305-1, Professora da 
Educação Básica, da função de diretora da Escola Estadual manoel 
Estevão de souza, no município de sítio novo do tocantins, vinculado à 
diretoria regional de Educação, Juventude e Esportes de Araguatins, a 
partir de 8 de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 328, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

LEudE dA sILVA mArQuEs, número funcional 434787-9, Professora da 
Educação Básica, da função de diretora da Escola Estadual 1º de Junho, 
no município de Praia norte, vinculado à diretoria regional de Educação, 
Juventude e Esportes de Araguatins, a partir de 8 de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 329, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

ELIAnE cAEtAno mEndonçA sILVA, número funcional 616890-3, 
Professora da Educação Básica, da função de diretora do centro de 
Ensino médio de taquaralto, nesta capital, vinculada à diretoria regional 
de Educação, Juventude e Esportes de Palmas, a partir de 8 de março 
de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 330, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr

WALLAcY dos rEIs PErEIrA costA, número funcional 11695625-1,  
diretor de Escola - dAI-2, da função de diretor do colégio Estadual 
girassol de tempo Integral david Aires frança, no município de Arraias, 
vinculado à diretoria regional de Educação, Juventude e Esportes de 
Arraias, a partir de 8 de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 331, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

mArcELo tELEs AZEVEdo, Professor da Educação Básica, número 
funcional 1011758-4, para exercer a função de diretor do colégio Estadual 
coronel José francisco de Azevedo, no município de conceição do 
tocantins, vinculado à diretoria regional de Educação, Juventude e 
Esportes de dianópolis, a partir de 8 de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 333, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

LEILA rEJAnE cArdoso PontEs, Professora da Educação Básica, 
número funcional 535427-2, para exercer a função de diretora da Escola 
Estadual deusa moraes, no município de Paraíso do tocantins, vinculado 
à diretoria regional de Educação, Juventude e Esportes de Paraíso do 
tocantins, a partir de 8 de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 334, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

IrAnEIdE mArtIns dA sILVA dutrA, Professora normalista, número 
funcional 776510-2, para exercer a função de diretora da Escola Estadual 
são tomás de Aquino, no município de tupiratins, vinculado à diretoria 
regional de Educação, Juventude e Esportes de colinas do tocantins, a 
partir de 8 de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 335, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

IAnE dIAs dE oLIVEIrA, Professora da Educação Básica, número 
funcional 1046020-5, para exercer a função de diretora da Escola Estadual 
Professora Elizângela glória cardoso, nesta capital, vinculado à diretoria 
regional de Educação, Juventude e Esportes de Palmas, a partir de 8 
de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 336, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

cAssIAno sotEro APInAgE, Professor normalista, número funcional 
849800-5, para exercer a função de diretor da Escola Indígena matyk, no 
município de tocantinópolis, vinculado à diretoria regional de Educação, 
Juventude e Esportes de tocantinópolis, a partir de 8 de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 337, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

AdoLfo BEZErrA dE mEnEZEs, Professor da Educação Básica, 
número funcional 403780-2, para exercer a função de diretor do centro 
de Ensino médio de taquaralto, nesta capital, vinculado à diretoria 
regional de Educação, Juventude e Esportes de Palmas, a partir de 8 
de março de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 338, DE 11 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins, resolve:

LotAr

a servidora JAnEIdE PErEIrA costA, matrícula nº 875100-2, cargo 
de Professor normalista, na Escola Estadual frederico José Pedreira 
neto, município de Palmas, vinculada à diretoria regional de Educação, 
Juventude e Esportes de Palmas, a partir de 02 de março de 2021, fixando 
sua carga horária em 180 (cento e oitenta) horas mensais.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 339, DE 11 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE 
E EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, 
incisos II, da constituição do Estado, e com fulcro no Ato nº 1.261 - dsg,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

Processo: 2020/27000/011254
número de contrato: 002/2021
fiscal do contrato: maurício Barbosa Pinto - matrícula nº 1239147-2
substituto de fiscal: Edinaldo oliveira maciel - matrícula nº 573490-7
contratada: construtorA Porto s.A, cnPJ: 37.243.599/0001-02.
objeto do contrato: o presente termo de contrato tem por objeto 
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de manutenção preventiva, corretiva e preditiva com gerenciamento 
nas instalações prediais, elétricas e hidrossanitários, equipamentos e 
mobiliários em geral, destinados as 493 unidades Escolares da rede 
estadual e demais unidades de apoio à educação.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria de obras, sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório a 
diretoria de obras, para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Licitação para 
as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - o fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69, da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos legais, retroativos a 22 de fevereiro 
de 2021.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 340, DE 11 DE MARçO DE 2021.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II  
e IV, da constituição do Estado resolve:

LotAr

a servidora ZEnIr fLorÊncIo dos rEIs, matrícula nº 458860-1, 
Professora da Educação Básica, na Escola Estadual Vila união, nesta 
capital, a partir de 1º de março de 2021, fixando sua carga horária em 
180 horas mensais.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AguIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso nº 2017/27000/018243
nº contrAto: 006/2018.
AdItIVo nº: 03
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdA: cAPItAL tur trAnsPortE E turIsmo EIrELI - mE
cnPJ: 09.045.079/0001-41
oBJEto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 006/2018 por 
mais doze meses, conforme Justificativa Técnica - fl. 475 e Justificativa 
para Prorrogação Contratual - fls. 496 a 499.
VIGÊNCIA: A vigência do Contrato nº 006/2018 fica prorrogada de 1º de 
março de 2021 até 01 de março de 2022.
dAtA dA AssInAturA: 01/03/2021
sIgnAtÁrIos: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante da 
contratante
raul soares Azevedo mundim rios - representante da contratada.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS Nº 07/2021
republicado para correção

PrEgÃo ELEtrÔnIco 04/2020
ProcEsso nº 2019/27000/020326
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAçÃo, JuVEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdA: PALmAs BrAsIL ImPortAçÃo LtdA
cnPJ: 17.698.446/0001-34
oBJEto: Aquisição de climatizadores de ar, para as unidades escolares 
da rede Estadual de Ensino do tocantins.
VALor totAL dA AtA: r$ 37.435.600,00 (trinta e sete milhões, 
quatrocentos e trinta e cinco mil e seiscentos reais).
VIgÊncIA: A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva Ata, conforme o inciso III do 
§3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993 e artigo 12 do decreto Estadual 
nº 6.081, de 07 de abril de 2020.
dAtA dA AssInAturA: 26 de fevereiro de 2021.
sEcrEtÁrIA: Adriana da costa Pereira Aguiar.
PrEgoEIrA: maria da glória moura fonseca.
rEPrEsEntAntE LEgAL dA EmPrEsA: Wilson corrêa da silva.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAçÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021 
REPUBLICAçÃO

ITENS REMANESCENTES DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2020
EXCLUSIVO ME/EPP - ABERTO - COMPRASNET

A secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes, 
por meio do Pregoeiro abaixo descrito, tornam público que fará realizar 
a republicação da licitação em epígrafe, cujo objeto é a aquisição de kit 
mobiliário (mesas modulares, quadros móveis) para mobiliar os espaços 
de aprendizagem e tecnologias educacionais do município de Araguaína 
e de gurupi do projeto to LIgAdo - Educação conectada - Bnds da 
secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes do Estado, tudo 
em conformidade com o Processo Administrativo nº 2019/27000/019471. 
Abertura: às 09h00min (Horário de Brasília), do dia 30 de março de 2021. 
Legislação Aplicável: Lei 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei federal  
nº 8.666/1993, do decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 
decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, do decreto Estadual nº 5.344, 
de 30 de novembro de 2015, decreto Estadual nº 2.434/2005 e Lei 
complementar 123/2006, alterada pela Lei complementar 147/2014, do 
decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do decreto nº 7.746, de 05 
de junho de 2012, das Instruções normativas sEgEs/mP nº 05, de 26 
de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução normativa 
sLtI/mP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, decreto nº 8.538, de 06 de 
outubro de 2015. o edital poderá ser examinado ou retirado nos sites: 
www.comprasnet.gov.br e www.seduc.to.gov.br.

Palmas/to, 11 de março de 2021.

mArcos VInÍcIus dE souZA morEIrA
Pregoeiro
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CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA - CEE/TO Nº 13, DE 9 DE MARçO DE 2021.

o PrEsIdEntE do consELHo EstAduAL dE EducAçÃo 
do tocAntIns, no uso das atribuições conferidas pelo inciso IV do  
art. 10 da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; pelo inciso 
VI do art. 9º da Lei complementar nº 08, de 11 de dezembro de 1995; no 
art. 34, alínea “h” do seu regimento Interno; consoante ao disposto nas 
resoluções cEE - to nº 037/2019 e nº 156/2020, e na Portaria conjunta 
nº 2/2020/sEs/gAsEc/sEduc/unitins, de 21/10/2020,

rEsoLVE:

I - dEsIgnAr: Larissa ribeiro de santana, conselheira do 
cEE/to, Elisete gomes da Penha cruz, técnica do conselho Estadual 
de Educação do tocantins e maria Edilene salviano de oliveira, técnica 
da Educação Profissional, para sob a Presidência da primeira, comporem 
a comissão de Avaliação Externa in loco, com vistas ao credenciamento 
do Instituto renascer, situado em Araguatins, neste Estado; para ofertar 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio, conforme Processo 
Administrativo sgd nº 2020/27000/009190.

II - A Avaliação Externa in loco de que se trata esta Portaria 
ocorrerá nos termos do art. 2º da resolução cEE/to nº 156, de 17 de 
junho de 2020, publicada no doE nº 5.627, do dia 23 de junho de 2020 e, 
mediante o cumprimento às normas, orientações e protocolos de saúde 
que prevê adoção de medidas preventivas para reduzir os riscos de 
contágio e de disseminação da coVId-19, contidos na Portaria conjunta 
nº 2/2020/sEs/gAsEc/sEduc/unitins, de 21/10/2020, publicada no doE 
nº 5.712, do dia  26 de outubro de 2020.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sALA dA PrEsIdÊncIA do consELHo EstAduAL dE 
EducAçÃo do tocAntIns, em Palmas, 9 dias do mês de março  
de 2021.

roBson VILA noVA LoPEs
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

PORTARIA CEE/TO Nº 14, DE 9 DE MARçO DE 2021.

o PrEsIdEntE do consELHo EstAduAL dE EducAçÃo 
do tocAntIns, no uso das atribuições conferidas pelo inciso IV do  
art. 10 da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; pelo inciso 
VI do art. 9º da Lei complementar nº 08, de 11 de dezembro de 1995; no 
art. 34, alínea “h” do seu regimento Interno; consoante ao disposto nas 
resoluções cEE/to nº 037/2019 e nº 156/2020, e na Portaria conjunta 
nº 2/2020/sEs/gAsEc/sEduc/unItIns, de 21/10/2020,

rEsoLVE:

I - dEsIgnAr: Isolda Barbosa de Araujo Pacini, Assessora da 
câmara de Educação Básica do cEE/to, cleide montelo moura, técnica 
da Gerência de Educação Profissional e Maria Teresinha Monteiro Neta 
ribeiro, corEn-to nº 478.113, Especialista em Enfermagem, para sob 
a Presidência da primeira, comporem a comissão de Avaliação Externa  
In Loco, com vistas à Autorização para o funcionamento do curso técnico 
em Enfermagem, a ser ofertado pelo Instituto renascer, localizado 
em Araguatins, neste Estado; conforme Processo Administrativo sgd  
nº 2020/27000/009267.

II - A Avaliação Externa in loco de que se trata esta Portaria 
ocorrerá nos termos do art. 2º da resolução cEE/to nº 156, de 17 de 
junho de 2020, publicada no doE nº 5.627, do dia 23 de junho de 2020 e, 
mediante o cumprimento às normas, orientações e protocolos de saúde 
que prevê adoção de medidas preventivas para reduzir os riscos de 
contágio e de disseminação da coVId-19, contidos na Portaria conjunta 
nº 2/2020/sEs/gAsEc/sEduc/unItIns, de 21/10/2020, publicada no 
doE nº 5.712, do dia 26 de outubro de 2020.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sALA dA PrEsIdÊncIA do consELHo EstAduAL dE 
EducAçÃo do tocAntIns, em Palmas, 9 dias do mês de março  
de 2021.

roBson VILA noVA LoPEs
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

RESOLUçÃO CEE/TO Nº 230, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2020.
republicada para correção

conVALIdA os estudos realizados pelos alunos do 
Ensino fundamental - Anos Iniciais, referentes ao ano 
de 2019, ofertado pela Escola Indígena romtêpre, 
localizada em tocantínia, neste Estado.

o consELHo EstAduAL dE EducAçÃo do tocAntIns, 
no uso das atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei 
federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo inciso XII, alínea g, do art. 33 do 
seu regimento Interno; com fulcro na resolução cEE/to nº 026/2001; 
e tendo em vista o Parecer cEE/to/cEB  nº 359, de 25 de novembro de 
2020, exarado no Processo Administrativo - sgd nº 2020/27000/008340,

rEsoLVE:

Art. 1º conVALIdAr os estudos realizados pelos alunos do 
Ensino fundamental - Anos Iniciais, referentes ao ano de 2019, ofertado 
pela Escola Indígena romtêpre, localizada em tocantínia, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 25 dias do mês de novembro de 2020.

roBson VILA noVA LoPEs
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

RESOLUçÃO CEE/TO Nº 248, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020.
republicada para correção

AutorIZA o funcionamento da Educação de Jovens 
e Adultos - EJA 1º e 2º segmentos, e conVALIdA os 
Estudos referentes ao ano de 2019, ofertados pela 
Escola municipal João Braga de oliveira, localizada 
em marianópolis, neste Estado.

o consELHo EstAduAL dE EducAçÃo do tocAntIns, 
no uso das atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei 
federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X do 
art. 33 do seu regimento, com fulcro nas resoluções cEE/to nº 37/2019 
e nº 026/2001; e tendo em vista o Parecer cEE/to/cLn nº 410/2020, 
exarado no Processo Administrativo sgd nº 2020/27000/009651,

rEsoLVE:

Art. 1º AutorIZAr, no período de cinco anos, o funcionamento 
da Educação de Jovens e Adultos - EJA 1º e 2º segmentos, ofertados 
pela Escola municipal João Braga de oliveira, localizada em marianópolis, 
neste Estado.

Art. 2º conVALIdAr os Estudos realizados pelos alunos da 
Educação de Jovens e Adultos, referentes ao ano de 2019, ofertados 
pela instituição descrita no artigo 1º; conforme Atas de resultados finais 
anexadas ao Processo.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos a partir de 1º de janeiro de 2020.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 16 dias do mês de dezembro de 2020.

roBson VILA noVA LoPEs
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

RESOLUçÃO CEE/TO Nº 264, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020.

rEVALIdA os Estudos, em face do sistema Brasileiro 
de Ensino, no período de 2019 a 2020, realizados 
pela aluna sara Letícia fontoura nunes, equivalente 
ao Ensino médio - curso médio Básico, ofertado 
pela Escola Básica e secundária Quinta das flores, 
localizada na cidade de coimbra, Portugal.

o consELHo EstAduAL dE EducAçÃo do tocAntIns, 
no uso das atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei 
federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; pelo Inc. XII, “g”, do art. 33 
do seu regimento Interno; com fulcro na resolução nº 026/2001; e tendo 
em vista o Parecer cEE-to/cLn/cP nº 462/2020, exarado no Processo 
Administrativo - sgd nº 2020/27000/011335,
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rEsoLVE:

Art. 1º rEVALIdAr os Estudos, em face do sistema Brasileiro 
de Ensino, no período de 2019 a 2020, realizados pela aluna sara Letícia 
fontoura nunes, equivalente ao Ensino médio - curso médio Básico, 
ofertado pela Escola Básica e secundária Quinta das flores, localizada 
na cidade de coimbra, Portugal.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 16 dias do mês de dezembro de 2020.

roBson VILA noVA LoPEs
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

CREDENCIAMENTO Nº 001/2019
PROCESSO Nº 2018/2300/03.378

sEcrEtArIA dA AdmInIstrAçÃo

A PrEsIdEntE dA comIssÃo PErmAnEntE dE LIcItAçÃo 
dA sEcrEtArIA dA fAZEndA, no uso de suas atribuições, decide tornar 
público o julgamento do pedido de credenciamento, conforme documentos 
acostados aos autos, que tem por finalidade credenciar Pessoas Físicas 
e/ou Jurídicas para realizar a prestação de serviços na área de saúde 
e diagnósticos, hospitalares, de especialidades médicas, radioterapia, 
oncologia, terapia renal substitutiva e demais utilidades previstas e 
atualizadas em rol de procedimentos constantes na tabela própria do 
PLAnsAÚdE (tPPs), conforme segue:

1 - crEdEncIAdos dEfErIdos:

cnPJ crEdEncIAdo cIdAdE EsPEcIALIdAdE dAtA dA soLIcItAçÃo 
do crEdEncIAmEnto

37.309.519/0001-66 ortotrAumA- cEntro dE 
ortoPEdIA E trAumAtoLogIA Araguaína - to clínica 26/02/2021

02.785.878/0001-05
ProJEto HomE cArE 

sErVIços mÉdIcos E dE 
EnfErmAgEm LtdA

sÃo PAuLo-sP 
Internação domiciliar/

procedimentos 
domiciliares

19/02/2021

dos rEcursos: fica aberto o prazo de 03 (três) dias úteis 
para interposição de recurso, conforme item 14 do edital.

Palmas - to, 11 de março de 2021.

mEIrE LEAL doVIgo PErEIrA
Presidente da comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 154/2021/SES/GASEC, DE 04 DE MARçO DE 2021.

designa os servidores, fabrício dória monteiro,  
cPf: XXX.XXX.X21-50, crEA r.n: 2412871337 e 
Luith da silva mota cPf: XXX.XXX.X21-07, crEA 
rnP: 2412949719, para atuarem como fiscal de 
contrato e substituto do fiscal, respectivamente, do 
contrato nº 170/2018.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV da 
constituição do Estado do tocantins e em conformidade com o art. 67 
da Lei federal nº 8.666/93.

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscal de contrato 
e respectivo substituto, para o caso de impedimento e afastamento legal 
do titular do contrato elencado a seguir:

fIscAL dE contrAto: fabrício dória monteiro, cPf: XXX.XXX.X21-50, 
crEA r.n: 2412871337.
suBstItuto dE fIscAL dE contrAto: Luith da silva mota,  
cPf: XXX.XXX.X21-07, crEA rnP: 2412949719.
nÚmEro do contrAto: 170/2018
ProcEsso AdmInIstrAtIVo nº: 2018/30550/002083;
oBJEto do contrAto: contratação de empresa especializada em 
construção civil, com fornecimento de mão de obra e material para 
execução da obra de ampliação do centro Estadual de reabilitação - 
cEr de Palmas - to.
o VALor do contrAto: r$ 1.067.000,00 (um milhão e sessenta e 
sete mil reais);
contrAtAdA: construtora AcAuÃ LtdA, cnPJ nº 04.490.079/0001-37.

Art. 2º são atribuições do fiscal do termo de compromisso, 
dentro dos termos das devidas legislações:

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das cláusulas do 
termo de compromisso;

II - ter conhecimento pleno do termo, do objeto e de todos os 
serviços descritos no Projeto Básico e seus apensos e anotar em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

III - esclarecer dúvidas do preposto/representante da 
compromissária que estiverem sob a sua alçada, encaminhando 
problemas que surgirem quando lhe faltar competência;

IV - realizar a medição dos serviços ou atestar a sua realização;

V - receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, 
observando se a nota fiscal/fatura apresentada pela compromissária 
refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

VI - encaminhar por escrito questões relativas à prorrogação do 
termo, que deve ser providenciada antes de seu término, congregando 
as justificativas competentes; à contrapartida advindas dos Termos de 
cooperação Institucional dentro do prazo; à comunicação à secretaria 
de saúde do Estado sobre quaisquer problemas detectados na prestação 
do serviço, que tenham implicações no pagamento;

VII - emitir parecer fundamentado e conclusivo, e solicitar 
emissão de termo Aditivo quando for necessário proceder com alterações 
do termo;

VIII - fiscalizar a manutenção, pela compromissária, das 
condições de habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos 
necessários à avaliação;

IX - comunicar por escrito as irregularidades encontradas 
em situações que se mostrem desconformes com o edital ou termo de 
compromisso e com a Lei;

X - reunir, após o cumprimento do termo, os documentos 
pertinentes à obra/serviço e encaminhá-los à secretaria Estadual da 
Saúde, a fim de que sejam arquivados para eventuais consultas;

XI - informar por escrito, semanalmente, à diretoria de 
Arquitetura e Engenharia dos Estabelecimentos de saúde na pessoa do 
seu diretor(a), em forma de relatório, o andamento dos processos relativos 
à execução do termo de compromisso;

XII - solicitar imediata retirada do local dos serviços de 
engenheiros, arquitetos, mestres ou qualquer operário que não 
corresponda, técnica ou disciplinarmente, às exigências, sem causar 
implicações quanto às modificações de prazo ou de condições 
compromissadas;

XIII - rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não 
especificado e estipular prazo para sua retirada da obra.

Art. 3º A solicitação de substituição do fiscal do termo de 
compromisso e/ou do substituto deverá ser encaminhada à diretoria 
de Arquitetura e Engenharia dos Estabelecimentos de saúde que, 
imediatamente, deverá adotar as devidas providências.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando os dispositivos em contrário.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 158/2021/SES/GASEC, DE 04 DE MARçO DE 2021.

designa o servidor, fabrício dória monteiro,  
cPf: XXX.XXX.X21-50, crEA r.n.: 2412871337 
em substituição ao fiscal Iutah Cristal Dezidério de 
Veras Barbosa, para atuar como fiscal do Termo de 
compromisso nº 01/2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV da 
constituição do Estado do tocantins e em conformidade com o art. 67 
da Lei federal nº 8.666/93.

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores nominados para, sem prejuízo de 
suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscal de contrato 
e respectivo substituto, para o caso de impedimento e afastamento legal 
do titular do contrato elencado a seguir:

fIscAL dE tErmo dE comPromIsso: fabrício dória monteiro,  
cPf: XXX.XXX.X21-50, crEA r.n.: 2412871337.
fIscAL AntErIor dE tErmo dE comPromIsso: Iutah 
cristal dezidério de Veras Barbosa, cPf: XXX.XXX.X41-30, crEA  
rnP 2419384571.
nÚmEro do tErmo dE comPromIsso: 01/2020
ProcEsso AdmInIstrAtIVo nº: 2019/30550/008174;
oBJEto do tErmo dE comPromIsso: Execução de reforma/
ampliação no Hospital geral de Palmas visando implantar a ala pediátrica, 
na conformidade do projeto básico fornecido pela diretoria de Arquitetura e 
Engenharia dos Estabelecimentos de saúde da sEs-to, em contrapartida 
aos Termos de Cooperação Institucional vigentes, firmados com o ITPAC 
PALmAs, ItPAc Porto nAcIonAL e ItPAc ArAguAÍnA.
o VALor EstImAdo dA oBrA sErÁ dE: r$ 6.597.351,77 (seis 
milhões, quinhentos e noventa e sete mil, trezentos e cinquenta e um 
reais e setenta e sete centavos);
InstItuIçÕEs: unItPAc - centro universitário tocantinense Presidente 
Antônio carlos, inscrita no cnPJ nº 02.941.990/0001-98; fAHEsA - 
faculdade de ciências Humanas, Econômicas e da saúde - Palmas, 
inscrita no cnPJ nº 02.941.990/0006-00 e ItPAc Porto nacional - Instituto 
tocantinense Presidente Antônio carlos Porto s/A, inscrita no cnPJ  
nº 10.261.569/0001-64.

Art. 2º são atribuições do fiscal do termo de compromisso, 
dentro dos termos das devidas legislações:

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das cláusulas do 
termo de compromisso;

II - ter conhecimento pleno do termo, do objeto e de todos os 
serviços descritos no Projeto Básico e seus apensos e anotar em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

III - esclarecer dúvidas do preposto/representante da 
compromissária que estiverem sob a sua alçada, encaminhando 
problemas que surgirem quando lhe faltar competência;

IV - realizar a medição dos serviços ou atestar a sua realização;

V - receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, 
observando se a nota fiscal/fatura apresentada pela compromissária 
refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

VI - encaminhar por escrito questões relativas à prorrogação do 
termo, que deve ser providenciada antes de seu término, congregando 
as justificativas competentes; à contrapartida advindas dos Termos de 
cooperação Institucional dentro do prazo; à comunicação à secretaria 
de saúde do Estado sobre quaisquer problemas detectados na prestação 
do serviço, que tenham implicações no pagamento;

VII - emitir parecer fundamentado e conclusivo, e solicitar 
emissão de termo Aditivo quando for necessário proceder com alterações 
do termo;

VIII - fiscalizar a manutenção, pela compromissária, das 
condições de habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos 
necessários à avaliação;

IX - comunicar por escrito as irregularidades encontradas 
em situações que se mostrem desconformes com o edital ou termo de 
compromisso e com a Lei;

X - reunir, após o cumprimento do termo, os documentos 
pertinentes à obra/serviço e encaminhá-los à secretaria Estadual da 
Saúde, a fim de que sejam arquivados para eventuais consultas;

XI - informar por escrito, semanalmente, à diretoria de 
Arquitetura e Engenharia dos Estabelecimentos de saúde na pessoa do 
seu diretor(a), em forma de relatório, o andamento dos processos relativos 
à execução do termo de compromisso;

XII - solicitar imediata retirada do local dos serviços de 
engenheiros, arquitetos, mestres ou qualquer operário que não 
corresponda, técnica ou disciplinarmente, às exigências, sem causar 
implicações quanto às modificações de prazo ou de condições 
compromissadas;

XIII - rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não 
especificado e estipular prazo para sua retirada da obra.

Art. 3º A solicitação de substituição do fiscal do termo de 
compromisso e/ou do substituto deverá ser encaminhada à diretoria 
de Arquitetura e Engenharia dos Estabelecimentos de saúde que, 
imediatamente, deverá adotar as devidas providências.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando os dispositivos em contrário.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 159/2021/SES/GASEC, DE 04 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso das suas 
atribuições, conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da constituição 
do Estado do tocantins, e;

considerando o memorando nº 23/2021/sEs/sPAs/dAf  
sgd: 2021/30559/10968 da diretoria de Assistência farmacêutica, datado 
de 26 de Janeiro de 2021, que solicita a substituição de fiscal, suplente 
e gestor do contrato nº 022/2017, que tem como objeto a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção de 
grupo gerador, visando atender o estoque regulador de medicamentos, 
bem como a diretoria de Assistência farmacêutica.

rEsoLVE:

Art. 1º Alterar a Portaria nº 607/2019/sEs/gAsEc, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.481, de 11 de Novembro 
de 2019 na parte que trata da designação de servidores, da diretoria da 
Assistência Farmacêutica, para exercerem o encargo de fiscal do Contrato 
nº 022/2017, Processo nº 2016/30550/0396, que passará a ser:

I - titular: thales Borges Parrião do Amaral. matrícula 11700774-3.

II - suplente: Josilene rodrigues Araújo. matrícula 11716495-1.

III - gestor: Kédma maria carneiro. matrícula 11483865-2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 160/2021/SES/GASEC, DE 04 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso das suas 
atribuições, conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e IV da constituição 
do Estado do tocantins, e;

considerando o memorando nº 35/2021/sEs/sPAs  
sgd: 2021/30559/23357 da superintendência de Politicas de Atenção à 
saúde, datado de 18 de fevereiro de 2021, que solicita a substituição de 
fiscal, suplente e gestor do contrato nº 001/2020, que tem como objeto 
fornecimento de água potável para sede e Anexos.

rEsoLVE:

Art. 1º Alterar a Portaria nº 82/2020/sEs/gAsEc publicada no 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.557, de 05 de Março de 2020 
na parte que trata da designação de servidores, da superintendência de 
Politicas de Atenção à Saúde, para exercerem o encargo de fiscal do 
contrato nº 001/2020, Processo nº 2019/30550/4405, que passará a ser:

I - titular: rildo de sousa Lima. matrícula 100911-7.

II - suplente: romulo sabará da silva. matrícula 813129-3.

III - gestor: Euds Alves oliveira. matrícula 11222603.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 161/2021/SES/GASEC, DE 04 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso das suas 
atribuições, conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da constituição 
do Estado do tocantins, e;

considerando o memorando nº 35/2021/sEs/sPAs  
sgd: 2021/30559/23357 da superintendência de Politicas de Atenção 
à saúde, datado de 18 de fevereiro de 2021, que solicita a substituição 
de fiscal, suplente e gestor do contrato nº 07/2018, que tem como 
objeto Locação de Imóvel para abrigar a superintendência de Políticas 
de Atenção à saúde.

rEsoLVE:

Art. 1º Alterar a Portaria nº 497/2019/sEs/gAsEc publicada 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.442, de 16 de Setembro de 
2019 na parte que trata da designação de servidores, da superintendência 
de Politicas de Atenção à Saúde, para exercerem o encargo de fiscal do 
contrato nº 07/2018, Processo nº 2017/30550/2688, que passará a ser:

I - titular: rildo de sousa Lima. matrícula 100911-7.

II - suplente: romulo sabará da silva. matrícula 813129-3.

III - gestor: Euds Alves oliveira. matrícula 11222603.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 166/2021/SES/GASEC, DE 08 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo art. 42, incisos I e II, da constituição do Estado 
do tocantins;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37, da constituição 
federal.

considerando o art. 67, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da constituição federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

considerando o art. 13, Inciso IX, da Instrução normativa  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008, do tribunal de contas do Estado 
do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

contrato Processo objeto Local fiscal do contrato

118/2016 2016/30550/6523

Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e 
corretiva de aparelhos de 

ares condicionados

Hemocentro 
Palmas

fiscal Júlio césar de figueiredo  
mat: 489879-3

suplente maria sineidy n. da s. Jorge  
mat: 698776-1

Hemonúcleo 
de gurupi

fiscal Humberto ferreira chinaglia  
mat: 1169769-1

suplente Adonaldo Avelino de oliveira  
mat: 477671-3

Hemocentro 
Araguaína

fiscal marcela Leal sousa  
mat.: 1000411-6

suplente raffaela Araújo de Brito Lima         
mat.: 1126040-1

uct Porto 
nacional

fiscal Luciana Pereira dias  
mat: 1083252-1

suplente natália Kesia c. maciel  
mat: 715569-2

uct 
Augustinópolis

fiscal Josélia Pereira Lima  
mat: 602076-2

suplente romário Borges silva  
mat.: 1276034-1

gestor do contrato Pollyana gomes de souza Pimenta - matrícula: 10937893

Parágrafo único - fica revogada a Portaria nº PortArIA  
nº 480/2019/sEs/gAsEc, dE 26 dE Agosto dE 2019, publicada no 
doE nº 5.447, de 23 de setembro de 2019 e PortArIA nº 126/2021/
sEs/gAsEc, dE 25 dE fEVErEIro dE 2021, publicada no doE  
nº 5.800, de 03 de março de 2020.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à diretoria do Laboratório central de saúde Pública para ciência e 
apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do final 
da vigência, logo após encaminhar para superintendência de unidades 
Próprias para as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Art. 3º são atribuições do gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
prestação de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a contratada;

VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

VIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na execução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
terceiros;

IX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir de 04 de março de 2021.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 167/2021/SES/GASEC, DE 08 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso das suas 
atribuições, conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da constituição 
do Estado do tocantins, e;

considerando o memorando nº 35/2021/sEs/sPAs  
sgd: 2021/30559/23357 da superintendência de Politicas de Atenção à 
saúde, datado de 18 de fevereiro de 2021, que solicita a substituição de 
fiscal, suplente e gestor do contrato nº 98/2017, que tem como objeto 
Prestação de Serviços de Locação de Equipamentos Reprográficos.

rEsoLVE:

Art. 1º Alterar a Portaria nº 628/2019/sEs/gAsEc publicada no 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.467, de 21 de Outubro de 2019 
na parte que trata da designação de servidores, da superintendência de 
Politicas de Atenção à Saúde, para exercerem o encargo de fiscal do 
contrato nº 98/2017, Processo nº 2017/30550/1440, que passará a ser:

I - titular: rildo de sousa Lima. matrícula 100911-7.

II - suplente: romulo sabará da silva. matrícula 813129-3.

III - gestor: Euds Alves oliveira. matrícula 11222603.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 169/2021/SES/GASEC, DE 08 DE MARçO DE 2021.

Designa os servidores para exercer a função de fiscal 
de contrato que tramita na secretaria Estadual da 
saúde do Estado do tocantins e suas atribuições.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV,  
da constituição do Estadual, e;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37, da constituição 
federal;

considerando o art. 67, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da constituição federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

considerando o art. 13, Inciso IX, da Instrução normativa  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008, do tribunal de contas do Estado 
do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para sem 
prejuízo de suas atribuições exercerem o cargo de fiscal do contrato, 
conforme Processo a seguir:

contrAto ProcEsso oBJEto contEmPLAdo fIscAL do 
contrAto

suPLEntE do 
contrAto

gEstor do 
contrAto

47/2019 2018/30550/8403
serviço de 

detetização- 
santana & Abreu

Hospital e 
maternidade 
dona regina

Emília maria 
r. miranda 

damasceno.
mat: 1023535-1

Jonatas dias 
morais sousa.

mat: 
0046347011-7

fernando 
Pinheiro de 

melo.
mat: 1088599-5

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinou e o resultado 
das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto;

IV - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual e/ou recebimentos 
dos materiais;

VI - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados.

VII - notificar a contratada acerca dos possíveis descumprimentos 
de obrigações pactuadas no contrato.

VIII - produzir relatórios fundamentados sobre as atividades 
executadas durante a fiscalização do contrato, e fazer remessa a 
corregedoria da saúde para providencias cabíveis quanto a apuração 
de responsabilidade da contratada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando dispositivos em contrário.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 170/2021/SES/GASEC, DE 09 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo art. 42, incisos I e II da constituição do Estado 
do tocantins;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37, da constituição 
federal.

considerando o art. 67, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da constituição federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

considerando o art. 13, Inciso IX, da Instrução normativa  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008, do tribunal de contas do Estado 
do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

nota de 
Empenho Processo objeto Local fiscal do contrato

20
21

nE
00

79
62

02
1n

E0
07

97
20

21
nE

00
79

8

2021/30550/
01092

Baixa em Ata: Ar 
condicionado

unidade de coleta
e Agência

transfusional de
Porto nacional

fiscal
gabriela Adélia g.

cadore.
mat.: 11692316-1

suplente natalia Kesia cirqueira maciel
mat.: 7155692

unidade de
coleta e

transfusão de 
Augustinópolis

fiscal Josélia Pereira Lima
mat.: 602076-2

suplente romário Borges silva
mat.: 1276034-1

núcleo de 
Hemoterapia de 

gurupi

fiscal Humberto ferreira chinalia
mat.:1169769-1

suplente Adonaldo Avelino de oliveira
mat.: 477671/3

Hemocentro 
regional de 
Araguaína

fiscal rivânia de sousa Batista
mat.:982547-1

suplente raffaela Araújo de Brito Lima
mat.:1126040-1

unidade de coleta e 
Palmas

fiscal suen oliveira santos mat.:144827-5

suplente Jaqueline ourique de Azambuja Picoli
mat.: 1189441-1

Hemocentro 
coordenador de 

Palmas

fiscal maria sineidy negres da silva Jorge
mat.:596520-1

suplente Edimar teodoro m. silingowschi
mat.: 844035-1

gestor Pollyana gomes de souza Pimenta - matrícula: 1093789-3

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à diretoria do Laboratório central de saúde Pública para ciência e 
apreciação das providências;
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IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do final 
da vigência, logo após encaminhar para superintendência de unidades 
Próprias para as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII -atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Art. 3º são atribuições do gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
prestação de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a contratada;

VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

VIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na execução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
terceiros;

IX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir de 03 de março de 2021.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 171/2021/SES/GASEC, DE 09 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo art. 42, incisos I e II da constituição do Estado 
do tocantins;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37, da constituição 
federal.

considerando o art. 67, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da constituição federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

considerando o art. 13, Inciso IX, da Instrução normativa  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008, do tribunal de contas do Estado 
do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

nota de Empenho Processo objeto Local fiscal do contrato

2021nE007852021nE00787 2021/30550/
01126

Baixa em Ata: 
mesas

Hemocentro 
coordenador de 

Palmas

fiscal
maria sineidy negres da silva 

Jorge
mat.:596520-1

suplente Heloina oliveira da silva
mat.: 995943-4

gestor Pollyana gomes de souza Pimenta - matrícula: 1093789-3

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à diretoria do Laboratório central de saúde Pública para ciência e 
apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do final 
da vigência, logo após encaminhar para superintendência de unidades 
Próprias para as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Art. 3º são atribuições do gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
prestação de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a contratada;
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VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

VIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na execução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
terceiros;

IX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir de 03 de março de 2021.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 172/2021/SES/GASEC, DE 09 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo art. 42, incisos I e II da constituição do Estado 
do tocantins;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37, da constituição 
federal.

considerando a Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da constituição federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências;

rEsoLVE:

APostILAmEnto - o sEcrEtÁrIo dA sAÚdE, designado pelo Ato 
Governamental de nº 1.478 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.361, em 21 de maio de 2019, consoante o disposto no art. 42, §1º, 
incisos I, II e IV, da constituição do Estado, e consoante o disposto no 
§8º do artigo 65 da Lei nº 8666/93 e decreto nº 6.046, de 10 de fevereiro 
de 2020, o qual dispõe sobre a execução orçamentário-financeira do 
Poder Executivo Estadual, resolve apostilar a fonte 250 ao contrato 
nº 30/2018, constante no bojo dos autos nº 2015.30550.0002076, 
celebrado entre o Estado do tocantins, através da secretaria da Estadual 
de saúde e a empresa LIncE sEgurAnçA ELEtrÔnIcA LtdA,  
cnPJ: 10.565.981/0001-78, referente a prestação de serviço de limpeza, 
higienização, esterilização e conservação predial nas unidades da 
Hemorrede, com a finalidade do pagamento no valor de R$ 994.996,25 
(novecentos e noventa e quatro mil, novecentos e noventa e seis reais e 
vinte e cinco centavos), consoante disposto na JustIfIcAtIVA 6/2021/
sEs/sHEmo - sgd: 2021/30559/033322, nos termos da Lei federal  
nº 8.666/1993.

Art. 1º Esta Portaria entra em vigor a partir de 09 de março de 2021.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 174/2021/SES/GASEC, DE 09 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso das suas 
atribuições, conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e IV da constituição 
do Estado do tocantins, e;

considerando o memorando nº 35/2021/sEs/sPAs  
sgd: 2021/30559/23357 da superintendência de Políticas de Atenção 
à saúde, datado de 18 de fevereiro de 2021, que solicita a substituição 
de fiscal, suplente e gestor do contrato nº 51/2020, que tem como 
objeto prestação de serviço de recarga de extintores contra incêndio 
para atendimento das necessidades da secretaria da saúde e unidades 
Anexas.

rEsoLVE:

Art. 1º Alterar a Portaria nº 432/2020/sEs/gAsEc publicada 
no Diário Oficial do Estado do tocantins nº 5.677, de 01 de setembro de 
2020 na parte que trata da designação de servidores, da superintendência 
de Políticas de Atenção à Saúde, para exercerem o encargo de fiscal do 
contrato nº 51/2020, Processo nº 2018/30550/3422, que passará a ser:

I - titular: rildo de sousa Lima. matrícula 100911-7.

II - suplente: romulo sabará da silva. matrícula 813129-3.

III - gestor: Euds Alves oliveira. matrícula 11222603.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 178/2021/SES/GASEC, DE 10 DE MARçO DE 2021.

Designa os servidores para exercer a função de fiscal 
de contrato que tramita na secretaria Estadual da 
saúde do Estado do tocantins e suas atribuições.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e 
IV, da constituição do Estadual, e;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37, da constituição 
federal;

considerando o art. 67, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da constituição federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

considerando o art. 13, Inciso IX, da Instrução normativa  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008, do tribunal de contas do Estado 
do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para sem 
prejuízo de suas atribuições exercerem o cargo de fiscal do contrato, 
conforme Processo a seguir:

contrAto ProcEsso oBJEto contEmPLAdo fIscAL do 
contrAto

suPLEntE do 
contrAto

gEstor do 
contrAto

190/2018 2017/30550/006079
Aquisição 
de serviço 
telefônico 

secretaria da 
saúde - sEs

João clerton 
Pinheiro da 

silva.
mat: 697142-6

Hugo monturil 
costa.

mat: 1157868-3

giselly moreira 
de c. teles.

mat: 11538082

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinou e o resultado 
das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto;

IV - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual e/ou recebimentos 
dos materiais;

VI - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados.

VII - notificar a contratada acerca dos possíveis descumprimentos 
de obrigações pactuadas no contrato.

VIII - produzir relatórios fundamentados sobre as atividades 
executadas durante a fiscalização do contrato, e fazer remessa a 
corregedoria da saúde para providencias cabíveis quanto a apuração 
de responsabilidade da contratada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando dispositivos em contrário.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 179/2021/SES/GASEC, DE 10 DE MARçO DE 2021.

Designa os servidores para exercer a função de fiscal 
de contrato que tramita na secretaria Estadual da 
saúde do Estado do tocantins e suas atribuições.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições e com fundamento no disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV,  
da constituição do Estadual, e;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37, da constituição 
federal;

considerando o art. 67, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da constituição federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

considerando o art. 13, Inciso IX, da Instrução normativa  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008, do tribunal de contas do Estado 
do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para sem 
prejuízo de suas atribuições exercerem o cargo de fiscal do contrato, 
conforme Processo a seguir:

contrAto ProcEsso oBJEto contEmPLAdo fIscAL do 
contrAto

suPLEntE do 
contrAto

gEstor do 
contrAto

036/2016 2015/30550/004914

Processo de 
telefonia móvel 
para atender a 

Pasta 

secretaria da 
saúde - sEs

João clerton 
Pinheiro da 

silva.
mat: 697142-6

Hugo monturil 
costa.

mat: 1157868-3

giselly moreira 
de c. teles.

mat: 11538082

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinou e o resultado 
das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto;

IV - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual e/ou recebimentos 
dos materiais;

VI - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados.

VII - notificar a contratada acerca dos possíveis descumprimentos 
de obrigações pactuadas no contrato.

VIII - produzir relatórios fundamentados sobre as atividades 
executadas durante a fiscalização do contrato, e fazer remessa a 
corregedoria da saúde para providencias cabíveis quanto a apuração 
de responsabilidade da contratada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando dispositivos em contrário.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 180/2021/SES/GASEC.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV 
da constituição do Estado, art. 3º, §I, tendo em vista que lhe compete 
à prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o  
art. 58, inc. III, c/c art. 67 da Lei 8.666 e a Instrução normativa tcE-to 
nº 002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsoLVE:

Art. 1º Alterar o art. 1º da PortArIA nº 778/2019/sEs/gAsEc, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.499, de 06 de 
dezembro de 2019, na parte que trata da designação dos servidores para 
exercerem o encargo de gestor do contrato nº 121/2019, no Hospital de 
referência de guaraí, que passará a ser:

contrAto nº 121/2019
Processo nº 2019 30550 006835
Empresa: PAtrIcIA mAngInELLI
objeto da contratação: contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de locação de equipamentos médicos hospitalares, 
para os Hospitais Estaduais do tocantins.

Hospital de referência de guaraí

gestor do contrato fiscal do contrato suplente

JoAQuIm BrIto dAmAscEno
mAtrÍcuLA: 1155813-0

dAYAnA dE costA morEIrA
matrícula: 11711078-1

dInAELE dA sILVA
matrícula: 192779-2

Art. 2º são atribuições do gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
prestação de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a contratada;

VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

VIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na execução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
terceiros;

IX - encaminhar à autoridade competente, eventuais pedidos de 
modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, à 
dAEEs/gErEncIA dE EngEnHArIA cLInIcA para ciência e apreciação 
das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Monitoramento 
de contratos para as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 15 dE mArço dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5808 29

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

gABInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE - sEs/to,  
Palmas, capital do Estado, 10 de março de 2021.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 289/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV, da 
constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA nº 191/2021/sEs/sgPEs/dgP/
GGP, de 24 de fevereiro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº 5.799, de 02 de março de 2021, que cEdE a secretaria municipal de 
saúde de Ananás - to, a partir de 18/02/2021 a 23/08/2022 ou ainda, até 
a superveniência de ato revogatório, os servidores relacionados abaixo.

onde se lê: a partir de 18/02/2021 a 23/08/2022, ou ainda até 
a superveniência do ato revogatório.

Leia-se: a partir de 05/02/2021 a 23/08/2022, ou ainda até a 
superveniência do ato revogatório.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 290/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV, da 
constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA nº 194/2021/sEs/sgPEs/dgP/
GGP, de 24 de fevereiro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.788, de 15 de fevereiro de 2021, que cEdE a secretaria municipal de 
saúde de Itacajá - to, a partir de 18/02/2021 a 28/09/2023 ou ainda, até 
a superveniência de ato revogatório, os servidores relacionados abaixo.

onde se lê: a partir de 18/02/2021 a 28/09/2023, ou ainda até 
a superveniência do ato revogatório.

Leia-se: a partir de 05/02/2021 a 28/09/2023, ou ainda até a 
superveniência do ato revogatório.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 291/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV, da 
constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA nº 216/2021/sEs/sgPEs/
dgP/ggP, de 01 de março de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº 5.801, de 04 de março de 2021, que cEdE a secretaria municipal de 
saúde de Lizarda - to, a partir de 18/02/2021 a 22/08/2024 ou ainda, até 
a superveniência de ato revogatório, os servidores relacionados abaixo.

onde se lê: a partir de 18/02/2021 a 22/08/2024, ou ainda até 
a superveniência do ato revogatório.

Leia-se: a partir de 05/02/2021 a 22/08/2024, ou ainda até a 
superveniência do ato revogatório.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 292/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV, da 
constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA nº 160/2021/sEs/sgPEs/
DGP/GGP, de 18 de fevereiro de 2021, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 5.797, de 26 de fevereiro de 2021, que cEdE a secretaria 
municipal de saúde de Lagoa da confusão - to, a partir de 18/02/2021 
a 13/09/2022 ou ainda, até a superveniência de ato revogatório, os 
servidores relacionados abaixo.

onde se lê: a partir de 18/02/2021 a 13/09/2022, ou ainda até 
a superveniência do ato revogatório.

Leia-se: a partir de 05/02/2021 a 13/09/2022, ou ainda até a 
superveniência do ato revogatório.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 293/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV, da 
constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA nº 105/2021/sEs/sgPEs/dgP/
GGP, de 04 de fevereiro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.786, de 11 de fevereiro de 2021, que cEdE a secretaria municipal de 
saúde de miranorte - to, a partir de 18/02/2021 a 31/08/2023 ou ainda, até 
a superveniência de ato revogatório, os servidores relacionados abaixo.

onde se lê: a partir de 18/02/2021 a 31/08/2023, ou ainda até 
a superveniência do ato revogatório.

Leia-se: a partir de 05/02/2021 a 31/08/2023, ou ainda até a 
superveniência do ato revogatório.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 294/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV, da 
constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA nº 190/2021/sEs/sgPEs/
DGP/GGP, de 24 de fevereiro de 2021, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 5.799, de 02 de março de 2021, que cEdE a secretaria 
municipal de saúde de nova olinda - to, a partir de 18/02/2021 a 
20/10/2022 ou ainda, até a superveniência de ato revogatório, os 
servidores relacionados abaixo.

onde se lê: a partir de 18/02/2021 a 20/10/2022, ou ainda até 
a superveniência do ato revogatório.

Leia-se: a partir de 05/02/2021 a 20/10/2022, ou ainda até a 
superveniência do ato revogatório.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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PORTARIA Nº 295/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV, da 
constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA nº 169/2021/sEs/sgPEs/dgP/
GGP, de 18 de fevereiro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado 
nº 5.799, de 02 de março de 2021, que cEdE a secretaria municipal 
de saúde de Barrolândia - to, a partir de 18/02/2021 a 12/04/2023 ou 
ainda, até a superveniência de ato revogatório, os servidores relacionados 
abaixo.

onde se lê: a partir de 18/02/2021 a 12/04/2023, ou ainda até 
a superveniência do ato revogatório.

Leia-se: a partir de 05/02/2021 a 12/04/2023, ou ainda até a 
superveniência do ato revogatório.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 296/2021/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV, da 
constituição Estadual, considerando o art. 129, da Lei 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA nº 168/2021/sEs/sgPEs/
DGP/GGP, de 18 de fevereiro de 2021, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 5.794, de 23 de fevereiro de 2021, que cEdE a secretaria 
municipal de saúde de Barrolândia - to, a partir de 01/01/2021 a 
04/02/2021 ou ainda, até a superveniência de ato revogatório, os 
servidores relacionados abaixo.

onde se lê:

Item nome matrícula cargo cPf

1 Luiza Lira das neves franca 715053/ técnico em Enfermagem XXX.XXX.X81-34

2 Zelma moreira da Penha 538356/2 Assistente social XXX.XXX.X61-15

Leia-se:

Item nome matrícula cargo cPf

1 Luiza Lira das neves franca 715053/ técnico em Enfermagem XXX.XXX.X81-34

2 Zelma moreira da Penha 538356/2 Assistente social XXX.XXX.X61-15

3 raimunda Alves de Andrade Almeida 647450/1 Auxiliar de Enfermagem XXX.XXX.X41-20

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LuIZ EdgAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE RESSARCIMENTO

4º tErmo AdItIVo Ao contrAto dE rEssArcImEnto nº 02/20117
ProcEsso nº: 2017.30550.001747.
contrAtAdo: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
contrAtAntE: Instituto de doenças renais do tocantins Ltda.
cnPJ dA contrAtAntE 38.142.451/0001-36
oBJEto: Prorrogação da vigência do contrato de ressarcimento  
nº 02/2017, por mais 12 (doze) meses a contar do dia 16/02/2021.
dAtA dA AssInAturA: 12/03/2021
VIgÊncIA: 16/03/2022.
sIgnAtÁrIos:
LuIZ EdgAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da saúde
HErcILIo ALEXAndrE dA LuZ fILHo - representante Legal da 
contratante

CORREGEDORIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 133/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR, 
DE 12 DE MARçO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 158, §9º, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 44/2021/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 03 de fevereiro de 2021, que reconduziu o Processo 
Administrativo disciplinar - rito sumário, nº 2020/30550/002186;

considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
segunda comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE II, por meio do memorando de nº 05/2021/comPE II,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo previsto na Portaria 
- 44/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 03 de fevereiro de 
2021, publicada no doE nº 5.781, de 04 de fevereiro de 2021, para que a 
comissão possa dar continuidade nas apurações dos fatos, e apresentar 
o relatório conclusivo.

Parágrafo único. ficam convalidados os atos praticados  
anteriormente à vigência da presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos ao dia 06 de março de 2021.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA Nº 134/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR, 
DE 12 DE MARçO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 158, §9º, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 38/2021/sEs/gAsEc/corsAud 
- gABcor, de 03 de março de 2021, que reconduziu o Processo 
Administrativo disciplinar - rito sumário, nº 2020/30550/002189;

considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
segunda comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE II, por meio do memorando de nº 07/2021/comPE II,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo previsto na Portaria 
-38/2021/sEs/gAsEc/corsAud - gABcor, de 03 de março de 2021, 
publicada no doE nº 5.781, de 04 de fevereiro de 2021, para que a 
comissão possa dar continuidade nas apurações dos fatos, e apresentar 
o relatório conclusivo.

Parágrafo único. ficam convalidados os atos praticados  
anteriormente à vigência da presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos ao dia 06 de março de 2021.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA Nº 135/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,  
DE 12 DE MARçO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 158, §9º, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 42/2021/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 03 de fevereiro de 2021, que reconduziu o Processo 
Administrativo disciplinar - rito sumário, nº 2020/30550/002190;
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considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
segunda comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE II, por meio do memorando de nº 08/2021/comPE II,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo previsto na Portaria 
nº 42/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 03 de fevereiro de 
2021, publicada no doE/to nº 5.781, de 04 de fevereiro de 2021, para 
que a comissão possa dar continuidade nas apurações dos fatos, e 
apresentar o relatório conclusivo.

Parágrafo único. ficam convalidados os atos praticados  
anteriormente à vigência da presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos ao dia 06 de março de 2021.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA Nº 136/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR, 
DE 12 DE MARçO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 158, §9º, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 43/2021/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 03 de fevereiro de 2021, que reconduziu o Processo 
Administrativo disciplinar - rito sumário, nº 2020/30550/002613;

considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
segunda comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE II, por meio do memorando de nº 09/2021/comPE II,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo previsto na Portaria 
nº 43/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 03 de fevereiro de 
2021, publicada no doE/to nº 5.781, de 04 de fevereiro de 2021, para 
que a comissão possa dar continuidade nas apurações dos fatos, e 
apresentar o relatório conclusivo.

Parágrafo único. ficam convalidados os atos praticados  
anteriormente à vigência da presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos ao dia 06 de março de 2021.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA Nº 137/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,  
DE 12 DE MARçO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
c/c o art. 166, §3º, da Lei Estadual nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 35/2021/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 03 de fevereiro de 2021, que reconduziu o Processo 
de sindicância Investigativa para apuração de quem deu causa aos 
reconhecimentos de dívidas em favor da empresa I.t.I. tocAntIns LtdA, 
constantes nos processos nºs: 2020/30550/002818 e 2020/30550/002819;

considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
segunda comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE II, por meio do memorando de nº 11/2021/comPE II,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, em 30 (trinta) dias, o prazo previsto na Portaria 
nº 35/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 03 de fevereiro de 
2021, publicada no doE nº 5.781, de 04 de fevereiro de 2021, para 
que a comissão possa dar continuidade aos trabalhos de apuração dos 
Processos nºs: 2020/30550/002818 e 2020/30550/002819, e apresentar 
o relatório conclusivo.

Parágrafo único. ficam convalidados os atos praticados  
anteriormente à vigência da presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 06 de março de 2021.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA Nº 138/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,  
DE 12 DE MARçO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
c/c o art. 166, §3º, da Lei Estadual nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 33/2021/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 03 de fevereiro de 2021, que reconduziu Processo 
de sindicância Investigativa para apuração de quem deu causa aos 
reconhecimentos de dívidas em favor da empresa I.t.r. LtdA, constantes 
no Processo nº 2017/30550/006962;

considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
segunda comissão Permanente de Procedimentos disciplinares E 
sindicância - comPE II, por meio do memorando de nº 12/2021/comPE II,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, em 30 (trinta) dias, o prazo previsto na 
Portaria - 33/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 03 de março 
de 2021, publicada no doE nº 5.781, 04 de fevereiro de 2021, para que a 
comissão possa dar continuidade aos trabalhos de apuração, e apresentar 
o relatório conclusivo.

Parágrafo único. ficam convalidados os atos praticados  
anteriormente à vigência da presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do dia 06 de março de 2021.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAgALHÃEs
corregedora da saúde

PORTARIA Nº 139/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,  
DE 12 DE MARçO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
c/c o art. 166, §3º, da Lei Estadual nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 34/2020/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 03 de fevereiro de 2021, que reconduziu o Processo 
de sindicância Investigativa para apuração de quem deu causa aos 
reconhecimentos de dívidas em favor da empresa A.A.m.I.g. LtdA, 
constantes nos Processos nºs: 2020/30550/001741, 2020/30550/002956, 
2020/30550/002957, 2020/30550/002959, 2020/30550/002961, 
2020/30550/002962, 2020/30550/003207, 2020/30550/003209, 
2020/30550/004333, 2020/30550/004336, 2020/30550/004337, 
2020/30550/004501, 2020/30550/004799, 2020/30550/004800, 
2020/30550/004802, 2020/30550/004803, 2020/30550/005561 e 
2020/30550/006035.

considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
segunda comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE II, por meio do memorando de nº 13/2021/comPE II,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, em 30 (trinta) dias, o prazo previsto na 
Portaria - 34/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 11 de 
setembro de 2020, publicada no doE nº 5.781, de 04 de fevereiro de 
2021, para que a comissão possa dar continuidade aos trabalhos de 
apuração dos Processos nºs: 2020/30550/001741, 2020/30550/002956, 
2020/30550/002957, 2020/30550/002959, 2020/30550/002961, 
2020/30550/002962, 2020/30550/003207, 2020/30550/003209, 
2020/30550/004333, 2020/30550/004336, 2020/30550/004337, 
2020/30550/004501, 2020/30550/004799, 2020/30550/004800, 
2020/30550/004802, 2020/30550/004803, 2020/30550/005561 e 
2020/30550/006035, e apresentar o relatório conclusivo.

Parágrafo único. ficam convalidados os atos praticados  
anteriormente à vigência da presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 06 de março de 2021.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAgALHÃEs
corregedora da saúde
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PORTARIA Nº 140/2021/SES/GASEC/CORSAUD - GABCOR,  
DE 12 DE MARçO DE 2021.

A corrEgEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no doE nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/gAsEc, de 
13 de abril de 2020, publicada no doE nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
c/c o art. 166, §3º, da Lei Estadual nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria - 36/2021/sEs/gAsEc/corsAud-
gABcor, de 03 de fevereiro de 2021, que reconduziu o Processo 
de sindicância Investigativa para apuração de quem deu causa aos 
reconhecimentos de dívidas em favor de d.m.n., constante no Processo 
nº: 2020/30550/003584;

considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
segunda comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE II, por meio do memorando de nº 10/2021/comPE II,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, em 30 (trinta) dias, o prazo previsto na Portaria 
nº 36/2021/sEs/gAsEc/corsAud-gABcor, de 03 de fevereiro de 
2021, publicada no doE nº 5.781, de 04 de fevereiro de 2021, para que a 
comissão possa dar continuidade aos trabalhos de apuração do Processo 
nº: 2020/30550/003584, e apresentar o relatório conclusivo.

Parágrafo único. ficam convalidados os atos praticados  
anteriormente à vigência da presente Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo os seus efeitos a partir do dia 06 de março de 2021.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAgALHÃEs
corregedora da saúde

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE INTENçÃO DE REGISTRO 
DE PREçOS PROCESSO Nº 2020.30550.7155

A comIssÃo PErmAnEntE dE LIcItAçÃo dA sEcrEtArIA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntIns na competência 
de Órgão gerenciador, conforme prevê o decreto federal nº 7.892/2013, 
vem registrar Intenção de registro de Preços para aquisição de 
mAtErIAIs HosPItALArEs dIVErsos - AguLHAs, cAtEtEr E 
KIts, destinados aos Hospitais do Estado, mediante realização de 
licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, 
conforme condições, especificações e quantitativos constantes do Termo 
de referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços, deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

I - solicitação de compras;

II - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar  do 
presente registro é  de 08 (oito) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Maiores informações poderão ser obtidas  na SES/CPL que fica 
localizada na  Av. ns 01, AAno, Praça dos girassóis, s/nº, Palmas/to,  
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones: (063) 3218-1715/1722.

Palmas/to, 12 de março de 2021.

mAurÍcIo mAttos mEndonçA
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE INTENçÃO DE REGISTRO 
DE PREçOS PROCESSO Nº 2020.30550.7156

A comIssÃo PErmAnEntE dE LIcItAçÃo dA sEcrEtArIA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntIns na competência de 
Órgão gerenciador, conforme prevê o decreto federal nº 7.892/2013, vem 
registrar Intenção de registro de Preços para aquisição de mAtErIAIs 
HosPItALArEs dIVErsos - rEcIPIEntEs E rEsÍduos, destinados 
aos Hospitais do Estado, mediante realização de licitação pública na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços, deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

I - solicitação de compras;

II - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar  do 
presente registro é  de 08 (oito) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Maiores informações poderão ser obtidas  na SES/CPL que fica 
localizada na  Av. ns 01, AAno, Praça dos girassóis, s/nº, Palmas/to,  
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones: (063) 3218-1715/1722.

Palmas/to, 11 de março de 2021.

mAurÍcIo mAttos mEndonçA
Presidente da comissão Permanente de Licitação

AVISO DE INTENçÃO DE REGISTRO DE PREçOS
PROCESSO Nº 2021/30550/001016

A comIssÃo PErmAnEntE dE LIcItAçÃo dA sEcrEtArIA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntIns na competência 
de Órgão gerenciador, conforme prevê o decreto federal nº 7.892/2013, 
registrar Intenção de registro de Preços para aquisição de materiais 
Hospitalares - agulhas para punção, mediante realização de licitação 
pública na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme 
condições, especificações e quantitativos constantes do termo de 
referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços, deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de Licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

I - solicitação de compras;

II - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 08 (oito) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Maiores informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos girassóis, s/nº, Palmas/to,  
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones: (063) 3218-1715/1722.

Palmas/to, 12 de março de 2021.

mAurÍcIo mAttos mEndonçA
Presidente da comissão Permanente de Licitação
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AVISO DE PRORROGAçÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2021
HorÁrIo dE BrAsÍLIA

A secretaria de Estado da saúde/to, através da comissão 
Permanente de Licitação, torna público que a abertura da licitação em 
tela, que visa o registro de Preços para eventual e provável Aquisição 
de materiais hospitalares - luvas para procedimento, destinados aos 
hospitais do Estado, conforme especificado no edital e seus anexos, foi 
prorrogada para às 08h30min, do dia 30 de março de 2021. A prorrogação 
se deve pela necessidade de adequação do edital e seus anexos. o 
edital retificado encontra-se disponível na internet nos seguintes sites: 
www.saude.to.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br. (Processo 
nº 2021/30550/0481). Informações pelos telefones: (63) 3218-1722/1715. 
Pregoeira: Weslaine Lacerda Ávila.

Palmas-to, 12 de março de 2021.

maurício mattos mendonça
Presidente da comissão Permanente de Licitação

SECRETARIA DA SEGURANçA PÚBLICA

RECOMENDAçÃO Nº 001/2021

consIdErAndo que compete à corregedoria-geral da 
segurança Pública zelar pelo cumprimento das leis, regulamentos e atos 
normativos relacionados com atividades de Polícia Judiciária e conduta 
disciplinar (Art. 4º, inciso XIV do Anexo Único à Portaria ssP nº 1050, 
de 19 de outubro de 2016 - regimento Interno da corregedoria-geral da 
Polícia civil do Estado do tocantins);

consIdErAndo que cabe à corregedoria-geral da segurança 
Pública orientar as unidades policiais na interpretação e no cumprimento da 
legislação pertinente às atividades de polícia judiciária e disciplinar (Art. 45,  
inciso III, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019 - regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública do Estado do tocantins);

consIdErAndo a declaração de emergência em saúde 
pública pela organização mundial da saúde, de importância internacional, 
em 30 de janeiro de 2020, em decorrência do novo coronavírus (sArs-
coV-2); bem como o teor da Portaria nº 188/gm/ms, de 04 de fevereiro 
de 2020, que declara Emergência em saúde Pública de Importância 
nacional (EsPIn) pelo ministério da saúde, e da Portaria Interministerial 
nº 5, de 17 de março de 2020, que dispõe sobre a compulsoriedade das 
medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na 
Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020;

consIdErAndo os termos do decreto nº 6.072, de 21 de 
março de 2020, publicado no Diário Oficial nº 5.568, de 22 de março de 
2020, alterado pelo decreto 6.156, de 18 de setembro de 2020, publicado 
no Diário Oficial nº 5688, que declara estado de calamidade pública em 
todo o território do Estado do tocantins afetado pela coVId-19 (novo 
Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, prorrogado 
pelo decreto nº 6.202, de 22 de dezembro de 2020, publicado no diário 
Oficial nº 5.751, de 22 de dezembro de 2020, até a data de 30 de junho 
de 2021;

consIdErAndo que é princípio da Política nacional de 
segurança Pública e defesa social, previsto no VI, do caput, do art. 4º, 
da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e 
na redução de riscos em situações de emergência que possam afetar a 
vida das pessoas;

consIdErAndo o surgimento de novas variantes do sArs-
coV-2, em transmissão comunitária, com maior transmissibilidade, 
acarretando maior número de casos, internações, e, consequentemente, 
maior número de mortes;

consIdErAndo que a situação demanda o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no 
Estado do tocantins;

consIdErAndo a importância e necessidade de atuação 
conjunta de toda a sociedade para o enfrentamento do grave quadro de 
saúde pública ocasionado pela pandemia da coVId-19;

consIdErAndo os termos do decreto nº 6.230, de 12 de 
março de 2021, publicado no Diário Oficial nº 5807, que estabelece 
medidas de enfrentamento da coVId-19 no âmbito do Estado do 
tocantins, e adota outras providências;

consIdErAndo que o referido decreto, em seu art. 3º, 
instituiu a força-tarefa “tolerância Zero”, tendo como propósito prevenir 
e enfrentar condutas e ações que descumpram o disposto no mesmo, de 
forma direta ou indireta, e contribuam para a propagação do coronavírus 
(covid-19), cabendo à autoridade policial adotar as providências cabíveis, 
sem prejuízo da imposição das sanções previstas no código Penal e na 
legislação sanitária federal e estadual;

consIdErAndo o teor do art. 15, do referido decreto, o qual 
dispõe sobre as penalidades administrativas pelo descumprimento das 
regras trazidas pelo mesmo, aplicadas às pessoas físicas e jurídicas;

consIdErAndo que o parágrafo único do art. 13, do decreto 
nº 6.230, de 12 de março de 2021 (do nº 5807), prevê que as ações de 
fiscalização definidas por ato dos Chefes de Poder Executivo Municipal 
e executadas pela Vigilância sanitária municipal contarão com o apoio 
da Polícia militar do Estado do tocantins - Pmto, corpo de Bombeiros 
do Estado do tocantins - cBmto e da secretaria Estadual da segurança 
Pública;

consIdErAndo a necessidade de dar efetividade às medidas 
de enfrentamento à pandemia da coVId-19, previstas no decreto;

consIdErAndo que o descumprimento das medidas impostas 
pelos órgãos públicos com o escopo de evitar a disseminação do novo 
coronavírus (coVId-19) pode levar o agente a incidir na prática de crimes 
a serem investigados pela Polícia civil;

consIdErAndo a necessidade de uniformizar a atuação 
da Polícia civil no combate e enfrentamento à pandemia da coVId-19.

rEsoLVE emitir as seguintes recomendações:

Art. 1º o descumprimento das medidas de enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente da coVId-19, previstas no 
Decreto nº 6.230, de 12 de março de 2021, publicado no Diário Oficial  
nº 5807, poderá sujeitar os infratores às sanções penais previstas nos  
arts. 268 e 330, do código Penal, se o fato não constituir crime mais grave;

Art. 2º os servidores da Polícia civil do Estado do tocantins 
devem manter rigor e atuação firme na repressão ao descumprimento das 
medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da 
coVId-19, sobretudo as previstas no decreto nº 6.230, de 12 de março de 
2021, publicado no Diário Oficial nº 5807, com a apuração das condutas 
infracionais, aplicando-se todas as providências e medidas legais cabíveis;

Art. 3º constatada a prática de infração penal, deverão ser 
formalizados os procedimentos cabíveis, comunicando-se os fiscais de 
postura e vigilância sanitária municipal, bem como o corpo de Bombeiros, 
para fins de conhecimento e providências quanto à aplicação das 
penalidades administrativas cabíveis a pessoas físicas e jurídicas previstas 
no art. 15 do referido decreto, dentre elas a multa, a interdição parcial ou 
total do estabelecimento e o cancelamento do seu alvará de licenciamento;

Art. 4º o desenvolvimento da atividade prevista no art. 3º, §2º, 
do decreto nº 6.230, de 12 de março de 2021, relativa ao monitoramento, 
objetivando identificar locais com indicativo de maior concentração de 
pessoas, deverá ser feito com a estrita observância à legislação aplicável 
à matéria e aos princípios constitucionais, sobretudo da dignidade, 
intimidade e privacidade.

Palmas - to, 15 de março de 2021.

ronAn ALmEIdA souZA
corregedor-geral da segurança Pública
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SECRETARIA DO TRABALHO 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PORTARIA- SETAS Nº 21, DE 11 DE MARçO DE 2021.

o sEcrEtÁrIo do trABALHo E dEsEnVoLVImEnto 
socIAL - sEtAs, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, 
inciso IV, da constituição do Estado, atendendo o disposto do art. 165, 
da constituição federal e art. 80, da constituição Estadual, o disposto 
na Lei nº 3.621, de 18 de dezembro de 2019 (PPA 2020-2023) e suas 
revisões, projetos de Lei específicos e orçamentos anual, e consoante o 
disposto no Ato nº 195 - nm, de 01 de fevereiro de 2019.

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores responsáveis pelo Planejamento 
e orçamento, pelos objetivos dos Programas temáticos e pelas ações 
orçamentárias do Plano Plurianual 2020-2023, disposto na Lei nº                                                                               
3.780, de 15 de fevereiro de 2021 (PPA 2020-2023, revisão 2021) e na 
Lei nº 3.781, de 15 de fevereiro de 2021 (LOA 2021), Leis específicas no 
âmbito desta secretaria, na forma estabelecida no Anexo Único a esta 
Portaria.

Art. 2º revoga-se a Portaria sEtAs nº 22/2020, publicada no 
Diário Oficial nº 5.555, de 03 de março de 2020.

JosÉ mEssIAs ALVEs dE ArAÚJo
secretário do trabalho e desenvolvimento social

AnEXo ÚnIco À PortArIA nº 21, dE 11 dE mArço dE 2021.

Planejamento e orçamento

servidor responsável matrícula cargo

titular: Helle seijane martins 11638303 gerente de Planejamento e convênios

suplente: Whátina mota silva 806496 Assessor comissionado II

Programa temático: 1161 - Assistência social

nº objetivo servidor responsável matrícula cargo

fomentar condições Alimentares 
Adequadas para o desenvolvimento 
Humano das famílias em situação de 

vulnerabilidade

titular: Jessica santana oliveira 11643641 gerente de segurança 
Alimentar e nutricional  

suplente: deana de sousa Paula 573829 Engenheira de Alimentos  

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

2083 Promoção da segurança Alimentar 
e nutricional

titular: Jessica santana oliveira 11643641 gerente de segurança 
Alimentar e nutricional   

suplente: deana de sousa Paula 573829 Engenheira de Alimentos   

2078
fortalecimento do sistema de 

segurança Alimentar e nutricional 
do tocantins

titular: Jessica santana oliveira 11643641 gerente de segurança 
Alimentar e nutricional   

suplente: deana de sousa Paula 573829 Engenheira de Alimentos   

nº objetivo servidor responsável matrícula cargo

Aprimorar a gestão do sistema Único 
de Assistência social - suAs

titular: João florentino costa 11652896 gerente dos Programas de 
gestão do suAs

Suplente: Simone Bonfim Braga 
chaves Vale Pedagoga 1131729-2

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4276 Apoio a organização e gestão 
do suAs

titular: maria Amélia Brito Araújo 1274643 Analista em 
desenvolvimento social

suplente: José geraldo delvaux silva 804530 Engenheiro Agrônomo

4073 fortalecimento de controle social e 
Instancia de Pactuação Igd suAs.

titular: João florentino costa 11652896 gerente dos Programas de 
gestão do suAs

suplente: rosinalva da silva Alves 518480 Analista em desenv. social

nº objetivo servidor responsável matrícula cargo

Promover a Proteção social Básica
titular: matheus macedo mota 11638389

gerente de Proteção social 
Básica, Bolsa família e 

Benefícios

suplente: Halana santos da silva 
magalhães 600511 diretora do suAs e 

Programas Especiais

nº Ação orçamentária servidor responsável

4141 serviços da Proteção social Básica
titular: matheus macedo mota 11638389

gerente de Proteção social 
Básica, Bolsa família e 

Benefícios

suplente: Helayne ferreira santos 
Barbosa nunes 1167433 Assistente IV

4133
Apoio a organização e gestão do 

Programa Bolsa família e cadastro 
Único.

titular: matheus macedo mota 11638389
gerente de Proteção social 

Básica, Bolsa família e 
Benefícios

suplente: carmem Lucia 
KotheVedramini 6672301 Analista em 

desenvolvimento social

4293 fortalecimento de controle social 
Igd PBf.

titular: régina mercês A. rodrigues 
dias 533534 Analista em 

desenvolvimento social

suplente: Eliene martins Lopes 6322513 Pedagoga

4320 Apoio a organização e gestão dos 
Programas, Projetos e Benefícios

titular: Katilvânia de souza guedes 1274180 Pedagoga

suplente: sintia Lopes de oliveira 1148893 Assistente Especializado I

4344
Cofinanciamento dos benefícios 

eventuais
titular: matheus macedo mota 11638389

gerente de Proteção social 
Básica, Bolsa família e 

Benefícios

suplente: Lilian Praigida feitosa 37233 resp. setor de Benefícios

nº objetivo servidor responsável matrícula cargo

Promover a Proteção social Especial
titular: canilda Evangelista da cruz 11155876 gerente de Proteção social 

Especial

suplente: Vanderlucia ferreira trindade 1035932 Analista em 
desenvolvimento social

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4289 serviços de Proteção social Especial 
de media e Alta complexidade

titular: Vanderlucia ferreira trindade 1035932 Analista em 
desenvolvimento social

suplente: canilda Evangelista da cruz 11155876 gerente de Proteção social 
Especial

nº objetivo servidor responsável matrícula cargo

Promover atendimento à população 
em situação de vulnerabilidade ou 

risco social.

titular: Halana santos da silva 
magalhães 600511 diretora do suAs e 

Programas Especiais

suplente: matheus macedo mota 11638389
gerente de Proteção social 

Básica, Bolsa família e 
Benefícios

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4035 distribuição de materiais à população 
com vulnerabilidade social

titular: matheus macedo mota 11638389
gerente de Proteção social 

Básica, Bolsa família e 
Benefícios

suplente: Halana santos da silva 
magalhães 600511 diretora do suAs e 

Programas Especiais

4096
Atendimento a pessoa em 

vulnerabilidade socioeconômica pela 
casa de apoio Vera Lucia 

titular: Elizangela sardinha fonseca 
cardoso 7654826 Assessor comissionado II

suplente: :Halana santos da silva 
magalhães 600511 diretora do suAs e 

Programas Especiais

4309 Promoção a Inclusão social e Produtiva

titular: Halana santos da silva 
magalhães 600511 diretora do suAs e 

Programas Especiais

suplente: matheus macedo mota 11638389
gerente de Proteção social 

Básica, Bolsa família e 
Benefícios

nº objetivo servidor responsável matrícula cargo

fortalecer o desenvolvimento 
Economia solidária- EcosoL e a 

Inclusão Produtiva
titular: Valter frota martins 661020 Assistente Administrativo

suplente: daiana tereza da costa 11617101 Assessor comissionado 
II cA-2  

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4129 Promoção da Economia solidária e do 
Empreendedorismo

titular: raimundo gonçalo mendes 
Vieira 11657774 gerente de Inclusão 

Produtiva

suplente: daiana tereza da costa 11617101 Assessor comissionado 
II cA-2  

4069 fortalecimento das Instâncias de 
controle social de economia solidária

titular: Valter frota martins 661020  Assistente Administrativo

suplente: daiana tereza da costa 11617101 Assessor comissionado 
II cA-2  

Programa temático: 1162 - trabalho e mercado

nº objetivo servidor responsável matrícula cargo

Promover o acesso do trabalhador ao 
mercado de trabalho

titular:J osé Alberto guimarães 11638370 diretor do trabalho

suplente: mateus ferreira da silva 11652926
gerente Acompanhamento Exec. 

finan. sup. operacional

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

2093
consolidar o sistema Público de 

Emprego, trabalho e renda

titular: meirinaide Bezerra do 
nascimento

11681365
Ger. Qualificação, Capacitação e 

das unidades do sInE

suplente: rairivaldo novaes 
Kós Araújo

11652926
gerente de Planejamento, 
monitoramento e Avaliação

2351
Promover o fortalecimento das 
relações do trabalho decente

titular:Andreia sechi Borges 11638249 gerencia do trabalho decente

suplente:Jandir Valente filho 718753 Assis. Administrativo

2146 Qualificação e Capacitação Profissional

titular:meirinaide Bezerra do 
nascimento

11681365
Gerente de Qualificação, 

capacitação e das unidades 
do sInE

suplente: oswaldo Hugo 
saunders morais

1273574 Assistente Administrativo

nº objetivo servidor responsável matrícula cargo

Viabilizar a capacidade operacional 
nas concessões de empréstimos, 
financiamentos e recuperação de 

recursos.

titular: gilson ribeiro de 
Vasconcelos

373658 diretor de microcrédito

suplente: Ana Paula cavalcante 
carvalho

1276808 Assistente Administrativo

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4023
operacionalização da concessão 

de empréstimos ao pequeno 
empreendedor.

titular: Wilson roberto Alves 
da silva

623869
gerente de Linhas de 

microcrédito

suplente: Andreia gonçalves 646810 Assistente Administrativo

4024
operacionalização da concessão de 
empréstimos ao funcionário Público 

Estadual.

titular: Livia gomide Valentini 
monteiro

1097865
gerente de crédito e Assistência 

ao servidor

suplente: divino ribeiro de 
oliveira

685360
gerente de cobrança e 
recuperação de crédito

4351
manutenção operacional da cobrança 

integrada.

titular: divino ribeiro de oliveira 685360
gerente de cobrança e 
recuperação de crédito

suplente: Enilson Ernesto ribeiro 342212 Assistente Administrativo

6040
Aumento de capital da Agência do 

fomento no Estado tocantins

titular: gilson ribeiro de 
Vasconcelos

373658 diretor de microcrédito

suplente: Ana Paula cavalcante 
carvalho

1276808 Assistente Administrativo
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Programa de gestão, manutenção e serviços do Estado

nº Programa servidor responsável matrícula cargo

gestão e manutenção da secretaria 
do trabalho e desenvolvimento 

social - sEtAs

titular: nelsifran sousa Lins 6174447 diretor de administração e 
finanças

suplente: André Luis de castro 
freitas 11653787 gerente geral de administração

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

2202 coordenação e manutenção dos 
serviços Administrativos gerais

titular: André Luis de castro 
freitas 11653787 gerente geral de administração

suplente: Lisandra Paz de oliveira 114616594 Analista II

2281 manutenção de serviços de transporte

titular: André Luis de castro 
freitas 11653787 gerente geral de Administração

suplente: carlos Eduardo moreira 12705751 Administrador

2232 manutenção de recursos Humanos

titular: nuzivania carvalho dos 
santos ribeiro 116383382 gerente de gestão de pessoas

suplente: cleudiana de mesquita 
sousa 112202951 Assistente administrativo

2242 manutenção de serviços de Informática

titular: André Luis de castro 
freitas 11653787 gerente geral de administração

suplente: Joel Pereira guedes 11226820 Assistente administrativo

2171 capacitação de servidores da 
secretaria do trabalho

titular: nuzivania carvalho dos 
santos ribeiro 116383382 gerente de gestão de pessoas

suplente: nelsifran sousa Lins 6174447 diretor de administração e 
finanças

ADAPEC

PORTARIA Nº 073, DE 11 DE MARçO DE 2021.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso XI, do regimento Interno, aprovado pelo do decreto  
nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 42, §1º, inciso II, da 
constituição do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67, da Lei 
nº 8.666, de 21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

consIdErAndo que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora dIAnA fArIAs, matrícula funcional  
nº 1041738-1 e susAnE AmArAL tErrA, matrícula funcional nº 895390-6,  
para exercerem os cargos de fiscal e suplente, respectivamente, do 
seguinte contrato:

Art. 2º contrato nº 10/2018, vinculado ao processo  
nº 2018 34530 000011, firmado com a empresa VALE IMÓVEIS LTDA,  
cnPJ nº 14.242.431/0001-79.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
ao gestor do contrato para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado aos 
autos, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69, da Lei 
federal nº 8.666/93;

XI - comunicar ao gestor do contrato, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade pela contratada;

XII - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

XIII - o fiscal suplente atuará como fiscal do contrato nas 
ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular.

Art. 4º designar a servidora susAnE AmArAL tErrA, 
matrícula funcional nº 895390-6, para exercer o encargo de gestor do 
contrato supracitado.

Art. 5º são atribuições do gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
prestação de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias;

IV - zelar para que o início da prestação de serviços/entrega de 
material e de seu término estejam rigorosamente cobertos pela vigência 
do contrato;

V - formalizar termo de recusa de recebimento de equipamentos 
que apresentarem defeito durante os testes de conformidade e verificação 
ou quando as especificações técnicas estiverem diferentes das contidas 
na proposta ou em desacordo com a amostra apresentada pela empresa;

VI - comunicar à autoridade competente eventual atraso na 
entrega/execução dos serviços e os pedidos de prorrogação de prazo;

VII - comunicar formalmente à autoridade competente, 
irregularidades cometidas pela contratada passíveis de penalidade, na 
forma do §2º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos, a partir de 11 de março de 2020.

Art. 7º revoga-se a Portaria nº 221, de 16 de julho de 2019.

PAuLo AntÔnIo LImA
Presidente

APOSTILAMENTO

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, incisos XI e XIII, do regimento interno, aprovado pelo decreto  
nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 3º, da Lei nº 1.027, de 10 
de dezembro de 1998, resolve:

APostILAr: o Processo: 2016 34430 005061

Inclui-se: fonte de recurso 0240888888

gABInEtE do PrEsIdEntE dA AgÊncIA dE dEfEsA 
AgroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, 16 de 
novembro de 2020.

ALBErto mEndEs dA rocHA
Presidente
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ADETUC

PORTARIA Nº 31/2021/GABPRES/ADETUC, 
DE 09 DE MARçO DE 2021.

o PrEsIdEntE dA AgÊncIA do dEsEnVoLVImEnto do 
turIsmo, cuLturA E EconomIA crIAtIVA - AdEtuc, no uso das 
atribuições que lhe conferem a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019 e 
Ato nº 153 - nm, de 02 de fevereiro de 2021, publicado no doE edição 
nº 5.979, de 02 de fevereiro de 2021;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores responsáveis pelo Planejamento 
e orçamento, pelos objetivos dos Programas temáticos e pelas ações 
orçamentárias do Plano Plurianual 2020-2023, disposto na Lei 3.780, 
de 15 de fevereiro de 2021, e na Lei 3.781, de 15 de fevereiro de 2021, 
projetos de Lei específicos e orçamentos anuais, no âmbito desta Agência, 
na forma estabelecida no Anexo Único a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE do PrEsIdEntE dA AgÊncIA do 
dEsEnVoLVImEnto do turIsmo, cuLturA E EconomIA 
crIAtIVA, Em PALmAs, Aos 09 dIAs do mÊs dE mArço dE 2021.

JAIro soArEs mArIAno
Presidente

AnEXo ÚnIco À PortArIA nº 31/2021/gABPrEs/AdEtuc

Planejamento e orçamento

servidor responsável matrícula cargo

titular: Alan Pereira Lial 11499834-4 Analista II

suplente: gustavo Henrique r. de 
carvalho e silva 11184353-1 diretor Administrativo e financeiro

Programa temático - 1158 cultura

1 objetivo servidor/responsável matrícula cargo

0363 Implementar políticas 
públicas culturais

titular: Wanderson ramos santos 1109847-7 Analista III
suplente: Lorena christie ribeiro de 

santana 1202260-3 superintendente de cultura e 
Economia criativa

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4333 fomento e preservação 
da cultura

titular: Lorena christie ribeiro de 
santana 1202260-3 superintendente de cultura e 

Economia criativa
suplente: ELIAnE cAstro dE souZA 240877-1 socióloga

3092
Implementação e 
conservação do 

patrimônio cultural

titular: Alline Alves santos da silva 459565-6 gerente de Acervos e Patrimônio 
Histórico Artístico e cultura

suplente: rIVAIr tAVArEs dE morAIs 323655-2 Analista em tecnologia da Informação

4334 gestão do sistema de 
cultura do tocantins.

titular: Wanderson ramos santos 1109847-7 Analista III
suplente: Lorena christie ribeiro de 

santana 1202260-3 superintendente de cultura e 
Economia criativa

4336
fomento à produção, 
circulação e promoção 
da arte, da cultura e do 

turismo cultural

titular: dorALIcE LourEIro dA motA 11664398-1 Assistente Administrativo

suplente: Lorena christie ribeiro de 
santana 1202260-3 superintendente de cultura e 

Economia criativa

4157
Incentivo a projetos 
artísticos culturais 
(fundo cultural)

titular: Wanderson ramos santos 1109847-7 Analista III
suplente: Lorena christie ribeiro de 

santana 1202260-3 superintendente de cultura e 
Economia criativa

Programa temático - 1155 Indústria, comércio, serviços, turismo e mineração

2 nome do objetivo servidor responsável matrícula cargo

0395 Ampliar o fluxo turístico 
nacional e Internacional

titular: maria Antônia Valadares de souza 640030-2 superintendente de operações 
turísticas e Projetos Estratégicos 

suplente: Kleiryanne Aguiar costa cortez 751616-1 gerente de Produtos turísticos
nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4335
Promoção dos destinos 

turísticos e do patrimônio 
cultural

titular: tânia márcia gomes Borges 590281-1 Gerente de Qualificação Técnica 
suplente: maria Antônia Valadares 

de souza 640030-2 superintendente de operações 
turísticas e Projetos Estratégicos 

4340
capacitação da cadeia 
produtiva do turismo, 
da cultura e economia 

criativa.

titular: Welligton Barbosa rabelo 11228970-1 Gerente de Qualificação Técnica 

suplente: maria Antônia Valadares 
de souza 640030-2 superintendente de operações 

turísticas e Projetos Estratégicos 

3091 melhoria das 
infraestruturas turísticas

titular: mayna miranda Bezerra 816696-2 gerente de Projetos Estratégicos

suplente: gabriel da Luz 1274210-1 gerente de Pesquisa e Informação/
Analista em turismo

4339
ordenamento territorial 

e desenvolvimento 
de produtos/roteiros 

turísticos.

titular: Kleiryanne Aguiar costa cortez 751616-1 gerente de Produtos turísticos

suplente: maria Antônia Valadares 
de souza 640030-2 superintendente de operações 

turísticas e Projetos Estratégicos 

4338 gestão do observatório 
do turismo.

titular: gabriel da Luz 1274210-1 gerente de Pesquisa e Informação/
Analista em turismo

suplente: maria Antônia Valadares 
de souza 640030-2 superintendente de operações 

turísticas e Projetos Estratégicos 
Programa de gestão - 1104 manutenção da AdEtuc

nº Ação orçamentária servidor responsável matrícula cargo

4338 manutenção de 
recursos Humanos

titular: Arthur rovani Queiroz 11144270-1 Analista técnico Administrativo
suplente: Lívia Barreto Amorim 1162845-5 gerente geral de Administração

4331
coordenação e 

manutenção de serviços 
Administrativos gerais.

titular:  Lívia Barreto Amorim 1162845-5 gerente geral de Administração

suplente: Victor rodrigues de sousa 11600730-2 Assessor comissionado 

4327 manutenção de serviços 
de transporte

titular:  Victor rodrigues de sousa 11600730-2 Assessor comissionado 
suplente: Lívia Barreto Amorim 1162845-5 gerente geral de Administração

4360 manutenção de serviços 
de Informática

titular:  Aron sebastian dos santos silva 11596945-2 Assessor comissionado IV
suplente: Lívia Barreto Amorim 1162845-5 gerente geral de Administração

AGETO

EXTRATO DE CONTRATO
republicado para correção

Processo nº 2020/38960/000.515
contrato nº 02/2021.
contratante: AgÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AgEto.
contratada: EngIcom EngEnHArIA IndÚstrIA E comÉrcIo EIrELI.
objeto: ELImInAçÃo dE Pontos crÍtIcos Em rodoVIAs 
EstAduAIs nÃo PAVImEntAdAs AtrAVÉs dA construçÃo dE 
PontEs, BuEIros E gALErIAs - LotE 04
modalidade: concorrência ncB nº 005/2020.
Prazo: (150) dias.
Valor: r$ 2.496.696,25 (dois milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, 
seiscentos e noventa e seis reais e vinte cinco centavos)
funcional programática: 38960.26.782.1152.3073, elemento de despesa: 
44.90.51, fonte: 4220.
data da assinatura: 02 de fevereiro de 2021.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante
Éverson mesiara costa - representante da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO
republicado para correção

Processo nº 2020/38960/000.515
contrato nº 03/2021.
contratante: AgÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AgEto.
contratada: construtorA JArdIm LtdA
objeto: ELImInAçÃo dE Pontos crÍtIcos Em rodoVIAs 
EstAduAIs nÃo PAVImEntAdAs AtrAVÉs dA construçÃo dE 
PontEs, BuEIros E gALErIAs - LotE 06
modalidade: concorrência ncB nº 005/2020.
Prazo: (240) dias.
Valor: r$ 7.528.731,13 (sete milhões, quinhentos e vinte e oito mil, 
setecentos e trinta e um reais e treze centavos)
funcional programática: 38960.26.782.1152.3073, elemento de despesa: 
44.90.51, fonte: 4220.
data da assinatura: 02 de fevereiro de 2021.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante
ubiratâ Araújo e silva - representante da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO
republicado para correção

Processo nº 2020/38960/000.515
contrato nº 05/2021.
contratante: AgÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AgEto.
contratada: consÓrcIo PontEs tocAntIns EHL/LoctEc/
moBIcon
objeto: ELImInAçÃo dE Pontos crÍtIcos Em rodoVIAs 
EstAduAIs nÃo PAVImEntAdAs AtrAVÉs dA construçÃo dE 
PontEs, BuEIros E gALErIAs - LotE 01
modalidade: concorrência ncB nº 005/2020.
Prazo: (240) dias.
Valor: r$ 15.425.326,02 (quinze milhões, quatrocentos e vinte e cinco 
mil, trezentos e vinte e seis reais e dois centavos)
funcional programática: 38960.26.782.1152.3073, elemento de despesa: 
44.90.51, fonte: 4220.
data da assinatura: 11 de fevereiro de 2021.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante
geraldo Antônio de resende sampaio - representante da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO
republicado para correção

Processo nº 2020/38960/000.515
contrato nº 06/2021.
contratante: AgÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AgEto.
contratada: consÓrcIo PontEs tocAntIns EHL/LoctEc/
moBIcon
objeto: ELImInAçÃo dE Pontos crÍtIcos Em rodoVIAs 
EstAduAIs nÃo PAVImEntAdAs AtrAVÉs dA construçÃo dE 
PontEs, BuEIros E gALErIAs - LotE 02
modalidade: concorrência ncB nº 005/2020.
Prazo: (210) dias.
Valor: r$ 7.059.656,79 (sete milhões, cinquenta e nove mil, seiscentos e 
cinquenta e seis reais e setenta e nove centavos)
funcional programática: 38960.26.782.1152.3073, elemento de despesa: 
44.90.51, fonte: 4220.
data da assinatura: 11 de fevereiro de 2021.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante
geraldo Antônio de resende sampaio - representante da contratada.



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 15 dE mArço dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5808 37

EXTRATO DE CONTRATO
republicado para correção

Processo nº 2020/38960/000.515
contrato nº 07/2021.
contratante: AgÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AgEto.
contratada: consÓrcIo PontEs tocAntIns EHL/LoctEc/
moBIcon
objeto: ELImInAçÃo dE Pontos crÍtIcos Em rodoVIAs 
EstAduAIs nÃo PAVImEntAdAs AtrAVÉs dA construçÃo dE 
PontEs, BuEIros E gALErIAs - LotE 03
modalidade: concorrência ncB nº 005/2020.
Prazo: (180) dias.
Valor: r$ 4.549.180,63 (quatro milhões, quinhentos e quarenta e nove 
mil, cento e oitenta reais e sessenta e três centavos)
funcional programática: 38960.26.782.1152.3073, elemento de despesa: 
44.90.51, fonte: 4220.
data da assinatura: 11 de fevereiro de 2021.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante
geraldo Antônio de resende sampaio - representante da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO
republicado para correção

Processo nº 2020/38960/000.515
contrato nº 08/2021.
contratante: AgÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AgEto.
contratada: consÓrcIo PontEs tocAntIns EHL/LoctEc/
moBIcon
objeto ELImInAçÃo dE Pontos crÍtIcos Em rodoVIAs 
EstAduAIs nÃo PAVImEntAdAs AtrAVÉs dA construçÃo dE 
PontEs, BuEIros E gALErIAs - LotE 05
modalidade: concorrência ncB nº 005/2020.
Prazo: (240) dias.
Valor: r$ 8.978.357,04 (oito milhões, novecentos e setenta e oito mil, 
trezentos e cinquenta e sete reais e quatro centavos)
funcional programática: 38960.26.782.1152.3073, elemento de despesa: 
44.90.51, fonte: 4220.
data da assinatura: 11 de fevereiro de 2021.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante
geraldo Antônio de resende sampaio - representante da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO
republicado para correção

Processo nº 2020/38960/000.515
contrato nº 09/2021.
contratante: AgÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AgEto.
contratada: consÓrcIo PontEs tocAntIns EHL/LoctEc/
moBIcon
objeto ELImInAçÃo dE Pontos crÍtIcos Em rodoVIAs 
EstAduAIs nÃo PAVImEntAdAs AtrAVÉs dA construçÃo dE 
PontEs,
BuEIros E gALErIAs - LotE 07
modalidade: concorrência ncB nº 005/2020.
Prazo: (210) dias.
Valor: r$ 5.766.175,99 (cinco milhões, setecentos e sessenta e seis mil, 
cento e setenta e cinco reais e noventa e nove centavos)
funcional programática: 38960.26.782.1152.3073, elemento de despesa: 
44.90.51, fonte: 4220.
data da assinatura: 11 de fevereiro de 2021.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante
geraldo Antônio de resende sampaio - representante da contratada.

EXTRATO DE APOSTILAMENTO-REAJUSTAMENTO

termo de Apostilamento do contrato nº 010/2016.
Processo nº 000254/38960/2016.
contratante: AgÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs-
AgEto.
contratada: construtorA JurEmA LtdA.
objeto: constitui objeto do presente termo de Apostilamento o 
reajustamento de preços da 53ª à 55ª medição do contrato nº 010/2016, 
referente à execução das obras de reabilitação e manutenção em rodovias 
estaduais no Lote 6 (r3) crEmA-to, integrante do PdrIs, Acordo de 
empréstimo nº 8185-0-Br.  
Valor: r$ 207.478,89 (duzentos e sete mil, quatrocentos e setenta e oito 
reais e oitenta e nove centavos).
funcional programática: 38960.26.782.1152.3059, Elemento de despesa 
4.4.90.51, fonte 42.20.
data da Assinatura: 22 de janeiro de 2021.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante.
Humberto costa e castro - representantes da contratada.

EXTRATO TERMO DE CESSÃO DE USO

ProcEsso nº 2021/38960/000162
PArtIcIPE: Agência tocantinense de transportes e obras - AgEto
PArtIcIPE: Prefeitura municipal de Pequizeiro - to
oBJEto: cessão de uso gratuita e precária de dois veículos 
caminhão Basculante VW 17220, chassi 9BWc782t98r836580, Ano 
2008, Placa mWP-3388 e caminhão Basculante VW 17220, chassi 
9BWc782t58r837774, Ano 2008, Placa mWn 7123.
PrAZo dE VIgÊncIA: 02 (dois) Anos
dAtA dE AssInAturA: 24/02/2021;
sIgnAtÁrIos: Juliana Passarin/Jocélio nobre da silva

ATR

PORTARIA/ATR Nº 13, DE 12 DE MARçO DE 2021.

o PrEsIdEntE dA AgÊncIA tocAntInEnsE dE 
rEguLAçÃo, controLE E fIscALIZAçÃo dE sErVIços PÚBLIcos 
- Atr, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual 
nº 1.758/2007, e pelo Ato nº 265 - nm, de 06 de março de 2020 e 
considerando as orientações da InstruçÃo normAtIVA nº 1/2021, da 
secretaria da fazenda e Planejamento que dispõe sobre as atribuições 
dos servidores responsáveis pelo Plano Plurianual - PPA 2020-2023, 
em conformidade com a Lei 3.621, de 18 de dezembro de 2019, e pelos 
orçamentos anuais. resolve:

dEsIgnAr os servidores adiante indicados como responsáveis 
pelo Plano Plurianual - PPA 2020-2023.

Planejamento e 
orçamento

sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

titular: Janeth Alves Bernardes Portilho 580792-6 gerente de Planejamento e convênios

suplente: Heliete da Paixão mendes 508655-2 gerente de Exe. orçamentária financeira e contábil

1151- desenvolvimento regional urbano e Habitação

nº objetivo sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

325

Promover a regulação, 
controle e fiscalização 

dos serviços públicos de 
transporte, saneamento 
básico e energia elétrica

titular: Janeth Alves Bernardes 
Portilho 580792-6 gerente de Planejamento e convênios

Jéssica caymmi Batista martins 11455900-1 Assistente Administrativo

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

4038
Elaboração de Estudos 

em transporte e 
saneamento Básico

titular: Ellen silva Amaral figueiredo 11681098-1 gerente de regulação de saneamento

suplente: carlos Alberto Araújo 285990-10 gerente de regulação de transporte e 
terminais rodoviários

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

4135

realização de Eventos 
para a comunicação, 

transparência e controle 
social

titular: ravena santiago e silva 11662492-1 chefe da Assessoria de comunicação

suplente: Ellen silva Amaral 
figueiredo 11681098-1 gerente de regulação de saneamento

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

4048 fiscalização dos serviços 
de saneamento Básico

titular: robson gabriel de Araújo 256794-2 gerente de saneamento

suplente: Lucas silva da silveira 11156244-1 Engenheiro Agrícola

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

4049
fiscalização de 

transportes e terminais 
rodoviários

titular: Kelsimar silva coelho 639695-3 gerente de fiscalização de transporte 
e terminais rodoviários

suplente: carlos Alberto Araújo 285990-10 gerente de regulação de transporte e 
terminais rodoviários

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

4170 regulação dos serviços 
Públicos

titular: carlos Alberto Araújo 285990-10 gerente de regulação de transporte e 
terminais rodoviários

suplente: raissa guimarães santos 11707160 gerente de operacionalização e 
Arrecadação

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

3097 modernização do sistema 
de Informação

titular: oziel Evangelista Borges 939393-2 gerente de Apoio Administrativo

 suplente: Janeth Alves Bernardes 
Portilho 580792-6 gerente de Planejamento e convênios

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

4009 capacitação de 
servidores da Atr

titular: maykon messias do 
nascimento 11231530-1 Assistente Administrativo

suplente: Janeth Alves Bernardes 
Portilho 580792-6 gerente de Planejamento e convênios

1100 - manutenção e gestão do Poder Executivo

nº objetivo sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

1100 Programa de Apoio 
Administrativo

titular: daianne fernandes silva 822611-5 secretária-geral

 suplente: oziel Evangelista Borges 939393-2 gerente de Apoio Administrativo

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

4190
coordenação e 

manutenção dos serviços 
administrativos gerais

titular: oziel Evangelista Borges 939393-2 gerente de Apoio Administrativo

suplente: daianne fernandes silva 822611-5 secretária-geral

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

4221 manutenção de recursos 
Humanos

titular: oziel Evangelista Borges 939393-2 gerente de Apoio Administrativo

suplente: maykon messias do 
nascimento 11231530-1 Assistente Administrativo

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

4267 manutenção dos serviços 
de transporte

titular: oziel Evangelista Borges 939393-2 gerente de Apoio Administrativo

suplente: Amauri Aparecido de 
santana 487299-1 motorista

nº Ação orçamentária sErVIdor rEsPonsÁVEL nº mAtrIcuLA cArgo

4266 manutenção dos serviços 
de Informática titular: oziel Evangelista Borges 939393-2 gerente de Apoio Administrativo

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
Presidente da Agência tocantinense de regulação, controle e 

fiscalização de serviços Públicos do Estado do tocantins - Atr
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ATS

PORTARIA Nº 195/2021/GABPRES/ATS.

o ordenador de despesas AntÔnIo dAVI goVEIA JÚnIor, 
assim designado nos termos do Ato nº 195 - nm, de 19 de fevereiro de 
2020, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o que 
consta no Processo nº 2021/38970/000013.

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamentos, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVIdor rEsPonsÁVEL PELA APLIcAçÃo dos 
rEcursos

responsável: saulo medeiros Beckman cPf: XXX.XXX.X12-68

Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXXXX Bairro: XXXXXXXXXXXX

cidade: Palmas cEP: XXXXXXXXXX

tel. comercial: 3218-4053

cargo/função:  Assistente Especializado II matrícula: 11717530-1

1.1. PLAno dE APLIcAçÃo

cLAss. orçAmEntÁrIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAçÃo VALor r$

38970.04.122.1100.4312 33.90.30 material de consumo 6.000,00

38970.04.122.1100.4312 33.90.39 o.s.t. Pessoa Jurídica 2.000,00

totAL 8.000,00

1.2. VALor do AdIAntAmEnto: r$ 8.000,00 (oito mil reais)

1.3. VALor LImItE PArA sAQuEs: r$ 1.600,00 (um mil e 
seiscentos reais)

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias.

3. PrAZo PArA PrEstAçÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designados os servidores: felipe roberto de Azevedo 
Vasconcelos, matrícula: 11471603-2 e José Leonardo Bequiman Bandeira, 
matrícula 11655682-1, atestador e atestador substituto, respectivamente, 
para constatar e atestar a veracidade e a legitimidade das despesas 
pagas com recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso 
do documento comprobatório da despesa, atestando que o material foi 
recebido ou o serviço prestado.

gABInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AgÊncIA tocAntInEnsE 
dE sAnEAmEnto, em Palmas, aos 11 dias do mês de março de 2021.

Antonio davi goveia Júnior
Presidente

PORTARIA Nº 194/2021/GABPRES/ATS.

o ordenador de despesas AntonIo dAVI goVEIA JÚnIor, 
assim designado nos termos do Ato nº 195 - nm, de 19 de fevereiro de 
2020, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o que 
consta no Processo nº 2020/38970/000086.

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamentos, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVIdor rEsPonsÁVEL PELA APLIcAçÃo dos 
rEcursos

responsável: Elza coelho dos santos silva cPf: XXX.XXX.X61-00

Endereço: XXXXXXXXXXXXX Bairro: XXXXXXXXXXX

cidade: Palmas cEP: XXXXXXXXX

tel. comercial: 3218-4035

cargo/função:  secretaria geral matrícula: 11680270-1

1.1. PLAno dE APLIcAçÃo

cLAss. orçAmEntÁrIA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAçÃo VALor r$

38970.17.122.1100.4197 33.90.30 material de consumo 120.000,00

38970.17.122.1100.4197 33.90.39 o.s.t. Pessoa Jurídica 56.000,00

totAL 176.000,00

1.2. VALor do AdIAntAmEnto: r$ 176.000,00 (cento e 
setenta e seis mil reais)

1.3. VALor LImItE PArA sAQuEs: r$ 35.200,00 (trinta e 
cinco mil e duzentos reais)

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias.

3. PrAZo PArA PrEstAçÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. ficam designadas as servidoras: miranda gomes de Barros 
e silva, fiscal, matrícula: 1263706-2 e Jéssica Amanda martins rego, 
matrícula 11721480-1, atestador e atestador substituto, respectivamente, 
para constatar e atestar a veracidade e a legitimidade das despesas 
pagas com recursos do adiantamento, por meio de carimbo no verso 
do documento comprobatório da despesa, atestando que o material foi 
recebido ou o serviço prestado.

gABInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AgÊncIA tocAntInEnsE 
dE sAnEAmEnto, em Palmas, aos 11 dias do mês de março de 2021.

AntonIo dAVI goVEIA JÚnIor
Presidente

DETRAN

EDITAL DE NOTIFICAçÃO DE AUTUAçÃO 
DE INFRAçÃO DE TRÂNSITO Nº 000949/2021

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281, da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de Infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPJ; Órgão Autuador; 
nº Auto de Infração; data do cometimento; Hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico: multas@detran.
to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
Infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

mWt1651/to 79315712153 dEtrAn to01172850 18/02/2021 11:10 7030-1

mWV7d63/to 00483256196 dEtrAn to00271299 18/02/2021 23:00 6599-2

oLJ8805/to 80050492187 dEtrAn to00277372 18/02/2021 09:25 6017-4

mWI2H24/to 62525735153 dEtrAn to00428803 18/02/2021 10:40 6637-2

mWI2H24/to 62525735153 dEtrAn to00428801 18/02/2021 10:40 5010-0

AZr3885/Pr 00672491000117 AgEto rE00363099 18/02/2021 21:46 5746-1

Ptf1406/mA 10254580000105 AgEto rE00370825 18/02/2021 10:55 6831-1

QVB4409/PA 17995868000171 AgEto rE00370828 18/02/2021 14:30 5835-0

QVB4409/PA 17995868000171 AgEto rE00370827 18/02/2021 14:30 6068-2

dPB8g50/BA 13961711000174 AgEto rE00370830 18/02/2021 19:00 6831-1

dPB8g50/BA 13961711000174 AgEto rE00370829 18/02/2021 19:00 6750-0

oEA3f34/PI 49008420368 AgEto rE00370826 18/02/2021 11:21 6823-1

EWJ9I69/Pr 04373279900 AgEto rE00369448 18/02/2021 09:00 6823-1

QPB0510/mg 07525287000112 AgEto rE00369288 18/02/2021 09:05 6823-1

oXL4119/ro 05747914000134 AgEto rE00369289 18/02/2021 10:49 6823-1

QuV2452/mg 20888654000100 AgEto rE00369090 18/02/2021 11:53 6823-1

HJZ3B99/Pr 29997895000162 AgEto rE00369449 18/02/2021 13:10 6840-2

oBc9261/mt 82714783000130 AgEto rE00369291 18/02/2021 14:03 6823-1

EZu3J39/mt 11255618000119 AgEto rE00369450 18/02/2021 16:00 6823-1

JfQ0B46/go 94366403153 AgEto rE00370837 19/02/2021 14:10 6750-0

nYg0033/mg 12213105000108 AgEto rE00370836 19/02/2021 13:20 6823-1

mEE1E23/sP 45336766852 AgEto rE00370835 19/02/2021 12:51 6831-1

mWs8455/to 20691098000188 dEtrAn to00253174 18/02/2021 18:29 5185-1

ogs6g25/go 41843371120 dEtrAn to00253175 18/02/2021 18:30 5185-1

mLg2g24/sc 36469280000129 AgEto rE00370834 19/02/2021 12:30 6831-1

mgs6202/sc 08904040973 dEtrAn to00253176 18/02/2021 18:32 5185-2

QWA7857/to 15047539000173 AgEto rE00370831 19/02/2021 09:12 6831-1

mWo6856/to 02198485133 AgEto rE00363100 19/02/2021 05:40 5746-1

Qrn5062/PI 31646943000110 AgEto rE00368714 19/02/2021 08:25 6823-1



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 15 dE mArço dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5808 39

Qrn5062/PI 31646943000110 AgEto rE00368715 19/02/2021 08:25 6971-0

QrP8820/PI 00079074000165 AgEto rE00368716 19/02/2021 08:25 5835-0

Qrn5042/PI 31646943000110 AgEto rE00368717 19/02/2021 08:26 6823-1

Qrn5042/PI 31646943000110 AgEto rE00368718 19/02/2021 08:26 6971-0

ndL3724/ro 00308668000109 AgEto rE00371101 19/02/2021 08:30 6823-1

QWc8A37/to 00080615139 dEtrAn to00261807 19/02/2021 14:49 5738-0

JAd6H11/rs 09418900000128 AgEto rE00371103 19/02/2021 09:10 6823-1

PtW2E85/mA 14387957000147 AgEto rE00371104 19/02/2021 09:30 6823-1

PEX3170/PE 08353980487 AgEto rE00371078 19/02/2021 09:41 6823-1

JJg5399/df 55656722104 AgEto rE00368719 19/02/2021 09:58 6823-1

JJg5399/df 55656722104 AgEto rE00368720 19/02/2021 09:58 6971-0

ofJ4c10/PA 22315898000120 AgEto rE00371106 19/02/2021 10:30 6823-1

HEH7371/PA 22315898000120 AgEto rE00371079 19/02/2021 10:33 6823-1

mWs4g77/to 21513107000103 AgEto rE00368721 19/02/2021 11:35 5835-0

QKE6E32/to 07048011831 AgEto rE00371093 19/02/2021 11:36 6823-1

QKE6E32/to 07048011831 AgEto rE00371094 19/02/2021 11:36 6971-0

AVB9975/Pr 49887726915 AgEto rE00371107 19/02/2021 11:49 6823-1

foI4B69/mt 01444179527 AgEto rE00371081 19/02/2021 12:42 6971-0

QVt6d99/PA 13697835000194 AgEto rE00371108 19/02/2021 13:15 6971-0

PQK1540/go 10274444000179 AgEto rE00368722 19/02/2021 13:20 6823-1

PQK1540/go 10274444000179 AgEto rE00368723 19/02/2021 13:20 6971-0

PtY1E30/mA 62077740353 AgEto rE00371085 19/02/2021 13:29 6823-1

PtY1E30/mA 62077740353 AgEto rE00371086 19/02/2021 13:29 6971-0

otE8g76/sP 08462179000100 AgEto rE00371109 19/02/2021 13:51 6823-1

PtQ8822/mA 07635773000193 AgEto rE00368701 19/02/2021 14:09 6823-1

rAr4J19/mt 23388774000137 AgEto rE00371091 19/02/2021 14:10 6823-1

PAg7842/df 03573324000964 AgEto rE00369711 19/02/2021 08:09 6831-1

nBA8E48/mt 62753576068 AgEto rE00369710 19/02/2021 07:33 6831-1

AuH1505/Pr 00124733000138 AgEto rE00369715 19/02/2021 12:22 6840-2

mWX1878/to 07836612155 AgEto rE00369690 19/02/2021 13:35 6564-0

AWL9102/Pr 73713877000101 AgEto rE00369689 19/02/2021 12:45 6823-1

dBB8233/to 51026074134 AgEto rE00369688 19/02/2021 08:30 6823-1

QWd7d03/to 04358518000233 AgEto rE00369692 19/02/2021 14:46 6823-1

onP5820/go 02312244000135 AgEto rE00369693 19/02/2021 14:31 5835-0

onP5820/go 02312244000135 AgEto rE00369694 19/02/2021 14:31 6068-2

PQP6364/go 02312244000135 AgEto rE00369716 19/02/2021 14:38 6831-1

QKm4270/to 12035302000184 AgEto rE00378384 19/02/2021 14:10 5185-1

QWE7g11/to 34792007100 AgEto rE00379356 19/02/2021 14:52 5185-2

oLL8777/to 04991317118 AgEto rE00378380 19/02/2021 09:20 5967-0

QWf0E22/to 89965590168 AgEto rE00378381 19/02/2021 10:25 5185-1

nId6157/mA 96977663391 AgEto rE00378382 19/02/2021 10:26 5185-1

oYA7565/to 08436345000102 AgEto rE00364591 15/02/2021 10:24 6068-2

mWm6050/go 71840036168 AgEto rE00364505 15/02/2021 16:37 6823-1

mWm6050/go 71840036168 AgEto rE00364506 15/02/2021 16:37 6912-0

Bcn9752/Pr 06149255000105 AgEto rE00364504 15/02/2021 14:52 6068-2

mWo0231/to 22020550000105 AgEto rE00364503 15/02/2021 13:53 7242-2

fHg6258/sP 04766840000110 AgEto rE00364650 15/02/2021 18:36 6068-2

LtP4901/rJ 10511836000104 AgEto rE00364592 15/02/2021 13:12 6068-2

Btt1766/Es 09932673781 AgEto rE00364508 16/02/2021 13:15 6823-1

ngt8516/go 02826890000110 AgEto rE00364513 18/02/2021 12:50 6068-2

oYA6J42/to 28248833000195 AgEto rE00364511 18/02/2021 09:12 6068-2

oJn8974/mA 11590296000164 AgEto rE00364516 19/02/2021 11:18 6068-2

IZs2c78/rs 92337732000190 AgEto rE00364600 19/02/2021 10:21 6823-1

Esu5449/sP 11698943000156 AgEto rE00364512 19/02/2021 09:48 6831-1

HKB9696/PA 23446937000190 AgEto rE00364515 19/02/2021 10:06 6831-1

Kcm3239/to 00600320146 AgEto rE00364514 18/02/2021 13:31 6831-1

AQE9156/Pr 23694996000188 AgEto rE00364510 17/02/2021 13:48 6831-1

oZr0E80/mg 10686886000122 AgEto rE00364597 16/02/2021 14:44 6831-1

QXr5A84/mg 08767357000101 AgEto rE00364593 16/02/2021 13:19 6831-1

JIo1402/df 00057240000122 AgEto rE00364596 16/02/2021 13:53 6831-1

QWd9H12/to 33200528000163 AgEto rE00364594 16/02/2021 13:32 6831-1

rAE9638/sc 04869739000195 AgEto rE00371110 19/02/2021 14:15 6823-1

ouH9041/BA 14620681000103 AgEto rE00368724 19/02/2021 14:24 6580-0

QKd1894/to 01554342171 dEtrAn to00113616 18/02/2021 19:59 5010-0

QKd1894/to 01554342171 dEtrAn to00113617 18/02/2021 19:50 7030-1

QKd1894/to 01554342171 dEtrAn to00113618 18/02/2021 19:59 7048-1

QKd1894/to 01554342171 dEtrAn to00113619 18/02/2021 19:50 6912-0

QKH6974/to 83682791191 dEtrAn to00252270 19/02/2021 11:36 7030-1

QKH6974/to 83682791191 dEtrAn to00252271 19/02/2021 11:36 7633-2

mXB7g66/to 04614491103 AgEto rE00368683 18/02/2021 09:16 7340-0

PrP5076/go 04885509122 AgEto rE00368682 18/02/2021 09:10 5185-1

oLL3151/to 03154819193 AgEto rE00368685 18/02/2021 19:16 7340-0

QoJ7363/mg 00389481001817 AgEto rE00379415 18/02/2021 10:25 6173-2

mVL1116/to 22825587826 AgEto rE00379414 18/02/2021 14:50 6769-0

mWJ2136/to 03134931117 AgEto rE00368684 18/02/2021 12:11 5967-0

QWA0810/to 01410203182 AgEto rE00368687 19/02/2021 09:27 5967-0

QWd0J94/to 11934410000126 AgEto rE00379416 19/02/2021 09:25 5967-0

KcL2437/sP 97949736887 AgEto rE00379723 19/02/2021 12:36 6912-0

KcL2437/sP 97949736887 AgEto rE00379722 19/02/2021 12:36 5185-1

oLK1881/to 60021853134 AgEto rE00379720 19/02/2021 12:16 6599-2

nPP3g59/go 70442865180 AgEto rE00379751 19/02/2021 12:05 6645-0

PAK5453/df 18733379220 AgEto rE00379753 19/02/2021 12:33 6769-0

mVZ9865/to 72956232215 AgEto rE00377572 18/02/2021 08:45 6599-2

nsn7E62/to 01829065157 dEtrAn to00518150 18/02/2021 07:58 5010-0

mXg5I26/to 89111885149 dEtrAn to00517605 19/02/2021 12:55 7056-1

mXg5I26/to 89111885149 dEtrAn to00517608 19/02/2021 12:57 5010-0

Jtt9968/go 26227959120 AgEto rE00337226 15/02/2021 13:03 7242-2

gPZ4519/ms 58494502891 AgEto rE00345728 16/02/2021 15:30 7242-2

mLW5678/sc 00713898000145 AgEto rE00369639 16/02/2021 09:17 6823-1

BAV5901/BA 04644709000180 AgEto rE00369643 16/02/2021 11:00 6840-2

mWX1792/to 95921974153 AgEto rE00369678 16/02/2021 15:36 6602-0

QKB9H87/to 90091736234 AgEto rE00369676 16/02/2021 15:31 7633-1

mWL4574/to 64525210125 AgEto rE00369675 16/02/2021 15:57 6270-0

nXf5344/mA 48815136304 AgEto rE00369674 16/02/2021 15:55 7633-2

oXL4139/mt 05747914000134 AgEto rE00369673 16/02/2021 16:01 6823-1

ono1549/go 09577375000193 AgEto rE00369672 16/02/2021 12:20 6858-0

PrX9E52/BA 07739884000140 AgEto rE00369671 16/02/2021 12:05 6831-1

PJJ3225/BA 04644709000180 AgEto rE00369670 16/02/2021 10:55 6840-2

ouu3235/BA 45635943934 AgEto rE00369667 16/02/2021 08:35 6823-1

PtK9061/mA 43599869391 AgEto rE00369682 17/02/2021 14:53 7633-2

QJW0884/sc 05272565000141 AgEto rE00369649 17/02/2021 14:20 6823-1

Bmn8275/to 89035690168 AgEto rE00369647 17/02/2021 12:18 6564-0

nco5999/ro 27823016168 AgEto rE00369646 17/02/2021 12:04 7358-0

Pnn3B35/cE 23711013000174 AgEto rE00369645 17/02/2021 10:42 6823-1

EZr3720/to 95359702168 AgEto rE00369644 17/02/2021 09:17 6270-0

otr0140/PA 29383307234 AgEto rE00369681 17/02/2021 13:50 6858-0

QWc8E72/to 04048163124 AgEto rE00369680 17/02/2021 11:38 7633-2

Btc5111/to 83827986168 AgEto rE00369679 17/02/2021 08:29 6602-0

gKc9439/sP 07634428000135 AgEto rE00369705 17/02/2021 18:50 6823-1

JKo9689/df 02634948107 AgEto rE00369704 17/02/2021 16:15 7218-0

oHs4919/ro 05747914000134 AgEto rE00369702 17/02/2021 14:47 6823-1

QKJ7407/to 58543635187 AgEto rE00369687 18/02/2021 16:00 7633-2

nWH7451/go 24818651000151 AgEto rE00369686 18/02/2021 09:30 6831-1

nWH7451/go 24818651000151 AgEto rE00369685 18/02/2021 09:30 6971-0

QVB8B67/PA 00245532552 AgEto rE00369683 18/02/2021 08:40 6831-1

mXd6484/to 02503756000189 AgEto rE00369708 18/02/2021 11:26 6858-0

omX5775/go 32901686000188 AgEto rE00369707 18/02/2021 13:25 6823-1

omX5775/go 32901686000188 AgEto rE00369706 18/02/2021 13:17 6831-1

Ptc9657/mA 16096819000134 AgEto rE00369714 19/02/2021 10:03 6823-1

QEH1277/PA 21035269000183 AgEto rE00369713 19/02/2021 09:35 6831-1

QEH1277/PA 21035269000183 AgEto rE00369712 19/02/2021 09:30 6823-1

IGEPREV

PORTARIA Nº 726, DE 9 DE MARçO DE 2021.
republicada para correção

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Joseli francisca de souza silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no  
art. 59; e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de 
outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada JosELI frAncIscA dE 
souZA sILVA, matrícula nº 603767/3, no cargo de Professor normalista, 
nível III, referência c, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro do 
magistério, com lotação na secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo  
nº 2020.04.212178P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LImA
Presidente
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PORTARIA Nº 744, DE 10 DE MARçO DE 2021.

dispõe sobre a concessão de Isenção de Imposto de 
renda da segurada Vania ferreira rodrigues.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da decisão liminar proferida nos 
autos da Ação Judicial nº 0004252-48.2021.8.27.2729, do 5º Juizado 
Especial de Palmas;

rEsoLVE:

Art. 1º consIdErAr os proventos da segurada VAnIA 
fErrEIrA rodrIguEs, aposentada por meio da Portaria nº 856/AP, 
de 06 de outubro de 2016, publicada no Diário Oficial nº 4.734, de 1º de 
novembro de 2016, isentos do Imposto de renda - Pessoa física, com 
base no que consta do processo nº 2021.45.300915PA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 777, DE 11 DE MARçO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição da segurada Valéria da silva suarte 
terencio.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1661/2019/gAsEc, 
de 18 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 5.488, de 21 de novembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/gABPrEs, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 900/2021, de 24 
de fevereiro de 2021;

rEsoLVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 401/AP, de 22 de maio de 2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.884, de 08 de junho de 2017, 
em relação à segurada VALÉrIA dA sILVA suArtE tErEncIo, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao nível III, referência B, 
do cargo de Professor normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2020.04.01372r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a partir de 08 de junho de 2017.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 778, DE 11 DE MARçO DE 2021.

dispõe sobre designação da comissão de recebimento 
de computadores.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008.

consIdErAndo a exigência contida no art. 67, da Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

consIdErAndo o disposto no art. 13, inciso IX, da Instrução 
normativa emitida pelo tribunal de contas do Estado do tocantins  
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIgnAr os servidores abaixo relacionados para 
integrarem a comissão de recebimento de computadores para este 
Instituto, na conformidade do contrato nº 8/2021, celebrado entre este 
Instituto e a empresa PosItIVo tEcnoLogIA s.A.

funçÃo nomE mAtrÍcuLA

Presidente Kennypher Brito de Queiroz 1263145-4

membro murilo Barreira Lustosa 1160500-1

membro Júlio soares Lacerda 988318-9

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 779, DE 11 DE MARçO DE 2021.

Dispõe sobre a retificação da portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição da segurada francisca Leidima feitosa 
figueredo.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1245/2019/gAsEc, 
de 30 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.435, 
de 05 de setembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1.204, de 22 
de setembro de 2020, aprovado pelo despacho “scE/gAB” nº 1778, de 24 
de setembro de 2020, acolhido pelo despacho nº 2706/2020/gABPrEs, 
de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da diretoria 
de Previdência deste Instituto por meio do despacho nº 901/2021, de 24 
de fevereiro de 2021;

rEsoLVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 504/AP, de 14 de junho de 2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.906, de 10 de julho de 2017, em 
relação à segurada frAncIscA LEIdImA fEItosA fIguErEdo, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao nível III, referência d, 
do cargo de Professor normalista, com base no que consta dos autos  
nº 2020.04.00273r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 10 de julho de 2017.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LImA
Presidente

CONSELHO FISCAL

EDITAL DE CONVOCAçÃO

o Presidente do conselho fiscal do Instituto de gestão 
Previdenciária do Estado do tocantins - IgEPrEV-to, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 26, parágrafo único, da Lei nº 1.940, 
de 1º de julho de 2008, vem convocar os membros do conselho fiscal, 
para a 61ª reunião ordinária do referido conselho, a realizar-se no dia 
16 de março de 2021, às 09h com quórum regimental para deliberar sobre 
os assuntos previstos no art. 14, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008.

JorgE AntonIo dA sILVA couto
Presidente do conselho fiscal
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RURALTINS

PORTARIA Nº 11/2021-GABPRES, DE 10 DE MARçO DE 2021.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE dEsEnVoLVImEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntIns - rurALtIns, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato  
nº 1.132 - nm, de 16 de novembro de 2020, publicado no doE  
nº 5.726, de 17 de novembro de 2020, com fulcro no art. 20, §1º, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e com o artigo 10 do decreto Estadual  
nº 5.890/2018, de 18 de dezembro de 2018.

rEsoLVE:

Art. 1º constituir comissão de recursos de Avaliação Periódica 
de Desempenho - APED dos servidores deste Instituto, com a finalidade 
de julgar os recursos interposto pelos servidores através do sistema de 
Avaliação Especial de desempenho (sAPEd), conforme disposto no 
artigo 20 da Lei nº 1818/2007 e com o artigo 10, incisos I, II e §único do 
decreto Estadual nº 5.890/2018, de 18 de dezembro de 2018, publicado 
doE nº 5.260.

Art. 2º designar como membros da comissão de recursos 
da Avaliação Periódica Especial de desempenho - APEd, por tempo 
indeterminado os servidores abaixo indicados, seguidos de seus 
respectivos suplentes, que os substituirão em seus afastamentos, 
impedimentos ou férias:

I. rucileia Alves de Araujo sales, Assessor comissionado I-cA 1,  
nº funcional: 1205030/6 e cPf: XXX.XXX.X61-87 - Presidente;

Ana Paula duarte de sousa, Assessor comissionado III-cA 3, nº funcional: 
11584319/21 e cPf: 010.304-991-60 - suplente do Presidente;

II. Enelucia Vieira de sousa, gerente geral de Administração, 
nº funcional: 11681632/2 e cPf: XXX.XXX.X32-68 - membro;

Elineusa do nascimento ramos, Analista III, nº funcional: 921194/4 e 
cPf: XXX.XXX.X81-15 - suplente;

III. rafael odebrecht massaro, Extensionista rural, nº funcional: 
11190809/1 e cPf: XXX.XXX.X29-74 - membro.

Jozinen Avelino dos santos machado, Extensionista rural, nº funcional: 
960448/2 e cPf: XXX.XXX.X01-34 - suplente.   

Art. 3º os membros designados exercerão suas atividades 
sem prejuízo das funções que já lhe foram atribuídas nas respectivas 
unidades de lotação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

gABInEtE do PrEsIdEntE do InstItuto dE 
dEsEnVoLVImEnto rurAL do tocAntIns - rurALtIns, em 
Palmas, aos 10 dias do mês de março de 2021.

fABIAno PIÑEIro mIrAndA
Presidente

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/Nº 084/2021/GABREITOR, 
DE 10 DE MARçO DE 2021.

o rEItor dA unIVErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, 
da constituição do Estado, e na conformidade da Lei 3.124, e pelo Ato  
nº 820 - nm, de 18 de agosto de 2020, com base no art. 67, da Lei. 
8.666/93;

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidor rIcArdo ALVEs gouVEIA 
matrícula: 810292, para exercer o encargo de fiscal de contrato e como 
suplente, no âmbito de sua competência, o servidor cArLos rAdAmÉs 
RIBEIRO, matrícula: 810133 para, no acompanhamento e fiscalização 
do contrato nº 004/2021, vinculado ao Processo Administrativo  
nº 2020/20321/000786, firmado entre esta Instituição e a EMPRESA 
BrAsILEIrA dE corrEIos E tELÉgrAfos, inscrita no cnPJ sob o 
nº 34.028.316/7883-47.

Art. 2º  são atribuições do fiscal titular e suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de registro de Preços;

II - relatar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

III - relatar o resultado das medidas saneadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

IV - zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que 
concerne à qualidade dos materiais e acompanhar o cumprimento, pela 
contratada no prazo de execução;

V - confrontar os PrEços, mArcAs e QuAntIdAdEs 
constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;

VI - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos bens adquiridos;

Art. 3º designar o servidor PEdro HEnrIQuE QuEIroZ 
rocHA, matrícula: 830024 para exercer o encargo de gestora do 
contrato supracitado.

Art. 4º  são atribuições do gestor:

I - encaminhar a nota de Empenho para empresa contratada;

II - solicitar a empresa contratada a prestação do serviço 
conforme as especificações descritas no instrumento contratual;

III - verificar junto ao Fiscal de Contrato se as especificações 
e quantidades contratadas, bem como as prestações de serviços, 
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

IV - comunicar à Pró-reitoria de Administração e finanças, 
formalmente sobre as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade, 
após os contatos prévios e gestões realizadas com a contratada;

V - notificar a empresa contratada em caso de inexecução 
contratual;

VI - emitir certidões de regularidade fiscal (RFB/PFN, FGTS, 
Inss, munIcIPAL, EstAduAL, cndt), conforme previsto no art. 29, I a IV,  
da Lei federal 8.666/1993, bem como solicitar ao fornecedor a sua 
regularização e envio, caso estejam vencidas, bem como;

VII - encaminhar os autos a diretoria financeira para pagamento/
liquidação, após a juntada das certidões de regularidade fiscal e atesto 
da nota pelo fiscal de contrato;

VIII - observar a execução do contrato/Ata de registro de 
Preços, dentro dos limites dos créditos orçamentários ou vigência para 
ele determinados;

IX - acompanhar junto à unidade de programação orçamentária 
e financeira, até 15 de dezembro de cada ano (ou data designada 
no competente decreto de encerramento de exercício financeiro), as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta 
de restos a pagar;

X - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
de contrato, com antecedência de 90 (noventa) dias do final da vigência;

XI - manter sob sua guarda e responsabilidade, zelando pela 
integridade física e/ou alimentação do processo nato-digital, os autos 
que lhe forem designados sob pena de responsabilização administrativa, 
mediante devido processo legal, por qualquer ato de perda, extravio, má 
conduta, inobservância da legislação vigente, dentre outros.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABInEtE dA rEItorIA dA unIVErsIdAdE EstAduAL 
do tocAntIns - unItIns, em Palmas - to, aos 10 dias do mês de 
março de 2021.

dArLEnE tEIXEIrA cAstro
Vice-reitora no exercício da reitoria
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PORTARIA/UNITINS/GABREITOR/Nº 86, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021.

o rEItor dA unIVErsIdAdE EstAduAL do tocAntIns, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 820 - nm, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.667, de 18 de agosto de 2020, 
com fulcro no artigo 20, da Lei nº 1.818/2007 e em conformidade com a 
resolução/conselho universitário/nº 001/2008,

rEsoLVE:

Art. 1º dEcLArAr A EstABILIdAdE, no serviço público 
estadual, no âmbito da universidade Estadual do tocantins - unItIns, 
do servidor público relacionado no anexo único, devido ao término 
e aprovação no Estágio Probatório, nos termos do artigo 20, da Lei  
nº 1.818/2007 e em conformidade com a resolução/conselho  
universitário/nº 001/2008.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data de conclusão do estágio probatório.

gABInEtE dA rEItorIA dA unIVErsIdAdE EstAduAL do 
tocAntIns - unItIns, em Palmas - to, aos 10 dias do mês março 
de 2021.

dArLEnE tEIXEIrA cAstro
Vice-reitora no exercício da reitoria

AnEXo ÚnIco À PortArIA/unItIns/nº 86/2021.

ordem matrícula servidor conclusão do Estágio Probatório

01 810424 EdmILson do nAscImEnto 09/03/2021

DEFENSORIA PÚBLICA

ATO Nº 092, DE 10 DE MARçO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições previstas no art. 4º, incisos V e X, 
da Lei complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

consIdErAndo a previsão legal de concessão de remoção 
ao servidor, por motivo de saúde deste, do cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas, prevista no art. 35, §1º, II, da 
Lei Estadual nº 1.818/07;

consIdErAndo o deferimento da remoção provisória 
ao servidor, consoante o disposto no Processo Administrativo sEI  
nº 21.0.000000148-9, nos termos da decisão nº 017/2021,

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, provisoriamente, por motivo de saúde, o 
Assistente de defensoria Pública, tromPoWIsK BrAgA nunEs, 
matrícula nº 908038-4, para a sede da defensoria Pública em gurupi - to,  
até o dia 31/12/2021.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.
gABInEtE dA dEfEnsorIA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo 

do tocAntIns.

EstELLAmArIs PostAL
defensora Pública-geral

PORTARIA Nº 290, DE 11 DE MARçO DE 2021.

A dEfEnsorA PÚBLIcA-gErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos V e XVII,  
da Lei complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009,

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIgnAr o servidor sILVIno cArdoso BAtIstA, 
chefe da Assessoria Jurídica do defensor Público-geral, matrícula  
nº 907394-9, para responder no período de 09 a 19 de março de 2021, 
sem prejuízo de suas funções, pela superintendência de Administração 
e finanças, em razão de licença para tratamento de saúde do titular 
frAncIsco cArLos goIs nonAto.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 09 de março de 2021.

gabinete da defensora Pública-geral, em Palmas, aos 11 dias 
do mês de março de 2021.

EstELLAmArIs PostAL
defensora Pública-geral

PORTARIA Nº 291, DE 11 DE MARçO DE 2021.

o suBdEfEnsor PÚBLIco-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 34/2021, 
publicado no Diário Oficial nº 5.777, de 29 de janeiro de 2021;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º revogar, a partir de 01 de abril de 2021, os efeitos da 
Portaria nº 093, de 28 de janeiro de 2021, publicada no doE nº 5780, de 
03 de fevereiro de 2021, que designou o defensor Público de 1ª classe 
ELIEL LuIZ dE mAcEdo, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela defensoria Pública de Itaguatins - to.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do subdefensor Público-geral da defensoria Pública 
do Estado do tocantins, em Palmas, aos 11 dias do mês de março de 2021.

PEdro ALEXAndrE concEIçÃo AIrEs gonçALVEs
subdefensor Público-geral

PORTARIA Nº 292, DE 11 DE MARçO DE 2021.

o suBdEfEnsor PÚBLIco-gErAL do EstAdo do 
tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 34/2021, 
publicado no Diário Oficial nº 5.777, de 29 de janeiro de 2021;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIgnAr o defensor Público de 1ª classe dIAnsLEI 
gonçALVEs sAntAnA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, 
a defensora Pública de 1ª classe KÁtIA dAnIELA nEIA, em suas 
atribuições na 2ª defensoria Pública criminal de colinas do tocantins - to,  
em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria 074/2021, 
referente ao exercício de 2021/1, no período de 11 a 30 de abril de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do subdefensor Público-geral da defensoria Pública 
do Estado do tocantins, em Palmas, aos 11 dias do mês de março de 2021.

PEdro ALEXAndrE concEIçÃo AIrEs gonçALVEs
subdefensor Público-geral



Ano XXXIII - EstAdo do tocAntIns, sEgundA-fEIrA, 15 dE mArço dE 2021 DIÁRIO OFICIAL   No 5808 43

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 2021nE00412.
ProcEsso ELEtrÔnIco - sEI nº 21.0.000000335-0
modALIdAdE dE LIcItAçÃo: Pregão Eletrônico nº 14/2020, Ata de 
registro de Preços nº 28/2020.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: Papel comércio de Papel Eirelli.
oBJEto: Aquisição de material de papelaria tendo em vista a necessidade 
de atender as demandas da defensoria Pública do Estado tocantins, por 
intermédio da Ata de registro de Preços nº 28/2020, oriunda do Pregão 
Eletrônico nº 14/2020.
ELEmEnto dE dEsPEsA: 339030/cLAssIfIcAçÃo orçAmEntÁrIA: 
03.122.1143.2188; suBItEm: 16 e 19; fontE: 0100666666.
VALor: r$ 522,11 (quinhentos e vinte e dois reais e onze centavos).
dAtA dA EmIssÃo: 07/03/2021.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 2021nE00413.
ProcEsso ELEtrÔnIco - sEI nº 21.0.000000333-3
modALIdAdE dE LIcItAçÃo: Pregão Eletrônico nº 18/2020, Ata de 
registro de Preços nº 21/2020.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA:  shigemoto & cia Ltda.
oBJEto: Aquisição de material predial tendo em vista a necessidade de 
atender as demandas da defensoria Pública do Estado tocantins, por 
intermédio da Ata de registro de Preços nº 21/2020, oriunda do Pregão 
Eletrônico nº 18/2020.
ELEmEnto dE dEsPEsA: 339030/cLAssIfIcAçÃo orçAmEntÁrIA: 
03.122.1143.2188; suBItEm: 01 e 24; fontE: 0100666666.
VALor: r$ 260,10 (duzentos e sessenta reais e dez centavos).
dAtA dA EmIssÃo: 07/03/2021.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 2021nE00415.
ProcEsso ELEtrÔnIco - sEI nº 21.0.000000332-5
modALIdAdE dE LIcItAçÃo: Pregão Eletrônico nº 18/2020, Ata de 
registro de Preços nº 18/2020.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: soluções norte Engenharia, construções e comércio 
Eireli.
oBJEto:  Aquisição de material predial tendo em vista a necessidade 
de atender as demandas da defensoria Pública do Estado tocantins, por 
intermédio da Ata de registro de Preços nº 18/2020, oriunda do Pregão 
Eletrônico nº 18/2020.
ELEmEnto dE dEsPEsA: 339030/cLAssIfIcAçÃo orçAmEntÁrIA: 
03.122.1143.2188; suBItEm: 24; fontE: 0100666666.
VALor: r$ 625,50 (seiscentos e vinte e cinco reais e cinquenta centavos).
dAtA dA EmIssÃo: 07/03/2021.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 2021nE00416.
ProcEsso ELEtrÔnIco - sEI nº 21.0.000000334-1
modALIdAdE dE LIcItAçÃo: Pregão Eletrônico nº 18/2020, Ata de 
registro de Preços nº 23/2020.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: Volt materiais Elétricos Eireli.
oBJEto: Aquisição de material predial tendo em vista a necessidade de 
atender as demandas da defensoria Pública do Estado do tocantins, por 
intermédio da Ata de registro de Preços nº 23/2020, oriunda do Pregão 
Eletrônico nº 18/2020.
ELEmEnto dE dEsPEsA: 339030/cLAssIfIcAçÃo orçAmEntÁrIA: 
03.122.1143.2188; suBItEm: 16 e 26; fontE: 0100666666.
VALor: r$ 2.552,90 (dois mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e 
noventa centavos).
dAtA dA EmIssÃo: 07/03/2021.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 2021nE00417.
ProcEsso ELEtrÔnIco - sEI nº 21.0.000000330-9
modALIdAdE dE LIcItAçÃo: Pregão Eletrônico nº 18/2020, Ata de 
registro de Preços nº 16/2020.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: Valadares comercial Ltda.
oBJEto: Aquisição de material predial tendo em vista a necessidade de 
atender as demandas da defensoria Pública do Estado tocantins, por 
intermédio da Ata de registro de Preços nº 16/2020, oriunda do Pregão 
Eletrônico nº 18/2020.
ELEmEnto dE dEsPEsA: 339030/cLAssIfIcAçÃo orçAmEntÁrIA: 
03.122.1143.2188; suBItEm: 24, 26 e 42; fontE: 0100666666.
VALor: r$ 1.813,92 (um mil, oitocentos e treze reais e noventa e dois 
centavos).
dAtA dA EmIssÃo: 07/03/2021.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 2021nE00431.
ProcEsso ELEtrÔnIco - sEI nº 21.0.000000331-7
modALIdAdE dE LIcItAçÃo: Pregão Eletrônico nº 18/2020, Ata de 
registro de Preços nº 17/2020.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: Ampla materiais de Limpeza e Hospitalar Eireli.
oBJEto:  Aquisição de material predial tendo em vista a necessidade de 
atender as demandas da defensoria Pública do Estado tocantins,  por 
intermédio da Ata de registro de Preços nº 17/2020, oriunda do Pregão 
Eletrônico nº 18/2020.
ELEmEnto dE dEsPEsA: 339030/cLAssIfIcAçÃo orçAmEntÁrIA: 
03.122.1143.2188; suBItEm: 26; fontE: 0100666666.
VALor: r$ 2.011,05 (dois mil, onze reais e cinco centavos).
dAtA dA EmIssÃo: 09/03/2021.

PUBLICAçÕES DOS MUNICÍPIOS

ABREULÂNDIA

RESULTADO DA SESSÃO DE LICITAçÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2021

A PrEfEIturA munIcIPAL dE ABrEuLÂndIA-to, torna 
público o resultado do processo licitatório, Pregão Presencial srP  
nº 001/2021, tipo menor Preço Por Item, constitui objeto da presente 
licitação futuras Aquisição de artigos de Papelaria, materiais Pedagógicos 
e de Expedientes, Para atender a demanda da Prefeitura municipal 
de Abreulândia-to, no sistema registro de Preço (srP, no sistema 
registro de Preço (srP), realizado as 10h00min do dia 23 de fevereiro 
de 2021, onde chegou-se ao seguintes resultados, empresa dAmAcEnA 
& PErEIrA LtdA pessoa Jurídica, devidamente inscrita no cPf/cnPJ 
sob nº 09.603.075/0001-31, estabelecida na, cEntro, PArAÍso  do 
tocAntIns-to, com sede a rua Amâncio de morais, 743, centro, 
neste ato representado pelo sr(a) gIsLLEY AguIAr AndrAdE, 
na função atual de rEPrEsEntAntE comErcIAL, portador do  
cPf nº 040.251.411-40, foi vencedora dos itens totalizando  
r$ 62,00 (sessenta e dois reais), a empresa Jm sILVA PAPELArIA 
EIrELI-mE pessoa Jurídica, devidamente inscrita no cPf/cnPJ sob 
nº 17.158.968/0001-43, estabelecida na AV. BErnArdo sAYÃo, 
cEntro, PArAÍso do tocAntIns-to, neste ato  representado pelo 
sr(a). dAnILo LImA tEIXEIrA, na função atual de ProcurAdor, 
portador do cPf nº 701.489.101-49, foi vencedora dos itens totalizando 
foi vencedora dos itens totalizando r$ 1.742,44 (Hum mil, setecentos 
e quarenta e dois reais e quarenta e quatro centavos), a empresa 
ALtErnAtIVA dIstrIBuIdorA dE Produtos PArA PAPELArIA E 
EscrItÓrIo EIrELI pessoa Jurídica, devidamente inscrita no cPf/cnPJ 
sob nº 28.324.471/0001-74, estabelecida na Qd. 403 nortE, AVEnIdA 
Lo 10, sALA 03, PLAno dIrEtor nortE, PALmAs - to, neste ato  
representado pelo sr(a). roBErto cArLos oLIVEIrA, na função atual 
de rEPrEsEntAntE comErcIAL, portador do cPf nº 833.486.891-04,  
foi vencedora dos itens totalizando r$ 6.150,80 (seis mil, cento e cinquenta 
reais e oitenta centavos) a empresa gArcIA comErcIAL LtdA, inscrita 
no cnPJ 05.259.115/0001-19 com sede na quadra 101 norte, rua nE 1 
nº 05, conj. 01, Plano diretor norte, cEP: 77.006-016, Palmas - tocantins, 
neste ato representado pelo sócio diego garcia da silva, inscrito no  
cPf: 010.061.351-97, foi vencedora dos itens totalizando r$ 1.322,59 (Hum 
mil, trezentos e vinte e dois reais e cinquenta e nove centavos). A empresa  
InK InformÁtIcA rEPArAçÃo E mAnutEnçÃo dE ImPrEssorAs 
LtdA pessoa Jurídica, devidamente inscrita no cPf/cnPJ sob  
nº 14.030.718/0001-35, estabelecida na Quadra, PLAno dIrEtor 
nortE, PALmAs - to, neste ato representado pelo sr(a). sHIsLEY 
AnAstAcIo dE souZA, na função atual de ProcurAdorA, 
portador do cPf nº 012.822.251-46, foi vencedora dos itens totalizando  
r$ 5,28 (cinco reais e vinte e oito centavos), Portanto desde a data 
desta publicação as empresas acima citada deverá comparecer no prazo 
máximo de 05 dias para assinatura da Ata de registro Preços, com a 
Prefeitura municipal de Abreulândia-to.

Edna Lourença Arruda cunha
Pregoeira
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EXTRATO DE REGISTRO DE PREçO E CONTRATO

contrAtAntE:  A PrEfEIturA munIcIPAL dE 
ABrEuLÂndIA-to, torna público o extrato da Ata de registro de 
Preço/contrato, referente ao processo licitatório Pregão Presencial 
srP nº 001/2021, tipo menor Preço Por Item, oBJEto: Aquisição 
de artigos de Papelaria, materiais Pedagógicos e de Expedientes, 
Para atender a demanda da Prefeitura municipal de Abreulândia-to 
contrAtAdos: empresa dAmAcEnA & PErEIrA LtdA pessoa 
Jurídica, devidamente inscrita no cPf/cnPJ sob nº 09.603.075/0001-31,  
estabelecida na, cEntro, PArAÍso  do tocAntIns-to,  totalizando 
r$ 62,00 (sessenta e dois reais), a empresa Jm sILVA PAPELArIA 
EIrELI-mE pessoa Jurídica, devidamente inscrita no cPf/cnPJ 
sob nº 17.158.968/0001-43, estabelecida na AV. BErnArdo 
sAYÃo, cEntro, PArAÍso do tocAntIns - to, totalizando  
r$ 1.742,44 (Hum mil, setecentos e quarenta e dois reais e quarenta 
e quatro centavos), a empresa ALtErnAtIVA dIstrIBuIdorA dE 
Produtos PArA PAPELArIA E EscrItÓrIo EIrELI pessoa 
Jurídica, devidamente inscrita no cPf/cnPJ sob nº 28.324.471/0001-74,  
estabelecida na Qd. 403 nortE, AVEnIdA Lo 10, sALA 03, PLAno 
dIrEtor nortE, PALmAs - to totalizando r$ 6.150,80 (seis mil, cento e 
cinquenta reais e oitenta centavos) a empresa gArcIA comErcIAL LtdA, 
inscrita no cnPJ: 05.259.115/0001-19 com sede na Quadra 101 norte,  
rua nE 1, nº 05, conj. 01, Plano diretor norte, cEP: 77.006-016, Palmas 
- tocantins, totalizando r$ 1.322,59 (Hum mil, trezentos e vinte e dois 
reais e cinquenta e nove centavos). a empresa InK InformÁtIcA 
rEPArAçÃo E mAnutEnçÃo dE ImPrEssorAs LtdA pessoa 
Jurídica, devidamente inscrita no cPf/cnPJ sob nº 14.030.718/0001-35,  
estabelecida na Quadra, PLAno dIrEtor nortE, PALmAs - to 
totalizando r$ 5,28 (cinco reais e vinte e oito centavos), VIgÊncIA: 12 
(doze) meses, a partir de sua Assinatura. BAsE LEgAL: com base na 
Lei 10.520, de 17 de Julho de 2002; decreto nº 3.555, de 08 de Agosto 
de 2000.

manoel francisco de moura
Prefeito municipal

ALVORADA

EXTRATO DO CONTRATO DE DISPENSA Nº 018/2021/FMS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0135/2021/FMS

oBJEto: contrAtAçÃo PArA AQuIsIçÃo dE comBustÍVEL 
PArA ABAstEcImEnto dE VEÍcuLos PArA AtEndEr o fundo 
munIcIPAL dE sAÚdE dE ALVorAdA/to. fundo munIcIPAL 
dE sAÚdE dE ALVorAdA/to. cnPJ sob nº 12.099.581/0001-40,  
contrAtAdA: IPAnEmA dErIVAdos dE PEtrÓLEo LtdA (mAtrIZ 
E fILIAIs) - cnPJ sob o nº 00.798.642/0001-88. VALor totAL:  
r$ 72.400,00. VIgÊncIA: 11/03/2021 à 11/05/2021.

Alvorada/to, aos 11 dias do mês de março de 2021.

AntÔnIo cArLos dE oLIVEIrA costA
gestor municipal de saúde e saneamento

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAçÃO

o fundo munIcIPAL dE EducAçÃo dE ALVorAdA/to  
através da comissão Permanente de Licitação - cPL, torna pública 
a susPEnsÃo do PrEgÃo PrEsEncIAL nº 002/2021/fmE que 
se realizaria no dia 12/03/2021, às 14h:30mim, tipo mEnor PrEço 
gLoBAL, visando o contrAtAçÃo dE PEssoA JurÍdIcA PArA 
PrEstAçÃo dE sErVIço PArA fornEcImEnto E mAnutEnçÃo 
do sIstEmA IntEgrAdo dE gEstÃo EscoLAr PArA AtuAr 
Junto Ao fundo munIcIPAL dE EducAçÃo, durAntE o Ano dE 
2021 nA mAnutEnçÃo, ImPLEmEntAçÃo, corrEçÃo, suPortE 
Ao usuÁrIo, HosPEdAgEm E rEgIstro dE domÍnIo do 
sIstEmA IntEgrAdo dE gEstÃo EducAcIonAL ImPLAntAdo E 
ImPLEmEntAdo nAs InstItuIçÕEs EducAcIonAIs do munIcÍPIo 
dE ALVorAdA/to. A nova data da seção pública será publicada nas 
mesmas vias do texto original.

Alvorada/to aos 12 dias do mês de março de 2021.

rHAfAELA guErrA tAKAHAsHI
Presidente da comissão de Permanente de Licitação

ANGICO

AVISO DE LICITAçÃO 
TOMADA DE PREçO Nº 03/2021

A PrEfEIturA munIcIPAL dE AngIco - to, Estado do 
tocantins, através da cPL realizará às 08h00min do dia 30 de março de 
2021, na sede da Prefeitura municipal, situado à rua Antônio thiago,  
s/n, centro, Angico/to, licitação na modalidade, tomada de Preço 
03/2021, com base legal na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
posteriores alterações. objeto: melhoria de acessos secundários, na Zona 
rural de Angico, programa agropecuário sustentável no município de 
Angico/to, conforme anexos, memorial descritivo e orçamento e contrato 
de repasse nº 892687/2019/mAPA/cAIXA. maiores informações serão 
prestadas e-mail: angicoadm095@gmail.com. o edital estará disponível 
no site do tcE Estado do tocantins e no portal da transparência do 
município: www.angico.to.gov.br.

Angico - to, 11 de março de 2021.

nilde Barbosa Leal oliveira
Presidente da cPL

ARAGUANÃ

AVISO DE LICITAçÕES

A comissão Permanente de Licitação de Araguanã-to, torna 
público que irá realizar na sala de reuniões da comissão Permanente de 
Licitações, localizada na Av. Araguaia, s/n, centro, cEP: 77.855-000, 
Araguanã-to, o:

PrEgÃo PrEsEncIAL rEgIstro dE PrEços nº 003/2021, 
abertura dia 26/03/2021, às 09h00min, registro possível aquisição de 
medicamentos para farmácia Básica, Insumos Hospitalares, Insumos 
odontológicos e outros medicamentos para suprir as necessidades das 
ubs - Araguanã-to, por meio do fundo municipal de saúde de forma 
Parcelada, conforme necessidade, as condições e especificações 
constantes no Edital de Licitação e de seus Anexos.

maiores informações poderão ser obtidas pelos fones: (063) 
3428-1144, (63) 9 9119-6875 e na sala da cPL.

Araguanã - to, aos 12 de março de 2021.

AndrEIA tocAcH dA sILVA
Pregoeira

BRASILÂNDIA DO TOCANTINS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021

convoca aprovado em concurso público para 
nomeação, posse e exercício, nos termos do Edital do 
concurso Público nº 001/2016 e do mandado Judicial 
nº 2154296.

o Prefeito municipal de Brasilândia do tocantins - to, no uso 
de suas atribuições legais conVocA:

Art. 1º ficam convocados para admissão imediata, considerando-se  
para tal o prazo de 30 dias a contar da publicação deste edital, 
respeitada a ordem de classificação e o mandado judicial nº 2154296, 
os candidatos abaixo relacionados aprovados no concurso Público  
nº 001/2016:

AssIstEntE dE comPrAs

InscrIçÃo nomE cLAssIfIcAçÃo

0000890 IVonEtE InÁcIo dE oLIVEIrA LEItE 2º cLAssIfIcAdo

dIgItAdor

InscrIçÃo nomE cLAssIfIcAçÃo

0004970 guILHErmE dE oLIVEIrA LEItE 2º cLAssIfIcAdo
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Art. 2º os candidatos acima convocados deverão apresentar no 
ato da posse os documentos e exames médicos cuja relação já publicada 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 4.787, de 17 de janeiro de 
2017, páginas 61 e 62.

Art. 3º o não comparecimento do candidato para apresentação 
dos documentos e exames médicos dentro do prazo estabelecido no art. 1º  
do presente edital será entendido como renúncia tácita.

Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

registre-se, Publica-se e cumpra-se.

Brasilândia do tocantins - to, 12 de março de 2021.

rIcArdo fErrEIrA dIAs
Prefeito municipal

COLINAS DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAçÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2021/PMCO/TO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2021/PMCO/TO
PROTOCOLO: 1453/2021

o munIcÍPIo dE coLInAs do tocAntIns, EstAdo do 
tocAntIns, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, decreto nº 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, Lei federal 8666/93 e alterações posteriores, 
torna público que fará realizar no dia 26 de março de 2021 às 09:00 horas 
por meio da IntErnEt, através do site: www.comprasgovernamentais.
gov.br (comPrAnEst), a abertura do Pregão Eletrônico srP  
nº 001/2021/Pmco/to, cujo objeto é o registro de Preços para futura, 
eventual e parcelada aquisição de combustível e derivado de petróleo 
(gasolina comum e óleo diesel comum, etc), para abastecimento da 
frota de veículos administrada pela Prefeitura municipal e pelos fundos 
municipais de colinas do tocantins/to, para o período estimado de 
doze (12) meses, conforme condições, quantitativos e especificações 
constantes no termo de referência - Anexo I e demais Anexos, os quais 
integram este Edital, independente de transcrição. uAsg: 989311. 

o edital e seus anexos poderão ser obtidos, junto à comissão 
Permanente de Licitações, no Anexo 01 da Prefeitura municipal, com 
endereço na rua 23, s/n, setor Aeroporto, cEP: 77.760-000, colinas 
do Tocantins/TO, ou através do site oficial do município: https://colinas.
to.gov.br/editais e junto ao sítio do comPrAnEst - http://www.
comprasgovernamentais.gov.br, solicitação formal através do e-mail: 
licitacao@colinas.to.gov.br ou através do site: https://www.tce.to.gov.br/
sitetce/na aba sIcAP-Lco. maiores informações: fone: (63) 99961-0831. 

colinas do tocantins/to, aos doze (12) dias do mês de março 
de 2021.

malvina da cruz nascimento
Pregoeira

NOVO ACORDO

TERMO DE CANCELAMENTO

demandante: Prefeitura municipal de novo Acordo;
Assunto: cancelamento dos processos licitatórios pregões presenciais  
nº 027/2018; 001/2020; 005/2020; 011/2020; 014/2020; 016/2020; 
017/2020; 018/2020; 022/2020; 025/2020; 026/2020; 027/2020 e 031/2020 
36/2018

considerando a remessa dos autos do procedimento 
administrativo para controladoria geral do município, e posteriormente 
a assessoria jurídica municipal, onde, a pedido da gestora, foi emitido 
os respectivos pareceres aos quais passam a integrar deste processo.

considerando ainda o teor dos respetivos pareceres, 
principalmente o que diz o parecerista, dr. renan Albernaz de souza, a 
saber “1) Encampar os termos da manifestação do secretário de controle 
interno, 2) determinar aos secretários municipais e Prefeita municipal 
sobre a impossibilidade de utilização de quaisquer dos processos 
licitatórios acima destacados, 3) Pela determinação de elaboração de 
ato próprio formalizando o cancelamento de todos os processos acima 
relacionados, 4) Notificação das empresas contratadas através dos 
certames acima destacados”.

Considerando finalmente os princípios gerais do direito público, 
as prescrições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e ainda que, de 
todo modo, quando forem constadas ilegalidades que não permitam a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, a anulação se impõe, 
de modo que, a anulação necessariamente, decorre de uma ilegalidade, 
ou seja, de uma ofensa ao ordenamento jurídico, como é o presente 
caso, onde ficou amplamente demonstrado nos autos vícios insanáveis 
nos referidos procedimentos licitatórios.

Assim sendo, cabe inferir que o procedimento licitatório se 
realiza mediante uma série de atos administrativos, pelos quais a 
entidade que pretende contratar deve assegurar durante do o andamento 
do processo licitatório, a regularidade dos atos praticados, afim de que 
haja vantajosidade ao poder público. Em razão disso, essa série de atos 
administrativos sofre um controle por parte do poder público, quer seja 
pelos controles internos ou externos.

Esse controle que a administração exerce sobre os seus atos 
caracteriza o princípio administrativo da autotutela administrativa. Esse 
princípio foi firmado legalmente por duas súmulas:

súmula 346, do supremo tribunal federal - “A administração 
pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”.

súmula 473, do supremo tribunal federal - “A administração 
pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios 
que o tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revoga-los, por motivo de conveniência e oportunidade, 
rejeitando os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os 
casos, a apreciação judicial”.

Essas súmulas estabeleceram então que a Administração 
poderá revogar, por motivo de interesse público, ou anular, em de 
ilegalidade, seus atos. Acerca da anulação da licitação, dispõe a Lei  
nº 8.666/93:

“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.

como prevê o artigo em questão, a autoridade pública deverá 
anular o procedimento licitatório por ilegalidade. o ato administrativo 
quando realizado em discordância com o preceito legal é viciado, 
defeituoso, devendo assim, ser anulado. neste caso não há margem para 
a Administração deliberar sobre o atendimento ao interesse público; a mera 
quebra de premissa da Lei ocasiona o vício, sendo passível de anulação, 
suscitada de ofício pela autoridade ou por terceiros interessados.

corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador José cretella 
Júnior1 leciona que “pelo princípio da autotutela administrativa, quem tem 
competência para gerar o ato, ou seu superior hierárquico, tem o poder-dever  
de anulá-lo, se houver vícios que os tornem ilegais”.

Por todas as lições aqui colacionadas, claro está que a 
Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem 
a sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas onde 
se deve buscar sempre o interesse coletivo, obedecendo os princípios 
previstos no art. 37, da constituição federal e no art. 3º, da Lei 8.666/93; 
devendo, portanto, anular os procedimentos licitatórios ante a existência 
de vícios insanáveis.

oportunidade em que;

resolvo; cAncELAr/AnuLAr os procedimentos licitatórios 
que originaram os pregões presenciais nº 027/2018; 001/2020; 005/2020; 
011/2020; 014/2020; 016/2020; 017/2020; 018/2020; 022/2020; 025/2020; 
026/2020; 027/2020 e 031/2020 36/2018.

Publique-se, se necessário.

novo Acordo - to, 03 de março de 2021.

deusany Batista de castro
Prefeita municipal
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PALMEIRANTE

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO DO CONTRATO Nº 09/2021

PArtEs sIgnAtÁrIAs:
contrAtAntE: cÂmArA munIcIPAL dE PALmEIrAntE - to;
contrAtAdo: JocELAndIA BEZErrA dos sAntos- mE
cnPJ: 08.677.233/0001-35
cEP: 65.980-000
End: Av. 03, Quadra 04, nº 07-B, Bairro: cohab
cIdAdE: carolina/mA
oBJEto: contratação de Prestação de serviços de publicidade destinados 
à divulgação dos atos oficiais e sessões ordinárias, extraordinárias e 
solenes realizadas pela câmara municipal de Palmeirante/to, pelo 
período de março a dezembro de 2021.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 09/2021

VALor gLoBAL: r$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais).
ProcEdImEnto LIcItAtÓrIo: tomAdA dE PrEços nº 01/2021.
ProcEsso AdmInIstrAtIVo dE nº 20/2021
dAtA dE AssInAturA: 04 de março de 2021.
dotAçÃo orçAmEntÁrIA: 01.031.0001.2.002 - Atividades 
Administrativa da câmara
ELEmEnto dE dEsPEsA: 3.3.90.39.00.00 - outros serviços de terceiro 
- Pessoa Jurídica

Palmeirante - to, 04 de março de 2021.

rAImundo BEnto ALVEs QuEIroZ
Vereador Presidente

PORTO NACIONAL

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2021 - FMS

o munIcÍPIo dE Porto nAcIonAL, EstAdo do 
tocAntIns através do fundo munIcIPAL dE sAÚdE, por intermédio 
da comissão de Licitações, torna público para conhecimento de todos 
que o certame acima especificado, cuja sessão de abertura de propostas 
e de habilitação ocorrerá em 15 de março de 2021, às 09:00 horas, por 
solicitação do trIBunAL dE contAs do EstAdo do tocAntIns, 
através do Processo nº 2150/2021 e despacho nº 249/2021 - rELt5, de 
10/03/2021, fica SUSPENSA Sine Die, para adequações no termo de 
referência e consequentemente no Edital.

oportunamente será dada nova publicidade e disponibilizado 
novo edital.

Porto nacional - to, 12 de março de 2021.

Wilington Izac teixeira
Presidente da comissão de Licitações

SANDOLÂNDIA

AVISO DE LICITAçÃO
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL Nº 011/2021-ADM

A Prefeitura municipal de sandolândia - to, através da 
comissão Permanente de Licitação, torna público que fará realizar no 
dia 24 de março de 2021, às 09h:30m na sala de reunião da comissão 
Permanente de Licitação - cPL, situada a Av ulisses guimarães, s/n, 
centro, cEP: 77.478-000, sandolândia - to, nesta cidade, licitação na 
modalidade

PrEgÃo PrEsEncIAL nº 011/2021-Adm tipo mEnor PrEço 
mEnsAL, visando a contrAtAçÃo dE EmPrEsA PArA PrEstAçÃo 
dE sErVIços EsPEcIALIZAdos dE consuLtorIA E AssEssorIA 
AmBIEntAL PArA AtEndEr As dEmAndAs do “Icms” EcoLÓgIco 
E fornEcImEnto dE softWArE PArA A gEstÃo do “Icms” 
EcoLÓgIco.

o Edital está disponível no site oficial: www.sandolandia.
to.gov.br ou através do e-mail: licitação@sandolandia.to.gov.br e cpl.
sandolandiato@gmail.com, de segunda a sexta-feira e informações 
através do fone: (63) 3394-1418.

sandolândia - to, 12 de março de 2021.

Laiane Peres mello
Pregoeira

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

PrEgÃo PrEsEncIAL nº 006/2021
AtA dE rEgIstro dE PrEços nº 004/2021 
Processo Administrativo nº 097/2021
oBJEto: rEgIstro dE PrEço PArA futurA, EVEntuAL E 
PArcELAdA AQuIsIçÃo dE mAtErIAIs ELÉtrIcos, HIdrÁuLIcos, 
PInturA E mAtErIAIs dIVErsos dE uso comum, PArA AtEndEr As 
nEcEssIdAdEs dA sEcrEtArIA munIcIPAL dE InfrAEstruturA 
E urBAnIsmo do munIcÍP Io dE sAndoLÂndIA/to,  
dE Acordo com As EsPEcIfIcAçÕEs contIdAs no tErmo dE 
rEfErÊncIA.
c o n t r AtA d o :  c .  r o B E rto  m o r E I r A E  c I A Lt d A  
cnPJ nº 15.050.718/0001-60

totAL do fornEcEdor r$ 341.832,00

VALor totAL: r$ 341.832,00 (trezentos e quarenta e um mil, oitocentos 
e trinta e dois reais).

FUNDO MUNICIPAL SAÚDE

2º TERMO ADITIVO 

crEdEncIAmEnto nº 004/2020 - fms
contrAto nº 024/2020-ctL-fms
Processo Administrativo nº 115/2020-fms
oBJEto: crEdEncIAmEnto dE PEssoAs fÍsIcAs JurÍdIcAs 
PArA PrEstAçÃo dE sErVIços no cEntro dE AtEndImEnto 
PArA o EnfrEntAmEnto do coVId-19, Junto Aos usuÁrIos 
do sus rEsIdEntEs Em sAndoLÂndIA/to.
contrAtAntE: fundo munIcIPAL dE sAÚdE dE sAndoLÂndIA/to. 
contrAtAdo: r s m AZEVEdo sAÚdE;  cnPJ;  sob o  
nº 29.563.073/0001-73
VIgÊncIA: 31/03/2021

2º TERMO ADITIVO 

crEdEncIAmEnto nº 004/2020 - fms
contrAto nº 025/2020-ctL-fms
Processo Administrativo nº 115/2020-fms
oBJEto: crEdEncIAmEnto dE PEssoAs fÍsIcAs JurÍdIcAs 
PArA PrEstAçÃo dE sErVIços no cEntro dE AtEndImEnto 
PArA o EnfrEntAmEnto do coVId-19, Junto Aos usuÁrIos 
do sus rEsIdEntEs Em sAndoLÂndIA/to.
contrAtAntE: fundo munIcIPAL dE sAÚdE dE sAndoLÂndIA/to. 
contrAtAdo: VILELA cLInIcA mÉdIcA LdtA; cnPJ; sob o  
nº 35.926.742/0001-27
VIgÊncIA: 31/03/2021

TOCANTINÓPOLIS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PREGÃO PRESENCIAL 007/2021
AVISO DE RETIFICAçÃO E REPUBLICAçÃO DO EDITAL 

o Pregoeiro da Prefeitura municipal de tocantinópolis-to, 
no uso de suas atribuições legais, torna público, a todas as empresas 
interessadas em participar do referido certame, a retificação e republicação 
do Edital do Pregão Presencial 007/2021 do fundo municipal de saúde de 
tocantinópolis-to. tipo menor Preço global, cujo objeto é contratação de 
pessoa física ou jurídica inscrita no crm - conselho regional de medicina 
do tocantins com título de especialista em Anestesiologia para realização 
de Consultas Pré-anestésicas com a finalidade de realização de cirurgias 
eletivas no Hospital municipal José sabóia, município de tocantinópolis, 
conforme especificações do Termo de Referência do Fundo Municipal de 
saúde de tocantinópolis. 
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JUSTIFICATIVA DE RETIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO: Retifica o 
objeto com a seguinte redação: contratação de pessoa física ou jurídica 
inscrita no crm - conselho regional de medicina do tocantins com 
título de especialista em Anestesiologia para realização de consultas 
Pré-anestésicas e Procedimentos cirúrgicos de caráter eletivo no 
Hospital municipal José sabóia, município de tocantinópolis, conforme 
especificações do Termo de Referência do Fundo Municipal de Saúde 
de Tocantinópolis; Retificamos também a readequação no Termo de 
referência nas descrições e quantitativos dos itens a serem licitados, a 
data de realização do Pregão Presencial 007/2021 será dia 25 de março 
de 2021, às 09:00 horas, na Prefeitura municipal à rua da Estrela, 
303, Centro, Tocantinópolis-TO. O Edital retificado e republicado estará 
disponível no site: http://www.tocantinopolis.to.gov.br a partir do dia 12 
de março de 2021.

tocantinópolis - to, 10 de março de 2021.

Welington Jesus caetano da silva
Pregoeiro

PUBLICAçÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAçÃO

Antônio carlos fauth mello, inscrito no cPf: 060.654.650-20, 
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - naturatins, 
as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de operação (Lo) para 
exercer as atividades de Bovinocultura, na fazenda santa rita, no 
município de crixás do tocantins - to. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções do conAmA nº 237/1997 e coEmA nº 007/2005, que 
dispõem sobre Licenciamento Ambiental da atividade.

EDITAL DE COMUNICAçÃO

o sr. célio ferreira da silva, Proprietário da chácara santa 
cecília, zona rural, no município de Araguaína - to, cPf: 374.385.571-20, 
torna público que requereu junto secretaria municipal de Planejamento, 
meio Ambiente, ciência, tecnologia e desenvolvimento Econômico de 
Araguaína, a renovação da Licença de operação - Lo para atividade  
Avicultura de corte. o empreendimento se enquadra na resolução do 
conAmA nº 237/97 e resolução coEmA-to nº 07/2005, que dispõe 
sobre Licenciamento Ambiental desta  Atividade.

EDITAL DE COMUNICAçÃO

o sr. Elson dorst Emmel, inscrito no cPf nº 615.406.099-87, 
torna público que requereu junto ao nAturAtIns: As licenças (Prévia, 
Instalação e operação) para atividade de Agricultura, na fazenda 
Baixão do Lino em rio sono-to. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAmA 001/86 e 237/97 e coEmA 007/2005, referente ao 
Licenciamento Ambiental deste tipo de atividade.

EDITAL DE COMUNICAçÃO

A fazenda santo Antônio, representada por seu proprietário 
fabiano carlos Borges cPf: 878.988.881-20, localizada no município 
de Pequizeiro do tocantins - to, torna público que requereu ao Instituto 
natureza do tocantins - naturatins, a Licença Prévia - LP, Licença de 
Instalação - LI e Licença de operação - Lo, para atividade Agropecuária 
de Bovinocultura. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
do conAmA - 01/86 e 237/97 e coEmA 07/2005, que dispõe sobre 
Licenciamento Ambiental da Atividade.

EDITAL DE COMUNICAçÃO

HorÁcIo AgostInHo cArrEIrA, cPf: 140.358.128-20,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAturAtIns, a Licença Prévia de Instalação, para a atividade de 
Bovinocultura na fazenda santa Barbara, em rio sono - to. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA 237-87 e 
conAmA nº 001/86, que dispõem sobre o Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAçÃO

J r ruZZA - mE, cnPJ: 15.994.841/0001-39, torna público que 
requereu ao Instituto natureza do tocantins - naturatins, a renovação 
da Licença de Operação - RLO, para a atividade de Oficina, Borracharia 
e torneadora do grupo serviços, instalado na Avenida transbrasiliana, 
nº 1020 - setor serrano II, no município de Paraíso do tocantins - to. 
o empreendimento se enquadra na resolução conAmA 237/97 e 
resolução coEmA 07/2005, que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental 
desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAçÃO

mArInALVA dAntAs dE mAcEdo, cnPJ: 15.865.208/0001-40,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - naturatins, 
a Renovação da Licença de Operação - RLO, para a atividade de Oficina, 
Borracharia e torneadora do grupo serviços, instalado na Avenida 
transbrasiliana, nº 1050 - setor serrano II, no município de Paraíso do 
tocantins - to. o empreendimento se enquadra na resolução conAmA 
237/97 e resolução coEmA 07/2005, que dispõe sobre o Licenciamento 
Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAçÃO

mAuro AntÔnIo concEIçÃo dE souZA, inscrito no  
cPf nº 844.336.041-00, rg nº 1510568 ssP-df, com endereço residencial 
na Av. B, sn, Qd. 27, Lote 12, setor Aeroporto, PArAnÃ -to, torna público 
que requereu junto ao Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, 
AutorIZAçÃo PArA trAnsPortE dE cArgAs PErIgosAs, 
em cumprimento à resolução conama 237/1997 e resolução coEmA  
nº 07/2005.

EDITAL DE COMUNICAçÃO

P o s t o  I P A n E m A  c A r m o L Â n d I A  L t d A ,  
cnPJ: 26.776.092/0001-90, denominado Posto IPAnEmA 
cArmoLÂndIA torna público que requereu ao nAturAtIns, a 
renovação da Licença de operação - Lo para comércio varejista de 
combustíveis para veículos automotores, localizado na Av. Araguaia, 
1404 - centro, no município de carmolândia - to. Empreendimento se 
enquadra nas resoluções conAmA nº 237/1997 e coEmA nº 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAçÃO

rafael Barsch e outra, inscrito no cPf: 849.855.771-20, torna 
público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - naturatins, as 
Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de operação (Lo) para exercer 
as atividades de Agricultura sequeiro e Bovinocultura, na fazenda santa 
fé, no município de cariri do tocantins. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções do conAmA nº 237/1997 e coEmA nº 007/2005, que 
dispõem sobre Licenciamento Ambiental da atividade.

EDITAL DE COMUNICAçÃO

sÃo PAuLo cInco LocAçÃo dE torrEs LtdA,  
cnPJ: 17.766.018/0001-00, torna público que requereu à secretaria de 
desenvolvimento Econômico e meio Ambiente, a Licença Prévia - LP e 
Licença de Instalação - LI, para a torre metálica para telecomunicações 
Id 6585, localizada na rua ministro Alfredo nasser, Qd. 14, Lt. 07, centro 
- gurupi/to. não foi determinado estudo de Impacto Ambiental.

FEJET - CNPJ: 05.685.577/0001-06

EDITAL DE CONVOCAçÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A PrEsIdÊncIA dA fEdErAçÃo dE JudÔ do EstAdo 
do tocAntIns, conVocA todAs As AfILIAdAs QuE EstÃo 
Em dIA com suAs oBrIgAçÕEs nos tErmos do EstAtuto E 
IntEgrAntEs do consELHo fIscAL, PArA A rEALIZAçÃo dA 
AssEmBLEIA gErAL E gErAL ordInÁrIA, nos tErmos dos 
ArtIgos 18 E 32, do EstAtuto dA fEdErAçÃo dE JudÔ do 
EstAdo do tocAntIns A sEr rEALIZAdA no dIA 27/03/2021 
(sÁBAdo), Às 17:00 HorAs Em PrImEIrA conVocAçÃo E Às 17:30 
HorAs Em sEgundA E uLtImA cHAmAdA no JudÔ nIPo, AVEnIdA 
tEotÔnIo sEgurAdo, LotE 04, QuAdrA 301 nortE, PALmAs-to,  
ou Por rEunIÃo rEmotA dEVIdo Ao AgrAVAmEnto do 
coVId-19, com LInK A sEr EnVIAdo Aos PArtIcIPAntEs,  com 
As sEguIntEs ordEns no dIA:

1) APrEsEntAçÃo dos rELAtÓrIos tÉcnIcos E 
AdmInIstrAtIVos rEfErEntEs Ao EXErcÍcIo dE 2020;

2) APrEsEntAçÃo E VotAçÃo dAs contAs E do 
PArEcEr do consELHo fIscAL rEfErEntE Às contAs do 
EXErcÍcIo dE 2020;

3) ELEIçÃo do PrÓXImo mAndAto A PrEsIdÊncIA no 
PErÍodo EntrE: mArço dE 2021 AtÉ mArço dE 2024.

PALmAs - to, 12 dE mArço dE 2021.

gEorgton PAcHEco
Presidente
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